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Sou verbo 

 

(Elenita Alves Barbosa) 

 

Identificado com sujeito antes de mim é fácil saber como 

fico. 

Sujeito retomado por relativa, qualquer um me vê. 

Com sujeito composto... sou facilmente notado. 

Ainda indeterminam o sujeito e eu ali, mirando para 

achá-lo, 

Mas não o encontram, logo dizem que não tenho sujeito. 

Como não? 

Ora, ora... 

Tem escritor/falante que nem me flexiona, mesmo o 

sujeito estando ali e dizendo “fui eu”. 

Com várias formas de me fazer plural, vou sendo 

singular. 

E na minha singularidade vou permitindo que façam em 

mim a vontade de meu agente. 

Nessas várias possibilidades de variações, vou vivendo 

por aí 

A norma pode ser única, mas eu me faço plural. 

E na pluralidade vão me esmiuçando, estudando e 

dizendo que sou capaz de fazer comunicar de qualquer 

maneira. 



 

 

BARBOSA, Elenita Alves. Uma relação de intimidade ou um fosso profundo entre sujeito e 

verbo: estudo da concordância verbal de 3ª pessoa do plural no 9º ano. Dissertação de 

Mestrado – Programa de mestrado Profissional em Letras – ProfLetras - Universidade 

Estadual do Sudoeste da Bahia, Vitória da Conquista, 2015. 

 

RESUMO 

 

A concordância verbal é um dos conteúdos em que são aplicados os conceitos apreendidos 

com o estudo da sintaxe, da semântica e da morfologia. Pelo discurso escolar, é pela regra 

geral desse tipo de concordância (“o verbo concorda com o sujeito em número e pessoa”) que 

se percebe se o discente entendeu plenamente a natureza do sujeito e de sua relação com o 

núcleo do predicado. Nos livros didáticos e nas gramáticas pedagógicas, na sua maioria, é 

apresentada a relação intrínseca entre sujeito-predicado como se fosse algo natural e 

facilmente perceptível. Tal situação poderia se afigurar como uma simples questão de lógica; 

no entanto, para aqueles que possuem, como vernáculo, o português popular, configura-se em 

um entrave na percepção da dita “relação intrínseca”. Geralmente, os falantes, cujos pais 

frequentaram pouco os bancos escolares, não conseguem reproduzir os padrões exigidos pela 

escola, nem perceberem a “solidariedade que há entre o sujeito e o predicado”, tanto na 

oralidade quanto na escrita; ademais o contato extraescolar desse aluno acaba por acontecer 

com pessoas de mesmo nível de escolaridade, ou até inferior, e a escola se torna o único 

espaço de contato com a língua formal. Somem-se os casos em que os discentes são obrigados 

a aprenderem regras obsoletas. Considerando essa experiência, em nossa pesquisa, através de 

atividades didático-pedagógicas monitoradas, procuramos descortinar que fatores linguísticos 

(natureza e posição do sujeito, saliência fônica) e extralinguísticos (sexo, escolaridade da 

mãe) condicionam a aplicação da regra de concordância nos textos escritos por alunos do 9º 

ano, do turno vespertino, de uma escola municipal, localizada em uma comunidade 

quilombola rural, no município de Vitória da Conquista-Bahia e, a partir dessa experiência, 

propomos uma atividade de intervenção pedagógica sobre o fenômeno da concordância 

verbal, através de um aplicativo para smartphones, com sistema android, que poderá 

contribuir para melhorar a aprendizagem. Acreditamos que este estudo será de grande 

relevância para o ensino de Língua Portuguesa, vez que apontará caminhos aos docentes que, 

diante de tantas discussões acerca do que deve e do que não deve ser ensinado, acabaram 

entrando em um conflito pedagógico e se perderam nos caminhos do ensinar, e aos discentes 

que terão a oportunidade de refletirem, em sala de aula, sobre as regras da língua (vernáculo) 

que realmente usam. Para a realização deste trabalho de natureza Sociolinguística, apoiamo-

nos, sobretudo, na teoria da tradição gramatical em: Cegalla (2005); Cunha e Cintra ( 2008); e 

na teoria da tradição linguística em: Silva (2003 e 2005);  Bagno (2003 e 2011); Hora (2004);  

Franchi (2006); Perini (2007);  Faraco (2008); Neves (2011 e 2013);  Castilho ( 2012); 

Martelotta (2013); Vieira e Brandão (2013). Esperamos que os resultados sejam mostrados 

através da aprendizagem efetiva e eficaz por parte dos alunos na aplicação da concordância 

verbal nos textos doravante escritos. 

 

Palavras-chave: Gramática. Língua. Norma. Variação. Concordância verbal. 
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Bahia, Vitória da Conquista, 2015. 

 

   

ABSTRACT 

 

 

Verbal agreement is one of the contents in which the concepts related to syntax, semantics 

and morphology are applied. By the school discourse, it is through the rule of this kind of 

agreement (“verb agrees with the subject in number and verb person”) that it is possible to 

realize whether the pupil completely understood the subject nature and its relation with the 

predicate head. In textbooks and pedagogical grammars, in their majority, the inherent 

relation between the subject and predicate is presented as if it was something natural and 

easily noticeable. Such situation could be understood as a logical question; nevertheless, for 

those who speak, as vernacular, popular Portuguese, it is set up a barrier in the perception of 

the mentioned “inherent relation”. Generally, the speakers whose parents did not attended 

schools regularly cannot reproduce the standards required by the school, neither can they 

realize the “solidarity that exists between the subject and predicate”, both in oracy and in 

writing. Moreover, the student’s extracurricular contact ends up occurring with people equally 

leveled, even low, in relation to degree of schooling. Therefore, school becomes the unique 

place where they are in touch with standard language. In addition, considering the cases 

which pupils are made to learn obsolete rules. Considering that experience, in our research, 

through monitored didactic-pedagogical activities, we tried to clarify which linguistic factors 

(subject nature and position, phonic salience), and extralinguistic (sex, age) condition the 

application of the agreement rule on the written texts by ninth-grade students. Those students 

study in the afternoon, in a municipal school, located in a rural and quilombola community, in 

Vitória da Conquista – Bahia. From that experience, we propose an activity of pedagogic 

intervention about the verbal agreement phenomenon, using a smartphone app that processes 

android system and will contribute to the students learning. We believe this study will be 

somewhat important for Portuguese teaching, since it will show ways to teachers who, faced 

with such discussions about what must be taught or must not, ended up facing a pedagogical 

conflict and lost themselves in the ways to teach. Besides that, the study will be also 

important to pupils who will have opportunities to reflect, in class, on the rules of the 

language (vernacular) that they really speak. To perform this study, whose nature is 

sociolinguistic, we based on the grammar tradition, such as: Cegalla (2005); Cunha & Cintra 

(2008); and also on the linguistic theory: Silva (2003 and 2005);  Bagno (2003 and 2011); 

Hora (2004);  Franchi (2006); Perini (2007);  Faraco (2008); Neves (2011 e 2013);  Castilho 

(2012); Martelotta (2013); Vieira & Brandão (2013). We expect the results may be 

highlighted through the students’ effective learning of the verbal agreement applied to the 

texts written from now on.  

KEYWORDS: Grammar. Language. Standard. Variation. Verbal agreement. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A concordância verbal, um dos conteúdos das aulas de Língua Portuguesa, é uma das 

grandes exigências, por parte dos professores, nas produções textuais dos alunos, associado 

ou acompanhado de outros, como: concordância nominal, pontuação, ortografia etc. Essa 

supervalorização se dá, principalmente, (1) pela preocupação dos professores em seus alunos 

escreverem segundo as normas da gramática tradicional. Embora o tema seja amplo e haja 

inúmeras e frequentes discussões sobre o ensino de gramática na escola, esses debates são 

superficiais, sem aprofundamento e baseiam-se, sobremaneira, no senso comum; e (2) em 

função desses mesmos professores ainda virem o processo seletivo dos vestibulares centrado 

nas tradições dos compêndios tradicionais. O estudo da concordância verbal se processa em 

foco/finalidade já ultrapassados. O que acaba confundindo os docentes que passam a 

concentrar atenção especial nesses aspectos da gramática tradicional. 

 O tema pesquisado neste trabalho foi escolhido na tentativa de contribuir para que tal 

ensino se torne eficiente e eficaz para os professores e alunos, vez que é perceptível que os 

docentes não conseguem definir o que se deve ensinar e como se deve ensinar a gramática, e 

essa “confusão” acaba por influenciar negativamente ao aluno que passa a compreender a 

Língua Portuguesa como uma língua difícil de aprender, especialmente quando é obrigado a 

decorar uma lista extensa de regras. Assim sendo, optamos por trabalhar com as marcas de 

realização da concordância verbal de 3ª pessoa do plural. 

 Em muitos momentos, nas produções textuais, observamos que esse aspecto da 

gramática é muito mais valorizado do que o conteúdo presente nos textos escritos. Ao trazer à 

tona essa realidade, não estamos afirmando que um texto não necessite da concordância, 

nominal e/ou verbal; e que, havendo a concordância, esse texto se tornará sem importância, 

mas estamos afirmando, sobretudo, que o conteúdo esboçado pelo aluno em uma produção 

textual deve ser levado mais em conta do que a forma como ele harmoniza os termos entre si. 

Também não queremos dizer com isso que a concordância não deva ser ensinada nas escolas, 

pois, a nosso ver, o aluno precisa compreender que existem muitas formas de se dizer algo e 

entender que a forma escrita segue regras gerais para facilitar a comunicação. Contudo, caso 

ele escreva sem o uso da concordância exigida pela gramática tradicional, a mensagem será, 

muitas vezes, passada e entendida da mesma forma, mas a avaliação de quem lê poderá ser 

negativa, já que a concordância está associada a um dos valores linguísticos preconizados pela 

cultura letrada. 

 Conforme já mencionado anteriormente, há muitas formas de se dizer algo, e essa 



17 

 

 

variação também se aplica às regras de concordância. Tal variação é condicionada por fatores 

estruturais (realização do sujeito, sua posição na estrutura oracional, a percepção da diferença 

entre singular e plural, a natureza do verbo - se transitivo, se inacusativo) e sociais (situação 

econômica, faixa etária, geográfica etc). No imaginário coletivo, percebemos que as aulas de 

Língua Portuguesa estão relacionadas à noção de “o que se deve” e “o que não se deve” 

dizer/escrever, e com essa postura, enraizada na dicotomia certo/errado, os professores têm 

restringido a sua prática, muitas vezes mecânica, de apontar falhas no texto do aluno. 

 Na prática cotidiana, percebemos que o ensino tal qual está sendo realizado acaba por 

ficar no espaço escolar. Os alunos não dão notoriedade ao uso das regras prescritas na 

gramática normativa, estabelecendo uma dicotomia entre a língua que se aprende na escola e a 

língua falada por ele fora desse espaço. Em suas convivências extraescolares, geralmente os 

alunos não fazem uso dessas regras e não conseguem estabelecer essa relação, vez que 

passaram a vida convivendo com essas realizações sem a devida concordância verbal e, 

muitas vezes, estudaram essa concordância em situações artificiais de uso da língua. 

 Logo, estabelecer um paralelo para essas duas realidades torna-se difícil para o 

discente. Ademais, ele poderá ser rejeitado por sua comunidade de fala caso apresente uma 

forma diferente da corriqueira falada até ali, aquela forma que esboça a identidade dialetal da 

sua comunidade; em termos labovianos, seu vernáculo. Para não correr esse risco, esse falante 

opta pela forma com a qual está acostumado, “esquecendo” ou não sendo capaz de aplicar o 

que aprendeu das regras de concordância em seus textos escritos.     

 Diante dessa problemática, buscamos responder a seguinte questão-problema: Partindo 

do pressuposto de que ocorra variação no uso da concordância verbal de 3ª pessoa do plural, 

realizada pelos usuários da língua em situações diversas, perguntamo-nos quais fatores 

condicionam tal fenômeno. 

 Com base nos estudos de natureza Sociolinguística, apoiamo-nos, sobretudo, na teoria 

da tradição gramatical em: Cegalla (2005); Cunha e Cintra ( 2008); e na teoria da tradição 

linguística em: Silva (2003 e 2005); Bagno (2003 e 2011); Hora (2004);  Franchi (2006); 

Perini (2007);  Faraco (2008); Neves (2011 e 2013);  Castilho (2012); Martelotta (2013); 

Vieira e Brandão (2013). A partir de nossas leituras, elaboramos a seguinte hipótese geral de 

nosso estudo: a concordância verbal de 3ª pessoa do plural, conforme prescrita pela Gramática 

Normativa, está condicionada a fatores linguísticos e extralinguísticos. Pudemos, ainda, 

elencar, do ponto de vista linguístico, as seguintes hipóteses: i) a posição e realização do 

sujeito são condicionantes ou condicionadores da aplicação da regra de concordância verbal; 

(ii) se o utente faz concordância no sintagma nominal, ele fará também no verbo; (iii) a 
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constituição e formação do plural são fatores condicionantes da aplicação da regra padrão de 

concordância; (iv) a animacidade ou a caracterização semântica vai determinar uma tendência 

de maior aplicação ou não da regra padrão; (v) o tipo de verbo, a sua transitividade e a 

natureza vão condicionar a aplicação ou não da regra de concordância; (vi) quanto mais 

material fônico-morfológico for usado para marcar a diferença singular/plural, mais haverá 

tendência de marcação de plural; e (vii) a presença da marca de plural pode influenciar a 

realização da regra padrão. 

 Do ponto de vista extralinguístico, hipotetizamos que: (i) os informantes do sexo 

feminino usam mais as regras padrão de concordância do que os informantes do sexo 

masculino; (ii)  o nível de escolaridade da mãe influencia na realização da concordância 

verbal; (iii) a quantidade de livros lidos por ano é condicionador da aplicação das regras 

padrão; e (iv) as tecnologias, em especial a internet, são influenciadoras da aplicação da regra 

padrão.     

 Para validar nossas hipóteses, traçamos, como objetivo geral, o propósito de discutir  a 

concordância verbal como regra variável na terceira pessoa do plural ou P6, descortinando 

fatores condicionantes (linguísticos e extralinguísticos) que favorecem a ocorrência ou não da 

“solidariedade” entre o sujeito e o núcleo do predicado, com o intuito de propor estratégias 

didático-pedagógicas que venham a facilitar a aprendizagem da variedade de prestígio. 

 E como objetivos específicos, (i) analisar os contextos favoráveis à aplicação da regra 

padrão de concordância verbal de 3ª pessoa do plural; (ii) analisar os índices de aplicação da 

regra padrão de concordância de 3ª pessoa do plural nos textos escritos dos alunos nas 

atividades escolares. 

  Os participantes envolvidos na pesquisa são estudantes do 9º ano da Escola Municipal 

Francisco Antônio de Vasconcelos, localizada na comunidade quilombola de Cabeceira, zona 

rural de Vitória da Conquista - Bahia, cujo corpo discente é composto por moradores da 

localidade e de comunidades vizinhas não quilombolas. Foram selecionados, aleatoriamente, 

20 (vinte) textos, observando na escolha apenas o critério de 10 (dez) textos de discentes do 

sexo masculino e 10 (dez) textos de discentes do sexo feminino, com idade entre 14 e 17 anos. 

Selecionamos um número idêntico de alunos de cada sexo por entender a importância e a 

necessidade de quantificar os textos analisados na mesma proporção (masculino e feminino) 

para que possamos mensurar o uso da concordância verbal na variante sexo. 

 Foi escolhido o 9º ano por ser o último ano do ensino fundamental e, dessa forma, no 

imaginário comum, acreditar-se que os alunos, nessa série, devem possuir e aplicar os 

conhecimentos necessários para a realização da concordância verbal em suas construções 
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escritas. 

 Ressaltamos ainda que a escolha por essa unidade de ensino se deu pelo fato de já 

atuarmos como regente nesse espaço, já conhecermos a realidade da turma e percebermos que 

há necessidade de um trabalho mais acurado sobre a temática em questão. 

 Então, para realização desta pesquisa, aplicamos atividades didático-pedagógicas. A 

primeira delas foi aplicada após leitura oral de uma sequência de imagens, realizada pelos 

alunos sob nossa orientação. Na segunda proposta, foi apresentado o filme “2 filhos de 

Francisco”; logo após, houve comentário coletivo e cada aluno reproduziu a história por meio 

de texto escrito. A terceira e última atividade foi realizada por intermédio de imagens 

sequenciadas em que os alunos criaram um enredo coletivamente e, depois, escreveram 

individualmente seu texto. Todas as atividades possibilitaram o uso da 3ª pessoa do plural, a 

fim de que o autor dos textos pudesse apresentar a forma de concordância que costuma 

realizar. 

Este trabalho compõe-se de cinco seções, sendo: na primeira, com o objetivo de 

discutir alguns conceitos básicos que nos ajudarão em alguns esclarecimentos posteriores, 

com o título “ensino da concordância verbal: uma questão conceitual”, trazemos, 

inicialmente, uma reflexão acerca do ensino de gramática na escola, a seguir apresentamos 

uma fundamentação teórica acerca do que seja gramática (especificando as gramáticas 

normativa, descritiva e internalizada), norma (aqui também especificamos os conceitos de 

norma culta, norma padrão e norma gramatical), língua, sob os olhares estruturalista, 

gerativista e variacionista, e variação. 

Na segunda seção, com o título “concordância verbal: as diversas abordagens”, 

expomos um percurso lógico e ideológico sobre a concordância verbal, centrando-nos na 

terceira pessoa do plural ou P6, a fim de fundamentarmos as práticas pedagógicas que 

assumimos no ensino de Língua Portuguesa no nível fundamental 

Na terceira seção, “Metodologia: o modus operandi”, apresentamos os procedimentos 

metodológicos que foram utilizados para coleta e análise dos dados. 

Na quarta seção, de título “Inovar é preciso: a proposta”, descrevemos a atividade de 

intervenção aplicada em uma turma com características semelhantes às da turma em que foi 

realizada a coleta de dados, visando contribuir para melhorar o uso da concordância verbal 

nos textos escritos dos alunos e, por fim, nas “Considerações Finais”, retomamos alguns 

resultados obtidos na pesquisa, ratificamos nossa análise, constatamos nossas hipóteses e 

colocamos nosso desejo quanto aos efeitos de nossa pesquisa. 

Acreditamos que uma nova postura pedagógica, aliada a atividades que conduzam os 
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discentes à reflexão, seja necessária e determinante para uma mudança de atitude na escrita. A 

nosso ver, para que a pesquisa torne-se efetivamente eficaz, é necessário propor uma 

intervenção que colabore para que a turma compreenda o uso da norma culta nas produções 

textuais e que seja capaz de aplicá-la em seus textos escritos. Dessa forma, elaboramos duas 

sequências didáticas que poderão contribuir com o processo ensino-aprendizagem dos alunos.  

Entendemos que este estudo será de grande relevância para o ensino de Língua 

Portuguesa, vez que apontará caminhos aos docentes que, diante de tantas discussões acerca 

do que se deve e do que não se deve ser ensinado, acabaram entrando em um conflito 

pedagógico e se perderam nos caminhos do ensinar, e aos discentes que terão a oportunidade 

de refletirem, em sala de aula, sobre as regras da língua (vernáculo) que realmente usam. 

Esperamos que os resultados sejam mostrados através da aprendizagem efetiva e eficaz por 

parte dos alunos na aplicação da concordância verbal nos textos doravante escritos. 
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1       ENSINO DA CONCORDÂNCIA VERBAL: UMA QUESTÃO CONCEITUAL 

 

 No ensino da gramática normativa são suscitadas diversas discussões quer seja entre 

gramáticos, linguistas e professores, quer seja entre comunidade, pais e alunos. Muitas são as 

conferências, seminários, workshops, congressos realizados na tentativa de dirimir algumas 

questões envolvendo esse ensino, mas ainda não se conseguiu atingir o foco do problema que, 

a nosso ver, está no fazer pedagógico1. A nosso juízo, muitos professores da área de Letras não 

alcançaram a percepção do cerne da problemática que envolve as aulas de Língua Portuguesa 

(LP), pois ainda é muito visível o desconforto que o ensino de LP, especialmente o que tange 

ao ensino da gramática, seja ela normativa, descritiva ou internalizada, causa aos alunos. 

Na verdade, ainda não se conseguiu definir, talvez, a questão primordial: que 

gramática se deve ensinar e como ensiná-la na escola, ou seja, o modus operandi2. É 

suficientemente difícil delimitar esse estudo, vez que são muitas as vertentes que permeiam 

tal ensino e que os livros didáticos, também, não dão conta dessa orientação; além de, em 

muitos deles, os autores fazerem vistas grossas à diversidade linguística. Algo sentido, 

especialmente, neste momento em que por meio da Sociolinguística é posto em evidência o 

mito da homogeneidade da língua e são expostas as diversas possibilidades de dizer, dentro 

das normas do sistema. Além do mais, podemos perceber que não é comum os professores 

trabalharem no ambiente da sala de aula com as variações tão presentes nas falas dos alunos. 

 Estes, por conseguinte, embora tenham consciência de que aquele ensino se trata da 

sua língua, veem-se diante de um trabalho, ou de um conhecimento, que os torna incapazes de 

estabelecer uma relação entre o que se ensina na escola e a língua falada por eles. O ensino, 

então, torna-se mecânico e artificial e vai, cada vez mais, se distanciando de sua realidade, o 

que acarreta uma dicotomia entre a língua ensinada na escola e a língua já usada naturalmente 

pelo aluno, gerando, por vezes, um bloqueio na aprendizagem. 

 Por sua vez, os pais e a comunidade, dado o distanciamento com o fazer pedagógico 

no ambiente escolar e talvez carregados do ranço trazido de seu tempo escolar em que 

inúmeras regras tinham que ser decoradas e recitadas em sala, não conseguem compreender 

como se processa o ensino da gramática; o que, obviamente dificulta o discernimento da 

                                                 
1 Referimos-nos ao fazer pedagógico no sentido de que os professores recebem uma gama de informações, 

muitas vezes truncadas e embaraçosas, que, ao invés de ajudarem, acabam por confundir a cabeça dos docentes. 

Isso traz sérias consequências para a prática cotidiana na sala de aula. 

 

2 Expressão em latim que significa "modo de operação". Utilizada para designar uma maneira de agir, operar ou 

executar uma atividade. 
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serventia do ensino de gramática para seus filhos. Dessa forma, tal ensino parece obsoleto, já 

que, além do exposto, é bastante comum, ainda, se ensinar gramática normativa na escola 

através de regras enfadonhas, exercícios cansativos que visam muito mais a que o aluno 

decore conceitos do que compreenda a aplicação, como bem assevera Neves (2013): 

 

À força de virmos repetindo lições de gramática em que apenas se busca que 

os alunos saibam os nomes das categorias e das funções, e a subclassificação 

delas, vamos tendo como certo que aprender tais noções é aprender gramática, 

o que leva à conclusão límpida e irrefutável, de toda a comunidade, de que 

estudar gramática é desnecessário, pois tal estudo não leva a nada, e, mais que 

isso, é prejudicial, já que cria falsas noções e falsos pressupostos (NEVES, 

2013, p.81). 

 

 A rigor, as aulas de LP ainda são centradas no ensino da Gramática Tradicional (GT) e 

a conceituação permanece muito presente nessas aulas. Tal realidade corrobora com a 

manutenção das grandes dificuldades para professores e alunos: para estes, o conflito se dá 

pelo fato de não conseguirem fazer um elo entre o que se estuda e a língua falada por eles; 

para aqueles, a gama de informações acerca de o que ensinar, como ensinar e por que (não) 

ensinar gramática na escola causa uma desordem que reflete na metodologia e até na escolha 

dos conteúdos a serem ensinados. Nesse sentido, podemos dizer que a concepção de 

gramática ainda é mantida entrelaçada a uma prática pedagógica tradicional lotada de regras 

e, consequentemente, de opressão. 

 Partindo desse arrazoado, percebemos que muitos questionamentos são levantados na 

tentativa de buscar possibilidade de reverter a realidade dos espaços escolares: Ainda deve-se 

ensinar gramática nas escolas? A quem esse ensino deve servir? Qual gramática deve ser 

trabalhada? Em um país marcado pela diversidade linguística, como é o caso do Brasil, como 

trabalhar esses modos de fala na sala de aula? E, envoltos a essas questões, perguntamo-nos 

focalizando o objeto de nossa pesquisa: Como trabalhar com nossos alunos a concordância 

verbal quando seus contatos extraescolares são com pessoas que também não realizam a 

concordância verbal com base nas prescrições presentes na gramática normativa? 

 Para tentar responder, ao longo deste trabalho, a tais questionamentos que parecem 

pulsar cada vez mais forte, faz-se necessária, inicialmente, a nosso ver, a compreensão do que 

sejam: língua, gramática, norma e variação, com o propósito de estabelecermos dicotomias, 

convergências e conceitos que serão necessários para subsidiar no estudo sobre a realização 

da concordância verbal nos textos escritos dos alunos informantes de nossa pesquisa, e a fim 

de mostrar, também, quais são os aportes em que nos ancoraremos teoricamente para a 
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discussão. 

 Assim, nesta seção, são apresentados e discutidos os conceitos dos termos 

supramencionados. Buscamos, inicialmente, falar de língua já que ela adentra todos os outros 

conceitos que seguem.  

 

1.1 Língua 

         

         O conceito de língua perpassa pela definição dada por cada teoria linguística.         

Assim, língua, em uma concepção estruturalista, “constitui uma instituição social”. Em 

Saussure (1984), são apresentados os caracteres da língua que, resumidamente, baseiam-se 

em: 

 

1º [...] Ela é a parte social da linguagem, exterior ao indivíduo, que, por si só, 

não pode nem criá-la nem modificá-la […]; 2º A língua, distinta da fala, é um 

objeto que se pode estudar separadamente; 3º Enquanto a linguagem é 

heterogênea, a língua assim delimitada é de natureza homogênea […]; 4º A 

língua, não menos que a fala, é um objeto de natureza concreta, o que oferece 

grande vantagem para o seu estudo (SAUSSURE, 1984, p. 22-23). 

 

        Consoante o exposto acima, é fácil perceber que essa concepção considera a língua de 

natureza “homogênea”, “concreta”. O indivíduo não pode criá-la nem modificá-la, pois ela é 

exterior a ele. A língua (langue) é social, por isso, é separada da fala (parole) que é individual. 

            Na perspectiva gerativista, língua é vista como um 

 

comportamento linguístico dos indivíduos, deve ser compreendida como o 

resultado de um dispositivo inato, uma capacidade genética e, portanto, 

interna ao organismo humano [...]. Com o gerativismo, as línguas deixam de 

ser interpretadas como um comportamento socialmente condicionado e 

passam a ser analisadas como uma faculdade mental natural. A morada da 

linguagem passa a ser a mente humana (KENEDY, 2013, p. 129). 

 

            Sob o olhar variacionista, “a língua é uma instituição social e, portanto, não pode ser 

estudada como uma estrutura autônoma, independente do contexto situacional, da cultura e da 

história das pessoas que a utilizam como meio de comunicação” (CEZARIO; VOTRE, 2013, 

p. 141). O princípio dessa teoria é que a variação e a mudança são inerentes às línguas e, por 

isso, não podem ser ignoradas ao se fazer análise linguística. 

 Se, dentro da tradição linguística, a língua é vista dessa forma, na tradição gramatical, 

temos Cunha e Cintra (2008, p. 1) definindo língua “como sistema gramatical pertencente a 

um grupo de indivíduos”. E prosseguem: “Utilização social da faculdade da linguagem, 
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criação da sociedade, não pode ser imutável; ao contrário, tem de viver em perpétua evolução, 

paralela à do organismo social que a criou”.  Essa definição está mais ligada à conceituação 

apresentada pelo Estruturalismo, que percebe língua como não constituinte da função do 

falante, mas como um “fato social”, “ela não se confunde com a linguagem; é somente uma 

parte determinada, essencial dela, indubitavelmente” (SAUSSURE, 1984, p. 17). 

 Baseados nesse paradigma, podemos nos apoiar em Lucchesi (2004), que busca 

argumentação em Coseriu (1979), para afirmar que um indivíduo não pode mudar a língua se 

não houver assimilação dessa mudança pelos outros indivíduos. O que não quer dizer que a 

língua independe dos indivíduos, mas que ela existe a partir das relações que são 

estabelecidas, por ela e nela, entre os indivíduos. 

 Matos (2003, p. 92) corrobora com a discussão,  afirmando que “língua é um sistema 

de comunicação intra/interpessoal e intra/intercultural, compartilhado e usado por membros 

de uma ou mais comunidades, através de variedades individuais, geográficas e sociais”. O 

autor compreende a língua como instrumento de comunicação em que falantes de uma 

comunidade fazem uso interna e externamente, interagindo com outras comunidades 

utilizando as variedades particulares ou coletivas. 

 Castilho (2003), por sua vez, concebe a língua como um multissistema. Diz que é 

social porque seu funcionamento assenta na continuada análise da situação social em que o 

usuário se encontra. A língua não é descolada da realidade, do uso, da interação social. O 

autor utiliza desse multissistema para conceituar a língua como léxico ligado à semântica, ao 

discurso e à gramática. 

 Em Fiorin (2003), a língua é percebida como uma questão bastante complexa por não 

se limitar a instrumento de comunicação ou como sistema ordenado com vistas à expressão do 

pensamento. Vê linguagem humana como a condensação de todas as experiências históricas 

de uma comunidade. Toda língua possui uma gramática, um léxico. É um pensamento que, de 

certa forma, concatena com o pensamento de Castilho (2003). 

 Já Possenti (2003) afirma que língua é: 

 

um sistema, mas um sistema submetido a problemas, a violações do próprio 

sistema e a uma estreita conexão com o exterior, mas não qualquer uma, e não 

de forma genérica. Ela seleciona do exterior fatores muito peculiares para 

funcionar (POSSENTI, 2003, p. 161). 

 

 É uma visão mais voltada para o efetivo uso da língua, em que o falante, embora viole 

as regras, não se esquiva de se comunicar, ou seja, ele é capaz de manobrar a língua. 
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Obviamente que não se perde, com isso, a ideia de gramática, de regularidade, isso é uma 

necessidade para se compreender o que seja língua. 

 Podemos notar que a conceituação baseada na teoria estruturalista permite-nos 

perceber a língua como um produto/contrato social; na teoria gerativista, a língua, por sua vez, 

é percebida como uma faculdade mental natural; enquanto os linguistas variacionistas veem a 

língua como heterogênea, isto é, sem uniformidade. Percebemos, então, que há um esforço 

para encontrar as regularidades que condicionam essa variação. Para nós, não se pode 

conceber a língua sem um contexto social em que ela se realiza e, concomitantemente, recebe 

as individualidades de cada comunidade de fala, respeitadas, ainda, as particularidades de 

cada indivíduo. Essas peculiaridades é que impactam nas variações que poderão ou não 

ocasionar em mudanças, conforme veremos mais à frente. 

 Interessa para nós, neste trabalho, muito mais um olhar variacionista, dado que 

analisamos produções de alunos, observando o uso e a variação da língua em situações reais. 

 Passaremos a conceituar alguns tipos de gramática para que a delimitação estabelecida 

entre cada um deles seja bem evidenciada. 

 

1.2 Gramática 

 

 A concepção de gramática tem suas origens em tempos muito remotos. Para Faraco 

(2008), 

 

[...] o estudo gramatical é bastante antigo. Os babilônios, por exemplo, já se 

dedicavam a esse tipo de estudo por volta do ano 2000  a.C. Os hindus 

desenvolveram uma forte tradição gramatical por volta do século IV a.C. 

No mesmo período, os chineses estavam também iniciando suas reflexões 

gramaticais (FARACO, 2008, p. 130). 

 

 Por essa citação fica evidenciado que há muito tempo os estudiosos da área se 

dedicam à reflexão do funcionamento das línguas. O autor afirma, ainda, reforçando o que foi 

apresentado, que “a gramática, como nós a conhecemos hoje, foi criação da cultura greco-

romana. Os gregos e romanos foram povos particularmente apaixonados por questões de 

linguagem” (FARACO, 2008, p.130). 

  Franchi (2006, p. 17), por sua vez, ressalta que “[...] A primeira forma de construir 

uma gramática normativa (que certamente tem origens mais antigas) aparece nos gramáticos 

de Port-Royal, no século XVII, que vinculavam o bom uso da linguagem à arte de pensar”.   
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 A partir do diálogo com esses autores, pudemos notar que a gramática servia como 

base para descrever uma língua e era um modelo hermeticamente fechado a ser seguido por 

todos os que escreviam. O objeto do gramático era, portanto, ainda segundo Faraco (2008), a 

língua escrita exemplar. Não era permitido nenhum deslize das normas da escrita e da fala 

clássicas e ainda havia o entendimento de que o grego antigo, da época de Homero, em sua 

forma escrita, era melhor do que o grego em sua forma falada, séculos depois.   

 Dessa tradição histórica, resta a herança de que a língua deva seguir regras invioláveis, 

ocasionando o preconceito com os falares menos prestigiados. Isso reflete, na atualidade, 

diretamente na sala de aula quando o professor não consegue estabelecer uma metodologia 

capaz de conduzir o aluno à reflexão de uso da língua, mas, ao contrário disso, condiciona-o a 

mentalizar regras prontas, conforme dito anteriormente. 

 É válido acrescentar que na gramática, na sua constituição, foram agregadas três 

tradições: retórica, lógico-filosófica e normativa (FARACO, 2008), o que, segundo o autor, 

contribuiu para incorporar, nos manuais gramaticais, regras para falar e escrever corretamente, 

estrutura da sintaxe e classificação da morfologia flexional. 

 No Brasil, a Língua Portuguesa é transplantada no período da colonização com a 

chegada dos imigrantes portugueses. Nesse processo de imposições, uma delas foi a aquisição 

da língua falada em Portugal. O ensino começou a ser definido com a chegada dos jesuítas 

que, desrespeitando a condição de os índios já possuírem uma língua falada nas tribos, 

ensinaram-lhes a leitura e escrita da língua dos colonizadores (BARBOSA, 2008). Porém, não 

foi apenas esse o determinante para se estabelecer o modelo de ensino que se tem até hoje, 

mas, também, a opção da elite que impunha um paradigma elitista e artificial do ensino da 

língua materna. Para Faraco (2008), a dificuldade de romper com essa referência fez com que 

a escola permanecesse a ensinar um estado de língua que não existe mais há pelo menos 700 

anos. Logo, a escola foi entrando num processo de atraso pedagógico e de conteúdo que, na 

atualidade, configura-se como algo bastante complexo e complicado de se romper.     

 À revelia dessas imposições dos colonizadores, temos, também, as valiosas 

contribuições para a formação do português brasileiro dos indígenas que, apesar da tentativa 

de extinção cultural, não deixaram que inúmeros vocábulos se perdessem, e dos povos 

africanos que, embora sofressem um doloroso processo de descrioulização, não foram menos 

aguerridos e puderam deixar heranças vocabulares incorporadas à história da Língua 

Portuguesa no Brasil. A propósito disso, Silva (2003) esclarece: 

 

A história da língua portuguesa no Brasil está ligada à voz do escravo africano 
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que aprendeu a falar português, adaptando-o à sua realidade como fez com os 

costumes que trouxe da África e com os costumes que encontrou no Brasil. 

Não há história completa se os seus agentes forem relegados ao esquecimento; 

portanto, para se construir a história linguística de uma nação não se pode 

deixar de ouvir uma parcela significativa de seu povo (SILVA, 2003, p. 7). 

 

 Dessa forma, a Língua Portuguesa foi se apresentando e cristalizando no país. As 

regras foram se configurando e se firmando, sendo que quase todas elas foram importadas de 

Portugal. 

 Como evidenciado acima, na gramática normativa, as regras que regem uma língua 

são compiladas, baseadas em uma estrutura própria utilizada por todos os falantes, cuja 

aprendizagem se dá ainda no processo de aquisição da linguagem. Todavia, no decorrer desse 

uso da língua, são incorporadas novas formas de se dizer a mesma coisa, variantes, que 

convivem com as formas já conhecidas, sem, contudo, pôr em risco a estrutura gramatical 

dessa língua.   

 A concepção de gramática, de forma generalizada, tem sua fundamentação na 

gramática normativa que, segundo Franchi (2006), pode ser definida como 

 

[...] o conjunto sistemático de normas para bem falar e escrever, estabelecidas 

pelos especialistas, com base no uso da língua consagrado pelos bons 

escritores. 
Dizer que alguém “sabe gramática” significa dizer que esse alguém “conhece 

essas normas e as domina tanto nocionalmente quanto operacionalmente” 

(Grifos do autor) (FRANCHI, 2006, p. 16). 

 

 No entanto, faz-se necessário considerar que há várias concepções de gramática e que, 

ao se falar em gramática, é preciso distinguir sobre qual dessas concepções se está falando 

exatamente. Afinal, não podemos unificar esses conceitos, vez que o termo “gramática” dá 

vazão a múltiplas noções. Em se tratando da gramática tradicional ou normativa, 

Martelotta (2013) diz que “a gramática tradicional, também chamada de gramática normativa 

ou gramática escolar, é aquela que estudamos na escola desde pequenos”. Ele justifica esse 

conceito afirmando que 

 

nossos professores de português nos ensinam a reconhecer os elementos 

constituintes formadores dos vocábulos (radicais, afixos, etc), a fazer análise 

sintática, a utilizar a concordância adequada, sempre recomendando correção 

no uso que fazemos de nossa língua. No entanto, raramente nos é dito o que é 

esse estudo, qual sua origem, como ele se desenvolveu e com que finalidades 

[…] a gramática tradicional não fornece ao estudioso da linguagem uma teoria 

adequada para descrever o funcionamento gramatical das línguas 

(MARTELOTTA,2013, p.45).   
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 Baseando nesse arrazoado, fica ratificado que na escola é tomado como modelo de 

ensino a gramática tradicional ou normativa que não reflete o português falado nas diversas 

comunidades do Brasil - são as gramáticas particulares trazidas às escolas pela grande 

população frequentadora desse espaço. 

 Para Franchi (2006), os estudiosos da língua, na perspectiva tradicional, seguem cinco 

passos básicos para analisar uma estrutura: 1. A estrutura das expressões de uma língua é 

dividida em unidades simples; 2. Essas classes são organizadas em subclasses; 3. As relações 

são analisadas possibilitando a construção de unidades complexas; 4. Cada unidade, ao entrar 

nas construções complexas, tem seu papel especificado e 5. As definições de quais expressões 

são autorizadas e quais não o são pela gramática da língua. Dessa forma, estabelece-se que: “o 

verbo concorda com o sujeito em pessoa e número; o nome próprio se emprega sem artigo; o 

pronome do caso reto 'ele' não se emprega como objeto direto” (FRANCHI, 2006, p. 21-22). 

Excluem-se, então, como expressões de “bom uso”, formas corriqueiras da língua que 

aparecem tanto na fala quanto na escrita; dentre outras, as formas em que a solidariedade 

entre sujeito e verbo não é aplicada dentro dos padrões estabelecidos pelas regras vigentes. 

Assim sendo, estariam os não usuários dessas regras eliminados do processo de comunicação 

efetiva? Como se processariam essas interações? 

 Perini (2007), por sua vez, defende a ideia de que o ensino normativo não é um mal 

em si, mas sua aplicação é que tem sido prejudicial, pois o ensino da gramática não deveria 

ser normativo para não transformá-lo em doutrina absolutista, direcionada à correção de 

pretensas impropriedades dos alunos. Ainda segundo o autor, “a cada passo, o aluno que 

procura escrever encontra essa arma apontada para sua cabeça: 'Não é assim que se escreve 

(ou se fala)', 'Isso não é português...” (PERINI, 2007, p. 33). Essas atitudes podem trazer 

sérias e irreversíveis consequências para o aluno. 

 No que se refere à Gramática Descritiva, também conhecida como sincrônica, 

podemos defini-la como sendo o estudo descritivo dos fatos da língua; ela “parece mais 

neutra, mais científica que a gramática normativa” (FRANCHI 2006, p. 22). O autor ainda 

assevera que “já não se trata de um conjunto de normas para bem falar e escrever, mas de todo 

um processo descritivo”. Nesse tipo de gramática, os estudiosos têm o objetivo de investigar 

os fenômenos linguísticos, sem fazerem qualquer julgamento de certo ou errado, independente 

do que apresenta a gramática normativa. Conforme Possenti (1996, p. 65), esta gramática 

“orienta o trabalho dos linguistas, cuja preocupação é descrever e/ou explicar as línguas tais 

como elas são faladas” (grifos do autor). 
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 Desse modo, fica evidenciado que o objetivo central do trabalho com a gramática 

descritiva é estudar a língua conforme sua utilização pelos falantes de uma determinada 

comunidade, ou seja, verificam-se as “regras que são seguidas”. Possenti (1996) ainda 

enfatiza que 

 

pode haver diferenças entre as regras que devem ser seguidas e as que são 

seguidas, em parte como consequência do fato de que as línguas mudam e as 

gramáticas normativas podem continuar propondo regras que os falantes não 

seguem mais – ou regras que muito poucos falantes ainda seguem, embora 

apenas raramente (grifos nossos) (POSSENTI, 1996, p. 65). 

 

 Podemos citar alguns exemplos ilustrativos dessa concepção, trazidos por Possenti 

(1996), sendo: o uso da concordância verbal em 2ª pessoa do plural que já se encontra em 

desuso, embora continue apresentado pela gramática tradicional; ainda, a forma sintética do 

futuro que é expressa por locução verbal (sairei = vou sair); o pretérito mais que perfeito, que 

cedeu lugar a construções com verbos auxiliares; e a forma infinitiva, cujo r final é suprimido 

e, em vez de se falar “vou comer”, fala-se “vou comê”.  Notamos, então, que esse tipo de 

gramática está mais voltado ao estudo do uso da língua, que nos interessa na presente 

pesquisa.  

 Para ratificar o exposto, ainda podemos retomar Franchi (2006) que faz a seguinte 

análise: 

 

[…] embora a gramática descritiva não pressuponha necessariamente a 

manutenção dos mesmos preconceitos da gramática normativa, o que ocorre 

habitualmente na prática escolar é que ela os incorpora: a gramática descritiva 

se transforma em um instrumento para as prescrições da gramática normativa 

(FRANCHI, 2006, p. 23). 
 

 No entanto, sabemos que qualquer falante de uma língua começa a dominar suas 

regras desde a mais tenra infância, ou seja, quando começa a falar pequenas expressões, nos 

primeiros contatos com a linguagem. Logo, podemos afirmar que a linguagem é um 

patrimônio da humanidade, independente de faixa etária, etnia, de situações econômica, 

geográfica e social (FRANCHI, 2006). Ela não é fabricada ou aprendida, é espontânea e 

amadurece à medida em que são dadas condições de acesso ao falante, e, assim, vai sendo 

constituída a gramática internalizada. 

 O que se pode observar é que a criança, quando chega à escola, já traz consigo, 

dominando-as, as regras da gramática de sua língua.  Nessa perspectiva, o autor ratifica que a 

gramática internalizada corresponde ao saber linguístico que o falante de uma língua 
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desenvolve com base na sua dotação genética humana e que “saber gramática” independe da 

escolarização, ou de qualquer saber sistematizado, mas está relacionado  ao amadurecimento 

da atividade linguística e de seus princípios e regras. 

 Na gramática a ser trabalhada na escola não se pode ignorar a variação linguística tão 

ricamente apresentada pelos alunos. Obviamente que as diferenças nas modalidades escrita e 

oral não deixarão de ser apresentadas, mas deve-se reconhecer que ambas seguem regras. 

Assim, apresentar à criança a modalidade da língua escrita é “oferecer condições, 

instrumentos e atividades que a façam ter acesso às formas linguísticas diferenciadas e operar 

sobre elas” (FRANCHI 2006, p. 29). 

 Mediante as conceituações acima e, mais especificamente a última, podemos perceber 

que cada falante possui uma forma de falar que lhe é peculiar, dependente da sua comunidade 

de fala. Outrossim, afirmamos que esse modelo de fala não é aleatório, ele segue normas 

próprias e que, a nosso ver, na escola, o estudo gramatical deveria ser orientado, inicialmente, 

por princípios das gramáticas descritiva e internalizada e não da gramática prescritiva, como 

costuma ocorrer. 

A seguir, continuando a discussão, esboçaremos o conceito de norma e de normas, cuja 

diferenciação é bastante relevante para nosso estudo. 

 

1.3 Norma 

 

 O conceito de norma perpassa por algumas vertentes merecedoras de atenção especial, 

primeiro, porque, quando se trata de norma, é interessante saber, assim como o termo 

“gramática”, a que norma está se referindo, vez que ela sempre vem acompanhada de um 

determinante, mais especificamente um adjetivo. A norma pode ser culta, padrão, gramatical, 

conforme tratam alguns estudiosos. 

 Comecemos, então, conceituando norma sob o olhar de Neves (2013, p. 43) que diz 

que “o termo norma tem duas significações básicas, quando o campo é da linguagem”. 

Assim, para a autora, alicerçada por Coseriu, um dos sentidos é que se trata de “uma 

modalidade linguística 'normal', 'comum' (COSERIU, 1979 apud NEVES, 2013, p. 43)”. 

 A outra significação trazida por Neves (2013) é que “o termo (norma) é entendido 

como o uso regrado, como a modalidade 'sabida' por alguns, mas não por outros”. O que 

denota que uma norma se constitui pelo uso de um determinado grupo de falantes desde que 

essa organização se dê dentro das possibilidades admitidas pelo sistema. 

 Logo, é relevante salientar que, em uma mesma comunidade, há várias possibilidades 
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de normas, pois cada modo de fala se desenha a partir do uso corrente, habitual do grupo 

socialmente definido (FARACO, 2008). Sob essa perspectiva, o autor evidencia que a ideia de 

norma nasceu no interior do arcabouço estruturalista, mas não perde força quando é retomada 

por outras teorias. “Assim, se adotarmos um olhar gerativista, diremos que a cada norma 

corresponde uma gramática. Se adotarmos um olhar variacionista (sociolinguístico ou 

dialetológico), será produtivo comparar norma e variedade” (FARACO, 2008, p. 35). 

 Podemos observar que, a depender do grupo de fala, uma dada norma, como 

concebido no Estruturalismo e no Gerativismo, ou várias normas, como reconhecido na 

Sociolinguística, é configurada. Uma mesma pessoa pode usar várias normas para expressar o 

mesmo pensamento a depender do grupo social ao qual está inserida num dado momento, pois 

cada comunidade ou grupo de falantes possui um modo de falar que lhe é particular. Nesse 

sentido, quanto maior a inserção social da pessoa, maior será seu arcabouço de normas que 

são estabelecidas por cada comunidade. 

 Entendemos que, sendo assim, a norma de uma língua é ditada por regras fechadas, 

discriminatórias e preconceituosas, por preceitos estabelecidos. Poderemos, ainda, dizer que, 

nessa perspectiva, teríamos uma normatização, entendida como as regras que ditam modos de 

fala ideais, elaboradas, carregadas de reflexão. 

 Para elucidar essa dicotomia entre norma e normatização, apresentada por Neves 

(2013), apresentaremos um quadro trazido por Bagno (2003), que nos mostra a diferença entre 

os dois termos. 

           

 

 

 

 

 

 

 

 
                       

                                     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1: Diferença entre Normal e Normatização dentro da Norma.  Fonte: Bagno, 2003, p. 41 

NORMA 

normal normativo 

 uso corrente 

 real 

 comportamento 

 observação 

 situação objetiva 

 média estatística 

 frequência 

 tendência geral e habitual 

 preceitos  

 ideal 

 reflexão consciente 

 elaboração 

 intenções subjetivas 

 conformidade 

 juízos de valor 

 finalidade designada 
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 Conforme apresentado pelo autor, percebemos a dicotomia estabelecida entre o que é 

“norma/normal” e o que é “norma/normativo”: o primeiro refere-se ao que é cotidiano, à 

forma falada no dia a dia,  o habitual do falante. Representa o comportamento natural da fala, 

sem as máscaras do “falar e escrever bem”; não há na norma intenção de camuflar situações 

de fala, ou seja, não há monitoração, há espontaneidade. Essa concepção de norma trazida por 

Bagno (2003) está vinculada à concepção de norma nos estudos sociolinguísticos e é a opção 

que nós ancoramos para a realização da pesquisa. 

 Já o “normativo”, com eco na visão de Bagno (2003), ou a normatização para Neves 

(2013), retrata a fala monitorada, carregada dos preceitos estabelecidos pela gramática 

tradicional, a fim de que tenha como produto o falar ideal. Obviamente, aqui há juízo de valor 

acerca do “certo e errado” e o preconceito linguístico se torna latente e pulsante. 

 A norma, ou as normas, existe em qualquer comunidade de fala, enquanto a 

normatização é presente onde os falantes têm intenções de mostrar que a língua tem regras a 

serem seguidas e discriminam os falares menos prestigiados, em uma tentativa, ou mesmo no 

fino propósito de supervalorizar as formas mais monitoradas.    

 Diante desse quadro de significações, torna-se necessário fazermos uma conceituação 

da subdivisão do termo, já citada acima, para que possamos esclarecer melhor o que dizem os 

linguistas sobre o real conceito de norma.  Primeiramente, trataremos da norma culta, cuja 

identificação no Brasil se torna difícil até mesmo para os linguistas, porque os modos de fala 

são tão diversificados quanto a extensão do país. 

  O termo norma culta é bastante presente nos livros didáticos, em espaços midiáticos 

em geral, gramáticas e na fala dos professores que não se cansam de cobrar dos alunos que 

escrevam “segundo a norma culta”. Diante desse paradigma, parece-nos que essa norma está 

bastante ligada às características de falas mais urbanas, mais privilegiadas, mais monitoradas, 

mais escolarizadas; o que nos remete ao fato de, no Brasil, ainda haver um grande número de 

pessoas não escolarizadas ou de baixa escolarização que não utilizam a norma culta em seus 

falares. Em outras palavras, a norma culta brasileira ainda pertence a uma casta privilegiada 

da população brasileira. Para comprovar essa afirmação, buscamos o que nos diz o senso do 

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística)/2010: 

 
Outro aspecto importante a ser mencionado são os dados sobre o 

analfabetismo no País. A taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou 

mais de idade baixou de 13,3%, em 1999, para 9,7%, em 2009, 

correspondendo a um contingente de 14,1 milhões de pessoas [...]. As 

principais características deste grupo são as seguintes: 32,9% das pessoas 



33 

 

 

analfabetas têm 60 anos ou mais de idade; 10,2% são pessoas de cor preta e 

58,8% pardas; 52,2% residem na Região Nordeste; e o fenômeno ocorre em 

16,4% das pessoas que vivem com meio salário mínimo de renda familiar per 

capita. Quando se observa o analfabetismo por grupos etários, verifica-se uma 

redução, de 1999 para 2009, entre as pessoas de até 39 anos de idade. Nota-se 

também que, neste grupo, as mulheres são mais alfabetizadas do que os 

homens. Contudo, os maiores decréscimos foram registrados na faixa de 15 a 

24 anos de idade: para os homens, esse declínio foi de 7,2 pontos percentuais 

e, para as mulheres, 3,9 pontos percentuais. O peso relativo dos idosos no 

conjunto dos analfabetos neste período cresceu, passando de 34,4% para 

42,6%. As diferenças entre homens e mulheres se acentuam no interior deste 

segmento etário devido à sobrevida das mulheres […]. (IBGE: 2010).    

 

 Segundo o que é mostrado nos dados, podemos notar claramente que a taxa de 

analfabetismo no Brasil permanece bastante alta para um país com tantos programas de 

redução desse índice. Obviamente que os reflexos do não uso das normas da língua são 

percebidos nos diversos falares, em diversas situações de uso, em variadas faixas etárias, em 

vários grupos étnicos e entre homens e mulheres.   

 Em 1999, Preti já vislumbrava essa assertiva a partir da análise dos dados do projeto 

NURC (Norma Linguística Urbana Culta) que esperava que falantes com grau de escolaridade 

superior correspondessem ao grupo dos falantes cultos. Os estudiosos do NURC acreditavam 

que os falantes cultos, em situações de fala monitorada, fossem detentores de uma variedade 

bem distinta da linguagem urbana comum, isto é, que esses falantes seguissem os preceitos da 

tradição gramatical normativa. No entanto, através dos dados são revelados resultados 

“inesperados e até contraditórios”, pois o discurso usado se identificava com os falares de um 

falante urbano comum. Para o autor, esses falantes se dividem entre uma fala marcada pela 

preocupação com as regras da gramática tradicional e uma linguagem mais popular, de uso 

mais corrente, sem juízo de valor. Logo, o falar urbano comum cumpre regras da gramática 

tradicional com a presença de “discordâncias, regências verbais de tendência uniformizadora” 

(PRETI, 1999, p. 21-22). Esses falantes, então, adequam suas variantes conforme os papéis 

sociais que cumprem, ou segundo as situações de interação. 

 Isso reforça o pensamento de que a norma culta se identifica com os falares urbanos 

comuns e não se restringe aos falantes chamados cultos, ou usuários da “boa linguagem”. 

Assim sendo, coube a Faraco (2008, p. 46-47) também elucidar que a norma culta seria, 

então, a “variedade de uso corrente entre falantes urbanos com escolaridade superior 

completa, em situações monitoradas”. Dentro da mesma discussão, Silva (2003, p. 8) diz que 

“a norma culta representaria a fala daqueles que, via de regra, submeteram-se à escolarização 

formal, especialmente, os que alcançaram a conclusão do terceiro grau”. 
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 Constatamos que não tem como estabelecer que a norma culta deva ser a que melhor 

se encaixa nos padrões de fala dos brasileiros, vez que a diversidade linguística existente no 

país e a deficiência no tocante à alfabetização dos brasileiros nos subsidiam a dizer que não há 

como toda a população falar e escrever de uma mesma forma e segundo a norma culta. 

 Na segunda metade do século XIX, a elite brasileira se empenhou, segundo Faraco 

(2008), em fixar como padrão de nossa língua um modelo lusitano de escrita, já utilizado 

pelos escritores portugueses do romantismo, buscando de forma conservadora viver num país 

com características europeias, incluindo essa “padronização” da fala e da escrita no Brasil. 

Essa elite repudiava qualquer manifestação que se aproximasse ou se identificasse como 

“português de preto”, ou língua dos “negros boçais e de raças inferiores”, cujo entendimento 

da elite é que se tratava de uma língua corrompida, corrupta, degenerada. Buscava-se, com 

isso, “combater as variedades do português popular”. Foi com esse objetivo que nasceu a 

norma padrão brasileira.    

 Analisando a constituição da norma padrão por esse prisma, podemos afirmar, 

calcados em Faraco (2008), que essa tentativa foi frustrada mediante a realidade de que 

mesmo os falantes urbanos não deixam de trazer em suas falas traços do português popular. 

Poderíamos até pensar em um modelo ideal que, ainda assim, estaria fora da realidade dos 

falares brasileiros, e chamá-lo de padrão, mas, para Bagno (2003), não poderia ser chamado 

de “língua”, nem de “dialeto”, nem de “variedade”. Seria, para ele, especificamente, uma 

norma ditada por quem tenta regulamentar o uso da língua. Da mesma forma que a norma 

culta, a norma padrão é artificial, arbitrária, criada, vinculada a uma determinada classe 

social. Assim ele expõe sobre esta norma: 

 

Quanto à norma-padrão, ela fica lá no alto, na estratosfera. É verdade que ela 

exerce uma influência simbólica muito forte sobre o imaginário de todos os 

brasileiros, mas é uma influência que vai diminuindo progressivamente, 

quanto mais a gente se afasta das camadas sociais privilegiadas. A norma-

padrão está estreitamente ligada à escola, ao ensino formal, e como no Brasil o 

acesso à educação é mais um elemento que contribui para a nossa triste 

posição de campeões de desigualdade social, é fácil imaginar que a norma-

padrão tradicional tem poder de influência praticamente nulo sobre os falantes 

das variedades mais estigmatizadas. Assim, mais uma vez, somos obrigados a 

reconhecer o caráter esotérico da norma-padrão: só se aproximam dela (mas 

nem por isso a usam regularmente) os brasileiros que conseguiram passar pelo 

funil da educação formal e conseguiram percorrer até o fim todo o trajeto de 

sua formação escolar (BAGNO, 2003, p. 69).   

 

 Mediante o exposto, parece-nos que era urgente a necessidade de se pensar e, quiçá, 

criar uma norma que rompesse essa rigidez já estabelecida na gramática tradicional, na qual, 
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de modo algum, são retratados os falares do povo brasileiro. É sabido que não há, nas 

gramáticas tradicionais, espaço que espelhe as diversas opções de fala da nossa população. As 

regras gramaticais ainda permanecem hermeticamente fechadas nos compêndios tradicionais, 

deonticamente prescritos. O termo norma gramatical surge dessa carência de flexibilização 

para o reconhecimento do conjunto de fenômenos que aparecem não apenas na fala, mas 

também em textos escritos (FARACO, 2008). 

 Não é difícil perceber que, no discurso, mesmo os monitorados, o português do Brasil 

é retratado de forma mais leve sem a rigidez das exigências trazidas pela gramática 

tradicional, mas que não foge da estrutura gramatical da língua, marcando realizações de fala 

reais. 

 Embora já haja gramáticos que tratem a língua nas suas diversas formas de uso, a 

exemplo de Maria Helena Mira Mateus et al com Gramática da Língua Portuguesa  (1983), 

Mário Vilela e Ingedore Villaça Koch com Gramática da Língua Portuguesa (2001), Mário 

Perini com a Gramática Descritiva do Português (2007), José Carlos Azeredo com 

Gramática Houaiss da Língua Portuguesa (2008), Marcos Bagno com a Gramática 

Pedagógica do Português Brasileiro (2011), Maria Helena de Moura Neves com Gramática 

de Usos do Português (2011) e Ataliba de Castilho com Gramática do Português Brasileiro 

(2012), ainda há necessidade de que a prioridade seja a reflexão e o uso efetivo da língua 

frente ao monitoramento, pautado na norma culta, pois “há ainda na nossa 'república das 

letras' aqueles que continuam a se orientar, em matéria de língua monitorada, exclusivamente 

pelo que vamos chamar mais à frente de norma curta” (grifos do autor) (FARACO, 2008, p. 

82). 

 Rememorando o que já discutimos até aqui, podemos verificar que há um 

entrelaçamento nessas conceituações, vez que língua, norma, gramática e variação estão, de 

certa forma, intimamente ligadas. Difícil pensar em uma sem canalizar as ideias para a outra. 

Dessa forma, passaremos, na subseção seguinte, a conferir o significado de variação. 

 

1.4 Variação 

 

 Por meio dos estudos de Labov, Herzog e Weinreich, por volta dos anos 60, é que 

surgiu a Teoria Variacionista, que busca estudar e descrever a língua e seus determinantes 

sociais linguísticos, observando sua variação de uso (HORA, 2004). Nessa teoria, a língua 

jamais poderá ser estudada fora de um contexto social, afastando-se/distanciando-se, assim, 

das teses do Estruturalismo e do Gerativismo, nas quais a língua é estudada em sua face 
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homogênea. 

 Na Sociolinguística, a variação é considerada inerente ao sistema linguístico. Busca 

descrevê-la, explicá-la, relacionando-a a contextos sociais e linguísticos. Assim, enfatiza, 

segundo Hora (2004), a variabilidade da língua, objetivando explicar o processo de mudança 

linguística sob influência de fatores linguísticos, variáveis internas da língua; e sociais, 

variáveis relacionadas ao falante, como: sexo, idade, grau de escolaridade, classe social, entre 

outras.     

 Sabemos que nenhum sistema linguístico é unitário e que a língua possui várias 

formas de se realizar, muitas vezes fugindo às regras dos compêndios da tradição gramatical 

nos quais imperam as regras para um suposto “bem falar”. Essas variedades linguísticas 

podem ser de ordem geográfica, étnica, etária, social e até de cunho individual. De forma 

alguma, prejudicam a unidade superior da língua, dada que essas diferenças não quebram as 

regras de estrutura, ou seja, são incorporadas ao sistema. Nas palavras de Tarallo (1997), cabe 

a nós, na condição de pesquisadores da língua, o desafio de tentar processar, analisar e 

sistematizar as variações que, por vezes, são consideradas como um universo caótico na 

língua. 

 Assim, para o modelo variacionista, não há falante ideal, cada um segue um estilo 

próprio, peculiar de fala e, consequentemente, não há comunidade linguística homogênea; a 

língua é uma estrutura heterogênea ordenada, segundo assevera Hora (2004). 

 O que nos parece mais evidente é que há uma avaliação de certo ou errado muito mais 

social do que gramatical e é isso que gera preconceito linguístico. A sociedade em geral ainda 

julga como errado, feio, estereotipado e sem valor quando ouve a fala de um utente de uma 

variante de menor prestígio, ou uma fala que é considerada como “diferente”. As falas que 

obedecem às regras de maior prestígio recebem mais atenção e valoração, especialmente 

daqueles que acreditam, ainda, que a língua precisa ser “pura” e que procuram seguir as regras 

impostas pela gramática tradicional. Tal fato leva os que falam “diferente” a se convencerem 

de que não sabem falar e a valorizar as formas prestigiadas. 

 É necessário e urgente que todos tomem consciência de que a língua está atrelada a 

uma cultura e é dela que surgem as variedades de fala e, assim, não cabe fazer juízo de valor 

acerca do que é certo ou errado, ou seja, das normas. É devido a esse preconceito ainda 

bastante arraigado que é fácil notar o estereótipo criado em torno dos falares nordestinos e dos 

diversos interiores do país, especialmente os mais voltados para as regiões rurais. É como se 

as grandes cidades fossem o foco da verdadeira língua e a zona rural e interior o foco dos que 

falam “diferente” e, consequentemente, “errado”. 
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 Esse comportamento tão latente ainda nos dias atuais leva os falantes a dois prováveis 

caminhos: 1. desvalorizar seu falar e supervalorizar outros, ou 2. supervalorizar o seu falar em 

detrimento de outros; não levando em consideração a equidade nas inúmeras variações 

existentes dentro de uma dada língua. Dentro dessa primeira hipótese, surgirão as 

hipercorreções na tentativa de equiparar a fala às formas que são consideradas de prestígio. 

Assim é fácil ouvir “os guardas chamou” vs “Os guardas chamaram”, “os meninos cantou” 

vs “Os meninos cantaram”, “Os meninos estragou meu jardinho” vs “os meninos 

estragaram meu jardim”. 

 Ora, é óbvio que toda fala está intrínseca a uma língua. Assim sendo, qualquer um que 

fala uma dada língua, sabe sua gramática, aplica com exatidão as regras estruturais dessa 

língua. A língua é que serve ao falante e não o contrário. Possenti (1996, p. 30), a esse 

respeito, diz que 

 

saber uma gramática não significa saber de cor algumas regras que se aprende 

na escola, ou saber fazer algumas análises morfológicas e sintáticas. Mais 

profundo do que esse conhecimento é o conhecimento […] necessário para 

falar efetivamente a língua (POSSENTI, 1996, p. 30).  

 

 Vale lembrar que nenhum falar é superior ao outro. Não há “certo” e “errado” quando 

nos referimos às diversas formas de fala, mas o que há são diversas formas de falar a mesma 

coisa. O que nos importa, então, é que haja uma interação social adequada aos requisitos do 

contexto e da situação. 

 É evidente que algumas dessas formas acabam por influenciar a escrita, o que cabe ao 

professor de LP mostrar aos seus alunos que há uma forma de escrita que segue um padrão 

estabelecido, apesar de, com certo louvor, a rigidez da gramática normativa já não ser mais 

tão exigida como antes, mas é necessário utilizar esse padrão para a compreensão geral 

daquilo que está escrito. A fala, por sua vez, é mais natural e espontânea, pois permite 

esclarecimentos e interação imediatos. 

 Não obstante, é bom lembrar que da variação pode ocasionar a mudança linguística, 

conforme mencionado anteriormente. Embora nem toda variação resulte em mudança, toda 

mudança é resultado de uma variação. Duas formas variantes podem permanecer em uma 

comunidade por um determinado espaço de tempo, fenômeno denominado de “variação 

estável”, ou, com o tempo, uma pode se tornar obsoleta e prevalecer a outra, o que é chamado 

pelos linguistas variacionistas de “mudança”. 

 Nesta pesquisa, cujo objeto de estudo é a concordância verbal nos textos escritos de 
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alunos do 9º ano, com o objetivo de “Analisar a concordância verbal como regra variável na 

terceira pessoa do plural ou P6, descortinando fatores condicionantes (linguísticos e 

extralinguísticos) que favorecem a ocorrência ou não da “solidariedade” entre o sujeito e o 

núcleo do predicado, com o intuito de propor estratégias didático-pedagógicas que venham a 

facilitar a aprendizagem da variedade de prestígio”, será considerada a concepção de 

gramática descritiva, afinal, trabalharemos com a língua em uso, e a concepção de língua 

heterogênea, conforme postulado pela teoria da variação. Nesse sentido, reconhecemos 

normas e variação como elementos intrínsecos à língua, logo, assumimos que o fenômeno de 

concordância verbal na terceira pessoa do plural caracteriza-se como uma variação estável. 

 Realizado esse percurso inicial, na seção “Concordância verbal: as diversas 

abordagens”, apresentaremos o tratamento dado à concordância nas abordagens normativa, 

variacionista e a partir do livro didático, fazendo uma análise da forma como o conteúdo é 

tratado em dois exemplares didáticos, recomendados pelo MEC (Ministério da Educação e 

Cultura) e traremos a concordância verbal e sua importância para os estudos sobre a formação 

e descrição do português brasileiro, sob a perspectiva sócio-histórica proposta por Araújo 

(2014). 
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2 CONCORDÂNCIA VERBAL: AS DIVERSAS ABORDAGENS   

 

A ideia de concordância, como solidariedade entre o sujeito e o núcleo do predicado, 

ainda que esteja apresentada pela tradição gramatical de forma contundente, na própria 

tradição são apresentadas situações em que a regra vai ser posta de lado para favorecer o 

sentido. Tais situações especiais são mais estudadas pela Estilística e ocupam lugar especial 

naquela parte que cabe aos estudos sintáticos. A esse respeito é oportuno apresentar a divisão 

feita por Almeida (1999) para quem existiriam claramente a “sintaxe regular de concordância” 

e as “regras especiais”, todas calcadas em exemplos clássicos perpassados por Camões, 

Alexandre Herculano e Almeida Garret.  No entanto, o emprego não justificável pelo estilo 

recairia no que a própria tradição resolveu chamar de “vícios de linguagem”. 

  Herdeira da tradição gramatical, assentada nos clássicos da língua, a escola não 

apenas reproduziu os modelos, mas incumbiu-se de alastrar ad nauseam3 a ideia de que as 

competências de leitura e escrita estavam relacionadas diretamente ao uso “correto” das 

regras de concordância. 

Nesse sentido, a concordância verbal serviria como parâmetro de prestígio social e, 

portanto, o ensino da concordância verbal, entre outros conteúdos, seria obrigatório pela 

escola. Para tanto, o ensino da norma padrão (standard) ou de prestígio, a qual se confronta 

com a forma não-padrão (substandard), deve ser feita de forma a não desqualificar aqueles 

cujo vernáculo (em termos labovianos) caracteriza-se pela falta de “solidariedade” entre o 

sujeito e o núcleo do predicado. 

Motivados por essas discussões, apresentamos, nesta seção, um percurso lógico e 

ideológico sobre a concordância verbal, centrando-nos na terceira pessoa do plural ou P6, a 

fim de fundamentarmos as práticas pedagógicas que assumimos no ensino de Língua 

Portuguesa no nível fundamental. 

Para realizarmos este estudo, fizemos a seguinte subdivisão: na subseção 2.1 

discutimos sobre a concordância verbal na abordagem normativa, apoiados em Cegalla (2005) 

e Cunha e Cintra (2008), por compreendermos que os dois autores representam o pensamento 

da tradição gramatical acerca do assunto em questão. Na subseção 2.2 sobre a concordância 

verbal na abordagem variacionista, estamos amparados em Silva (2003), Bortoni-Ricardo 

(2005), Perini (2007), Bagno (2011), Santos (2013) e Vieira (2013). Na subseção 2.3 sobre a 

                                                 
3 Expressão em latim que se refere à argumentação por repetição, ou seja, a mesma afirmação é repetida 

insistentemente até o ponto de causar "náusea" a crença incorreta de que quanto mais se insiste em algo e mais se 

repete algo, mais correto algo se torna. 
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concordância verbal na perspectiva do livro didático, abordamos como são apresentadas, nos 

livros didáticos, as questões da variação linguística. Para isso, analisamos dois exemplares: 

“Português: projeto Teláris (2012)” e “Vontade de saber português (2012)”, por serem os 

livros adotados pela escola alvo de nossa pesquisa para o ano letivo de 2014; pautamo-nos em 

Barbosa (2007) e em Mollica (2003) para subsidiar nossa análise. Na subseção 2.4 abordamos 

a concordância verbal e sua importância para os estudos sobre a formação e descrição do 

Português Brasileiro, à luz de Araújo (2014). 

 

2.1. Concordância verbal: abordagem normativa 

 

No prestígio social e na gramática ensinada na escola é determinado que os falantes 

devam seguir à risca todas as regras de concordância verbal segundo a tradição gramatical, 

materializada na gramática normativa e corporificada na gramática pedagógica, emblema das 

aulas de Língua Portuguesa. Nesse sentido, o nosso percurso na análise da concordância pelo 

viés normativo pautou-se em duas vertentes: análise dos pressupostos na gramática normativa 

bem como interpretação do discurso da gramática pedagógica. 

  Mormente, faz-se necessário que, antes de qualquer coisa, conceituemos “verbo” 

com base em Cunha e Cintra (2008, p. 393) que dizem que “verbo é uma palavra de forma 

variável que exprime o que se passa, isto é, um acontecimento representado pelo tempo”. 

Além disso, acrescentam os autores citados que “o VERBO apresenta as variações de 

NÚMERO, de PESSOA, de MODO, de TEMPO, de ASPECTO e de VOZ” (p. 393) (grifos dos 

autores). A partir dessa definição, percebemos que a concordância verbal está intimamente 

ligada às categorias de número e pessoa. Logo, Cunha e Cintra (2008, p. 510) definem a 

concordância como sendo “a solidariedade entre o verbo e o sujeito, que ele faz viver no 

tempo, exterioriza-se na concordância, isto é, na variabilidade do verbo para conformar-se ao 

número e à pessoa do sujeito” (grifos dos autores). Para esses autores, “a concordância evita a 

repetição do sujeito, que pode ser indicada pela flexão verbal a ele ajustada” (CUNHA; 

CINTRA, 2008, p. 510) (grifos dos autores). 

A lógica da tradição gramatical centra-se na relação entre o sujeito e o núcleo do 

predicado. Destarte, ao lado da regra geral, são apresentadas situações segundo a natureza e a 

posição do sujeito. Com base ainda nos autores supracitados, podemos observar os seguintes 

parâmetros para a concordância: 

a) Quando a oração for formada por apenas um sujeito, o verbo concorda em número e 

pessoa com o sujeito; 
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b) Quando as orações são constituídas por mais de um sujeito, a concordância se dá da 

seguinte forma: a prevalência da primeira pessoa sobre as demais; 

c) Quando o sujeito é formado por dois ou mais núcleos, sendo estes nomes, o verbo fica 

na 3ª pessoa do plural; 

d)  Quando as orações são constituídas por sujeito indeterminado, o verbo vai para a 3ª 

pessoa do plural; 

e)  Quando as orações são constituídas de expressão partitiva como sujeito (parte de, uma 

porção de, o grosso de, o resto de, metade de e equivalentes) e um substantivo ou pronome 

plural, o verbo pode ir para o singular ou para o plural
4
; 

f) Quando as orações são constituídas de pronomes interrogativo, demonstrativo ou 

indefinido plural, seguido de (ou dentre) nós (ou vós), é facultado que o verbo fique na 3ª 

pessoa do plural ou concorde com o pronome pessoal que designa o todo. (CUNHA E 

CINTRA, 2008, p. 511-519). 

Como podemos ver, na tradição gramatical são apresentas situações típicas em que o 

falante deve aplicar a regra geral, observando estruturações condicionantes. Nesse sentido, a 

relação de “solidariedade” entre o sujeito e o predicado estaria condicionada ao entorno 

linguístico bem como à constituição do sujeito, chegando até as estruturas que vão além da 

noção canônica de sujeito. 

         Esse mesmo raciocínio pode ser visto em Vieira (2013, p. 87) para quem os dois últimos 

casos de concordância verbal demonstram: 

 
[...] a inconsistência do tratamento tradicional que, pouco criteriosamente, 

privilegia ora os aspectos sintáticos ou morfológicos, ora semânticos, e 

chega a admitir que o verbo concorde com outros termos da oração que não 

o sujeito. Por outro lado, tais casos denotam a expressiva variabilidade que 

envolve a concordância verbal, legitimada pelas gramáticas normativas, 

embora de forma não explícita (VIEIRA, 2013, p. 87).   

 

          Nesse sentido, a “expressiva variabilidade” afigura-se como uma realidade 

inquestionável no cânone gramatical da Língua Portuguesa, já que Cunha e Cintra (no âmbito 

de nosso estudo tomado como um dos vários exemplos que poderiam ser arrolados) esmeram-

se por demonstrar que existem regras gerais e regras especiais. Essas, certamente, 

determinadas por outros elementos que vão além da relação biunívoca da solidariedade 

                                                 
4 Os autores apresentam a seguinte observação: “A cada uma dessas possibilidades corresponde um novo matiz 

da expressão. Deixamos o verbo no singular quando queremos destacar o conjunto como uma unidade. Levamos 

o verbo ao plural para evidenciarmos os vários elementos que compõem o todo (CUNHA e CINTRA, 2008, p. 

513). 
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expressa pelo sujeito – núcleo do predicado verbal. 

   Como exemplar da gramática pedagógica, aquela que corporifica o ensino de LP, 

trazemos a Gramática de Cegalla (2005), obra, a rigor, tomada como modelo para as aulas de 

português. O autor, de forma simplificada e metódica, apresenta as regras em relação à 

concordância verbal em duas vertentes: as regras gerais e os casos especiais de concordância 

verbal. Que situações devem ser enquadradas nas regras gerais? a) o caso do sujeito simples, 

b) o caso do sujeito composto e anteposto e c) o caso do sujeito composto por pessoas 

gramático-discursivas diferentes. 

Para justificar os empregos que não podem se encaixar nas regras primeiramente 

elaboradas, Cegalla (2005) lança mão do recurso de deixar no alvitre do utente a intenção do 

emprego de uma forma ou de outra: “é lícito, mas não é obrigatório” (CEGALLA, 2005, 

p.450). A título de exemplo, tomemos o caso do sujeito composto cujo núcleo é formado por 

duas palavras em gradação: “A decência e a honestidade ainda reinava”. Para essa situação, o 

singular justifica-se pelo fato de decência e honestidade, segundo o autor, estarem em grau 

hierárquico de gradação, logo a honestidade abarcaria a decência o que levaria a uma 

concordância ad sensum
5
. Tais usos poderiam ser vistos em autores diversos, demonstrando a 

vernaculidade do emprego. 

Ao lidar com as regras especiais, Cegalla (2005) aponta que a matéria estudada é 

complexa e controversa, pois está sujeita a soluções divergentes. Diz, ainda, que as regras 

traçadas têm, muitas vezes, valor relativo, justificando que a opção por esta ou aquela 

concordância depende do contexto, da situação e do clima emocional que envolvem o falante 

ou o escrevente. Surpreendentemente, o autor lista 37 casos especiais, indo desde os núcleos 

de sujeito ligados por “ou” (conjunção alternativa), bem como os casos de uso da preposição 

“com”, de percentual e do emprego de qual de nós/quais de nós.  Observando as regras gerais 

apresentadas nos compêndios gramaticais, não julgaríamos que os discentes apresentassem 

maiores dificuldades em estudar a concordância. No entanto, diante do número de exceções, 

os discentes percebem a inconsistência da formulação das regras e consideram que a Língua 

Portuguesa é “difícil” por “ter muitas regras e muitas exceções”. 

Cunha e Cintra (2008) e Cegalla (2005) representam o pensamento da Tradição 

Gramatical a respeito de Concordância Verbal e, por isso, as prescrições desses autores foram 

aqui citadas. Além do mais, julgamos desnecessário trazer mais autores, vez que, no tocante 

ao tema em estudo, sentimo-nos contemplados. 

                                                 
5 Expressão latina que significa “pelo sentido”. 
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2.2 Concordância verbal: abordagem variacionista 

 

Analisando a concordância verbal pelo viés da Sociolinguística Variacionista, notamos 

que as regras impostas pela tradição gramatical não se “afinam” com as realidades linguísticas 

encontradas no Português do Brasil. 

Diversos estudos de cunho Variacionista
6
 apontam para uma nova configuração no 

paradigma verbal do Português do Brasil, o que levaria ao surgimento de outros padrões de 

concordância, muitas vezes deveras discordante daquele prescrito pela tradição gramatical. 

 É interessante dizer que esses novos padrões perpassam por todos os segmentos 

sociais, variando, obviamente, conforme o acesso que esses grupos têm às normas que regem 

sua fala. Qualquer falante erudito demonstra apreciar formas mais requintadas, e até as utiliza 

cotidianamente, porém não o faz em todos os momentos, assim também podemos afirmar 

acerca dos menos alfabetizados que nutrem sentimento de apreciação pela “boa forma de 

falar” (BORTONI-RICARDO, 2005, p. 14). Há uma valorização pelas formas mais 

elaboradas, embora, a nosso ver, essa valorização seja questionável por salientar a 

desigualdade social. O bom mesmo é permitir que os utentes façam sua opção por esta ou 

aquela forma sem considerar prestígio social, sem estratificar grupos. 

         No que tange ao uso das regras de concordância, percebemos que, em algumas falas 

menos monitoradas, apenas a primeira pessoa é flexionada diferente das demais que seguem o 

mesmo padrão de uso, ou seja, a primeira pessoa tem seu padrão próprio estabelecido 

naturalmente, as demais seguem a concordância em 3ª pessoa, indistintamente. Bagno (2011, 

p. 539), a esse respeito, apresenta um quadro dos paradigmas de conjugação verbal do 

Português Brasileiro em que é retratado o uso das formas verbais comumente usadas 

coloquialmente. Obviamente, poderão ser encontradas outras formas que não sejam as 

apresentadas pelo autor, pois os usos não se limitam a quatro modelos de fala, elas não se 

esgotam assim de maneira tão estanque. Vejamos: 

 

 

 

                                                 

6 Com base em Santos e Silva (2014), podemos listar diversos estudos tais como: Lemle/Naro (1977), Naro 

(1981), Guy (1981), Rodrigues (1987), Graciosa (1991), Vieira (1995), Espínola (1999), Naro/Scherre (2003), 

Silva (2003; 2005), Oliveira (2005), Souza (2009) e mais recentemente Araújo (2014). 
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Eu FALO Eu FALO Eu FALO Eu FALO 

tu  

 você 

ele / ela 

nós 

a gente 

vocês 

eles / elas 

FALA 

tu / você 

ele / ela 

a gente 

nós 

FALA 

tu /você 

ele / ela 

a gente 

FALA 

Tu FALAS 

você 

ele / ela 

a gente 

FALA 

vocês 

eles / elas 
FALA[M] 

Nós FALAMO[S] Nós FALAMOS 

Vocês 

eles/elas 
FALA[M] 

vocês 

eles/elas 
FALAM 

 

 

Quadro 2: Quadro dos paradigmas de conjugação verbal do Português Brasileiro. (BAGNO, 2011, p. 

539).   

 

       Nesses modelos apresentados por Bagno, certamente se encaixam vários falares, 

independente de posição social, gênero, etnia, faixa etária etc. No entanto, percebemos que as 

variedades rurais e rurbanas são aquelas que mais se afastam do ideal prescrito pela tradição 

gramatical, enquanto que as variedades urbanas são aquelas que mais se aproximam dos “usos 

prescritos”. É importante destacar que há entre esses dois polos (rurais/rurbanos vs urbanos) 

um continuum de variação bem descrito por Bortoni-Ricardo (2005), cujos trabalhos, desde 

então, apontam para diversas normas coexistentes no Português do Brasil. 

Nesse sentido, Bagno (2011) assevera que a concordância entre o sujeito e o verbo não 

poderia se dar em certas variedades do português, já que para alguns falantes o paradigma 

verbal estaria distante daquele previsto pela tradição com a forma de expressão da língua.  

Haveria, portanto, variedades de menor prestígio social e variedade de maior prestígio social e 

tais variedades espelhariam nova configuração do paradigma verbal do Português do Brasil. 

Santos (2013), em sua pesquisa sociolinguística, apresenta alguns fatores que 

condicionam os falantes a usarem e, consequentemente, a não usarem a norma de prestígio. 

Para esse autor, seriam os seguintes fatores condicionantes: a) realização e posição do sujeito; 

b) concordância nominal no sujeito entre os elementos formadores do sintagma nominal; c) 

caracterização semântica do sujeito (maior ou menor animacidade); d) forma de indicação do 

plural do sujeito (lexical, pronominal); e) saliência verbal; e f) tempo do verbo e tipo de 

verbo. 

 Nos resultados de Santos (2013) são demonstrados três fatores linguísticos que 

condicionam o uso da regra padrão, a saber: a saliência fônica, a concordância no SN sujeito e 

a realização e posição do sujeito. Como o autor lida com falantes do português popular do 
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Brasil, nos dados por ele obtidos é revelado um percurso que deve ser seguido no ensino da 

norma de prestígio àqueles que têm como vernáculo o português popular e chegam à escola 

para apreender uma variedade que lhe facilitará, via de regra, a inserção no mercado de 

trabalho, cada vez mais exigente no que tange ao uso das regras da GT (gramática 

tradicional). 

É comum hoje programas educativos e jornalísticos apresentarem quadros em que se 

ensinam as regras de comportamento para os que buscam novas colocações profissionais, 

incorporando a essas as regras que regem a “boa fala”. 

Na subseção que segue, trataremos sucintamente dos aspectos escolares que auxiliam 

na incorporação das regras de concordância por parte dos alunos. 

 

2.2.1 Influência de aspectos escolares no uso das regras de concordância    

 

  Silva (2003) e Mollica (2003) reafirmam que a variação da concordância verbal é um 

dos fenômenos do Português do Brasil que são avaliados pelos ditames da cultura “letrada”. 

Vejamos a fala de Silva: 

 

A concordância verbal pode ser vista como um diferenciador das classes 

sociais. Essa realidade manifesta-se no ambiente escolar e fora dele no 

momento em que um dos falantes do português em situação formal não 

aplica a regra e sofre a sanção dos que o ouvem. Além disso, o nível de 

aplicação da regra de concordância não é o mesmo se tomarmos o português 

popular e o português culto (SILVA, 2003, p. 1). 

 

 Podemos afirmar, então, que o enfrentamento da aprendizagem da norma padrão ou de 

prestígio tem que ser uma das tarefas da escola e não a tarefa da escola. Nesse sentido, o 

ambiente escolar deve ser adequado para a criação das condições que levem ao aprendizado 

sem fomentar as diferenças de classes sociais. Assim, a pesquisa linguística e a 

Sociolinguística apresentam ferramentas seguras para as práticas pedagógicas, no momento 

em que servem para popularizar o saber científico, divulgando-o.  

 É importante considerar que as camadas populares, no Brasil, têm estado distantes das 

vantagens oriundas do progresso da ciência. Portanto, podemos dizer que a escola brasileira 

não é eficiente e que a evasão escolar atinge índices espantosos. Assim, estamos nos referindo 

às escolas populares (públicas ou não) que, além de sofrerem outras privações, não têm 

beneficiado ou têm beneficiado pouquíssimo das novas formulações da Linguística. Os alunos 

de classe média não se evadem, são bem alfabetizados, sua escola é eficaz, pelo menos desse 
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ponto de vista. 

 O que pretendemos aqui é explicitar a influência do nível de escolaridade e da 

qualidade do ensino na aplicação das regras de concordância.  É necessário que o aluno tenha 

consciência das estruturas linguísticas que lhe permitem reconhecer as relações que envolvem 

o sujeito e o núcleo do predicado. O que fará a diferença, na verdade, é como essa consciência 

será formada e que estratégias o professor usará para levar o aluno a compreender essa 

“harmonia sujeito-verbo” a ser estabelecida. Na escola não se pode ignorar as divergências 

sociolinguísticas existentes e comumente apresentadas na sala de aula. 

           Com base em Perini (2007, p. 186), podemos afirmar, ainda, que a concordância verbal 

é “um sistema de condições de harmonização entre o sujeito e o núcleo do predicado das 

orações”. Contudo, sabemos que a Língua Portuguesa possui redundâncias quanto à 

concordância, que a concordância verbal traz consigo vários mecanismos para tal fim e que 

muitas dessas adequações já são aceitas e referendadas. Obviamente, caberá à escola apontar a 

regra e trabalhá-la consignada aos diversos usos apresentados pelos alunos para despertar 

nesse discente sentimento de segurança. “O que nos parece imprescindível é que as propostas 

de ensino da concordância decorram de uma forma realista de encarar a diversidade, traço 

inerente de qualquer língua, e se baseiam na observação sistemática do comportamento de 

dados concretos” (VIEIRA, 2013, p. 97). 

 Dessa forma, podemos averiguar que o uso não-padrão da concordância verbal no 

Português Brasileiro está intimamente ligado muito mais às questões sociais do que às 

questões de gramática propriamente dita. As instituições escolares, professores e sociedade 

em geral precisam se preocupar mais em buscar escolas bem aparelhadas, com professores 

qualificados dentro de uma abordagem científica, responsáveis e que favoreçam o processo 

ensino-aprendizagem.   

 É bom que se diga, também, que as variações existem e não podem ser relegadas ao 

senso comum do erro, mas devem ser vistas como mais uma forma de funcionamento da 

língua, formas que facilitam a comunicação. É papel da escola também trabalhar a aceitação e 

reconhecimento dessas formas. O aluno quando chega à escola traz consigo uma gramática 

internalizada, conforme tratamos na seção anterior, constituída por meio das relações 

estabelecidas ao longo de sua trajetória, e esse conhecimento não pode ser simplesmente 

descartado, tem que ser respeitado e valorizado sem negar-lhe o direito de conhecer e 

aprender as variantes de prestígio. 

 É importante que no material de suporte, a exemplo do livro didático, sejam trazidas 

abordagens não só baseadas na gramática tradicional, mas também sejam apresentados 
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modelos de variação/mudança corriqueiramente utilizados. Os alunos precisam tomar 

conhecimento de que a língua tem várias nuances de fala que devem ser reconhecidas. O 

ensino, nesse sentido, tem que ser bidialetal. 

 Realizada a abordagem inicial sobre concordância verbal, na subseção que segue, 

faremos uma breve análise de como a variação linguística é tratada em dois modelos de livros 

didáticos apresentados pelo MEC, no ano de 2014. 

 

       2.3 Concordância verbal: abordagem a partir do livro didático   

 

         A concordância verbal é apresentada nos livros didáticos como uma relação intrínseca 

entre sujeito-predicado equivalente a algo natural e facilmente perceptível. Tal situação 

poderia se afigurar como uma simples questão de lógica. No entanto, para aqueles que 

possuem como vernáculo o português popular, essa percepção configura-se em um entrave. 

        Nos livros didáticos são trazidas definições com base na gramática tradicional, mas 

muito poucas são as abordagens das possibilidades de variação presentes no cotidiano de 

falantes de classes diversas, quando muito é abordada a variação de forma sucinta e 

superficial. Ao analisar esse aspecto da abordagem da variação nos livros didáticos é 

necessário observar: (i) como é abordada a questão da variação linguística e (ii) se o livro 

didático é coerente quando trata sobre variação e se, ao abordar fenômenos linguísticos 

altamente estigmatizados (especificamente, a concordância verbal), traz considerações sobre a 

variabilidade desses fenômenos. 

  Para este estudo, utilizamos como referência dois exemplares didáticos, recomendados 

pelo MEC, em 2014, para o 9º ano. Tais livros têm a chancela ministerial e são distribuídos às 

escolas do país, e foram escolhidos para essa análise por serem os livros adotados pela Escola 

Municipal Francisco Antônio de Vasconcelos. Buscamos, então, ler os sumários dos livros que 

foram analisados para percebermos em quais capítulos é tratada a concordância verbal, objeto 

desta pesquisa. 

No primeiro livro, intitulado “Português: Projeto Terális”, existem dois momentos para 

tratar a concordância verbal. Na primeira abordagem de concordância verbal, presente na 

página 224, na seção “Língua: usos e reflexão”, capítulo 7, a questão da variação é tratada 

apenas como informação baseada em uma música de Patativa do Assaré, uma linguagem mais 

musicada, poética, literária e tida como regional. No entanto, não há exploração de outras 

formas de expressão da língua; nesse sentido, não são apresentadas outras possibilidades de 

uso das variações nas formas de concordância tão presentes no cotidiano do aluno, embora a 
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composição de Patativa do Assaré permita tal abordagem. Os exercícios são todos voltados 

para a gramática tradicional. 

Fica em nós a impressão de que um uso que foge às regras tradicionais serve para a 

literatura, para as músicas que retratam a linguagem mais característica e que se configuram 

como textos que possuem a conhecida “licença poética”, mas não serve para estabelecer a 

comunicação entre as pessoas. Caso seja usada, será vista como “erro”. 

          No segundo momento, seção “Língua: usos e reflexão” do capítulo 8, página 256, a 

abordagem é sobre a concordância na voz passiva com pronome apassivador se, o verbo 

acompanhado de pronome se, indicador de indeterminação do sujeito, verbos impessoais, 

verbo ser e silepse. Nessa abordagem, também, não há nenhuma atividade que direcione o 

aluno a refletir sobre as diversas possibilidades de uso da concordância. 

  No livro “Vontade de saber português”, há, mais do que no primeiro, um 

posicionamento unilateral sobre a concordância verbal, baseado exclusivamente na gramática 

tradicional. Na página 200, seção “A língua em estudo”, da unidade 5, inicia-se o assunto com 

uma “tirinha” de Hagar e seus companheiros vikings com apenas um quadrinho em que o 

narrador flexiona o verbo na 3ª pessoa do plural. Tavares e Conselvan (2012, p. 200), autoras 

dessa coleção didática, seguem a atividade apresentando uma interpretação em conformidade 

com o estudo das regras de concordância verbal e informam que “há concordância verbal 

quando o verbo concorda em número (singular/plural) e pessoa (1ª, 2ª e 3ª) com o sujeito a 

que se refere” (p. 200) (Grifos da autora) e dão continuidade especificando os casos de 

concordância, incluindo os verbos seguidos da partícula se. Os exercícios sugeridos nesse 

exemplar têm como base a gramática tradicional e, nestes, não é apresentada nenhuma 

questão envolvendo outras formas de uso da concordância. 

  Interessante obsevar que tais abordagens gramaticais são realizadas em seções 

intituladas “língua: usos e reflexão” e “a língua em estudo”. Se, nas seções, estivesse 

configurado o que é sugerido nos títulos, certamente, a análise estaria próxima ao que 

propomos em nosso estudo. 

Com essa observação mais acurada em duas coleções de livros didáticos de Língua 

Portuguesa, podemos afirmar que, nos livros didáticos em análise, não é abordada com 

precisão a questão da variação tão presente nos falares com reflexos tão comuns nos textos 

escritos. Dessa forma, a gramática que impera nesse espaço é a prescritiva e não a descritiva, 

conforme discutimos na seção anterior. É importante ressaltar que, na escola, o compromisso 

é ensinar a norma culta, mas isso não significa “eliminar” ou ignorar a forma de fala trazida 

pelo aluno. Ao contrário disso, defendemos que os diversos falares estejam presentes não 
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apenas nas conversas na sala de aula, mas, também, nas reflexões teóricas sobre a língua. 

Os professores, por sua vez, além dessas questões que permeiam o livro didático, 

encontram imensas dificuldades para trabalhar o conteúdo, por não conseguirem outros 

suportes substanciais para tal trabalho, pois ainda está bastante arraigada a ideia de que, na 

escola, deve-se apresentar aos alunos apenas a modalidade das regras da norma culta, 

ratificando o que é certo e o que é errado, impondo uma padronização que já não cabe mais. 

Quanto a isso, é importante ressaltar que 

 

trabalhar com o ensino de Língua Portuguesa é muito mais do que relacionar o 

que é certo e o que é errado: é compreender seu funcionamento hoje, e no 

passado, em um processo dinâmico de capacitação dos alunos para a produção 

de textos orais e escritos os mais variados (BARBOSA, 2013, p. 31). 

 

            Particularizando em relação à terceira pessoa do plural (eles/elas), caracterizada como 

indicador da pessoa de quem se fala no discurso, é importante apontarmos que o uso da forma 

não padrão vem permeada de censura da “cultura letrada”, pois, segundo Mollica (2003, 

p.68), “são fenômenos que se sujeitam fortemente à avaliação social positiva ou negativa, 

dependendo do uso standard ou não standard da variante”.  

Alvo de nossa pesquisa e do objetivo de nossa intervenção pedagógica, o ensino da 

norma padrão ou de prestígio no que tange à terceira pessoa do plural ou P6 ainda se reveste 

de um dos fatores avaliados negativamente por nossa sociedade letrada.           

 

2.4 A concordância verbal e sua importância para os estudos sobre a formação e 

descrição do Português Brasileiro 

 

Nesta subseção, apresentamos, em consonância com Araújo (2014), uma visão geral 

sobre o estudo da concordância verbal no Português do Brasil no seu contexto e configurações 

atuais. Em sua tese de doutorado, a pesquisadora pondera, inicialmente, que o cancelamento 

das marcas de plural, tanto nos nomes quanto nos verbos, é bastante estudado no Brasil, 

justamente por ser muito frequente e, também, por identificar o vernáculo brasileiro em 

oposição a outras variedades da Língua Portuguesa, especialmente a lusitana. A vernaculidade 

brasileira é muito bem expressa por meio da não realização das marcas de número nas formas 

verbais e isso é um forte indício de que os quatro primeiros séculos da história do Brasil, 

marcados pela presença constante da população de origem africana, foram decisivos para dar 

origem às principais características do Português Brasileiro (PB). 
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As principais vítimas do sistema social excludente brasileiro foram os africanos e afro-

descendentes e é com informantes mais relacionados a essa população que são encontrados os 

maiores índices percentuais da variante zero nos verbos, além de uma variação bem 

estruturada que atinge maiores contextos linguísticos. Há uma discrepância entre o amplo e 

estruturado quadro de variação que se observa na concordância verbal no Português Brasileiro 

em relação ao que se observa no Português Europeu.   

Nesse sentido, Araújo (2014) traz uma análise diacrônica, realizada por Monguilhott 

(2009), que focou a transição do português nas duas variedades, na passagem do século XIX 

para o século XX.  Monguilhott (2009, apud ARAÚJO, 2014), consoante a autora, encontrou 

poucos dados de ausência de marcas de plural, e, por isso, não pôde realizar uma análise 

sociolinguística com pesos relativos. Apesar disso, encontrou um aumento do uso variável no 

século XX em ambas as amostras. Os resultados dessa pesquisa indicaram que, no século 

XIX, deveria haver um sistema com concordância obrigatória com sujeito posposto. Isso 

demonstra que, nos anos de 1800, havia mais possibilidades de posposição, devido à ordem 

SV estar menos enrijecida na Língua Portuguesa, o que favorecia o reconhecimento da 

categoria de sujeito. Quanto à pesquisa sincrônica, foram encontradas mais realizações de 

concordância no PE (Português Europeu) do que no PB (Português Brasileiro). 

Nessa tese ainda é destacada a estrutura diferenciada da variação nas duas variedades, 

pois, segundo a pesquisadora, a quase totalidade dos estudos realizados sobre a concordância 

verbal com P6 no PB mostra a importância das variáveis saliência fônica e paralelismo 

formal. No estudo em questão é apontado que as pesquisadoras Ernestina Carrilho e Filomena 

Varejão utilizaram dados do Português Europeu, sendo que Carrilho (2003, apud ARAÚJO, 

2014) investigou a concordância verbal (CV) de terceira pessoa do plural e encontrou na 

posposição do sujeito uma forte motivação para o não uso das marcas de número nos verbos. 

Mais do que isso, a não marcação de concordância no verbo com sujeito posposto “ocorre 

apenas em construções com predicados verbais que não selecionam argumento externo 

referencial, em casos de construções com verbo inacusativo e construções predicativas” 

(MONGUILHOT, 2009, p. 35 apud ARAÚJO, 2014). 

 Esse estudo ainda informa que Varejão (2006, apud ARAÚJO, 2014) investigou o 

fenômeno da concordância verbal de terceira pessoa do plural numa perspectiva variacionista. 

Dos 2520 dados investigados, 223 (8,85%) não apresentaram marcas de concordância. A 

análise mostrou que a posposição do sujeito em relação ao verbo e as formas verbais menos 

salientes são os mais significativos para o desfavorecimento da marcação da concordância. 
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Investigações em textos portugueses anteriores à normatização linguística têm 

mostrado a falta ocasional da concordância entre o sujeito e o verbo. A autora ainda traz a 

informação de que Silva (2005) destaca a importância da concordância semântica para o 

cancelamento da regra de concordância padrão. Se retornarmos mais na história, 

perceberemos que, no latim arcaico, a concordância, embora se baseasse num forte sistema de 

casos em que o sujeito geralmente levava o verbo para o plural ou para o singular, apresentava 

a tendência da concordância pelo sentido, tornando-se rara essa tendência no período clássico. 

Com isso, ela diz ter constatado uma convergência das pesquisas, pois os estudos assinalam 

que havia uma solidariedade morfossintática entre o verbo e o sujeito das orações em períodos 

pretéritos da Língua Portuguesa. 

Semelhante à tese em questão, Naro e Scherre (2007) investigaram a concordância 

verbal em oito textos pré-clássicos editados por diferentes autores e encontraram ocorrências 

em que a concordância com P6 é “relativamente” variável. Os autores destacam que, dos 235 

dados com ausência de marcas de concordância, a maioria ocorre em contexto de posposição 

de sujeito inanimado e de separação do verbo por muitas sílabas de material interveniente.  

No tocante aos resultados das frequências brutas, eles afirmam que os pesos relativos 

calculados levam a sustentar que os fatores sistematizadores da CV no português medieval 

são os mesmos que controlam a variação no PB, principalmente a saliência fônica e a 

distância entre o sujeito e o verbo. Assim, argumentam sobre o comportamento da CV no PB 

e no PE defendendo que “as diferenças são uma questão de grau, não de tipo” (p. 65), ou seja, 

que seria mais em termos de frequência de uso das formas sem concordância, tendo mudado, 

no PB, apenas o peso do input. 

Araújo (2014) enfatiza a importância de se estudar os usos linguísticos inseridos na 

estrutura social mais ampla da comunidade de fala, pois não se pode ignorar a natureza 

distinta da variação na CV no PB em relação ao que ocorre no PE, sobretudo, pelo fato de a 

variante zero servir como verdadeiro estereótipo sociolinguístico no Brasil, associado à 

população socioeconomicamente menos favorecida ao longo da história brasileira. Observa, 

também, que é digno notar que, na estrutura linguística, há amplamente ausência de marcas 

formais de concordância no vernáculo brasileiro, inclusive, em contextos mais salientes, como 

em “nós é fraco” e “eles veio”, ao passo que, no PE, a variação está associada a contextos 

estruturais específicos, como a posposição do sujeito e a distância entre sujeito e verbo, 

contextos esses que também são essenciais para a variação na norma culta brasileira. 

 Nos estudos base desta seção é dito que Silva (2005) afirma acreditar que a variação 

na concordância verbal tem como causa principal fatores sintáticos (a distância entre sujeito e 
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verbo) e fatores semânticos (concordância ad sensum, no caso do coletivo) que se repetiriam 

em períodos posteriores da nossa história linguística e que se repetem na realidade oral de 

muitos falantes do português do Brasil. Tais fatores do português arcaico teriam sido os 

responsáveis por desencadearem os níveis de concordância verbal observados em três 

comunidades do interior do Estado da Bahia. A pesquisadora diz que, para Silva (2005), a 

ausência de concordância no português popular não está em uma raiz do português arcaico 

desenvolvido aqui mais do que em Portugal, mas na situação do contato que produziu uma 

erosão de estruturas que, por influxo de fatores externos, estão sendo recuperadas. E que não 

se encontram na língua portuguesa arcaica construções que se assemelham ao que vemos no 

português popular do Brasil (SILVA, 2005, p. 196). 

Lucchesi, Baxter e Silva (2009), por sua vez, dizem que 

 

as variedades populares que têm a sua formação mais fortemente marcada 

pelo contato entre línguas são aquelas que apresentam as menores 

frequências de uso do morfema de número, ao passo que as variedades 

urbanas cultas e semiculta, que só indiretamente foram afetadas pelo contato 

em sua formação histórica, são aquelas que apresentam os maiores índices 

de aplicação da regra de concordância. Além disso, na norma popular, as 

diversas comunidades de fala apresentam um cenário de mudança em curso 

no sentido do incremento da aplicação da regra de concordância, o que vai 

de encontro à hipótese lançada por Naro (1981) de que o PB estaria em curso 

um processo de perda de marcas de concordância e desautoriza a visão da 

ação de uma deriva secular, defendida por Naro e Scherre (1993, 2007) 

(Lucchesi, Baxter e Silva, 2009, p. 333-334) 
 

Para além do quadro diferenciado em relação aos percentuais de aplicação versus não 

aplicação das regras de concordância de número, Lucchesi, Baxter e Silva (2009) demonstram 

as tendências distintas de mudança observadas nas comunidades afro-brasileiras, em que os 

informantes mais jovens exibem maiores índices de aplicação da regra, o que leva a se 

postular uma mudança aquisicional e não uma perda contínua e gradual de marcas da 

morfologia flexional de número. Os autores expõem que, no passado, a erosão na morfologia, 

além de ter sido maior (os mais velhos são os que mais usam a variante zero), atingiu também 

a primeira pessoa do singular – pelo menos nas localidades em que o contato entre línguas foi 

mais intenso. 

Os autores fazem constatações interessantes: enquanto nas comunidades urbanas 

vislumbra-se um caso de variação estável ou um ligeiro declínio na aplicação da regra entre os 

mais jovens, nas rurais afro-brasileiras (as mais afetadas pelo contato entre línguas na sócio-
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história do PB) percebe-se um quadro de mudança em curso, induzido por “mudanças vindas 

de cima”, a partir da maior integração rural/urbano. 

Araújo (2014) ratifica, ainda, que, 

 

embora a maior parte dos estudos que tratam da concordância verbal de 

número no PB tenha focalizado a 3ª pessoa do plural (P6), o estudo da 

variação com a 1ª pessoa do plural (P4) também fornece elementos para se 

discutir a importância do contato entre línguas na sócio-história brasileira, 

além do polarizado quadro da formação da população brasileira, que levou à 

bipolarização de normas linguísticas na atual conjuntura. (ARAÚJO, 2014, p. 

188-189). 

 

 

Para Bortoni-Ricardo (1985), a urbanização dos dialetos rurais se dá basicamente com 

o reconhecimento de que seus usos linguísticos são estigmatizados, tendo encontrado 

resultados que atestam que ocorre entre esses informantes um aumento de uso da variante –

mos por conta da socialização do migrante no espaço urbano, enquanto para P6 não havia 

inovação ou mudança em relação ao seu dialeto de origem. 

 Tais visões sociolinguísticas sobre a história da concordância no Português do Brasil 

apresentam claramente um quadro em que uma forma linguística é tomada como estereótipo e 

como elemento diferenciador de classes sociais. É papel da escola, portanto, combater tal 

estereotipia bem como apresentar aos discentes os elementos prestigiados da linguagem 

escrita. 

 Nesta seção explanamos a concordância verbal sob várias abordagens (normativa, 

variacionista e a partir do livro didático) e ainda trouxemos um resumo de como Araújo 

(2014) trata a importância da concordância verbal para os estudos sobre a formação e 

descrição do Português Brasileiro. Na próxima seção, apresentaremos a metodologia utilizada 

para a efetivação desta pesquisa.   
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3. METODOLOGIA: O MODUS OPERANDI 

 

 Nesta seção, tratamos das etapas desenvolvidas na pesquisa. Abordamos a respeito do 

espaço físico da escola, as atividades que foram desenvolvidas para coleta de dados, o 

processo da análise dos dados e a proposta de intervenção. Assim, esta seção é destinada à 

apresentação dos procedimentos metodológicos utilizados para coleta e análise dos dados de 

discentes do 9º ano, participantes da pesquisa na Escola Municipal Francisco Antônio de 

Vasconcelos, localizada em uma comunidade rural quilombola, cujas características serão 

retratadas mais à frente. 

 Reiteramos que entendemos a concordância verbal de terceira pessoa do plural ou P6 

como uma regra variável condicionada por fatores linguísticos e extralinguísticos. Tais fatores 

são considerados como tendências que demonstram a construção de uma prática pedagógica 

inclusiva, no sentido de compreender as dificuldades dos discentes em relação à norma de 

prestígio e, dessa forma, propor uma intervenção pedagógica que tenha como propósito 

diminuir o distanciamento e a artificialidade existente no ensino da concordância verbal. 

Entendemos que, por meio de uma retomada do assunto, de aplicação de novos exercícios e 

do conhecimento das causas das dificuldades enfrentadas pelos alunos, seja possível o 

caminho para uma adequada efetivação do processo ensino-aprendizagem. 

  

 3.1 A escola 

 

 Inicialmente, é válido ressaltar que, para participar da pesquisa, em um primeiro 

momento, a escola, através da gestora escolar, assinou autorização, conforme anexo B,  para a 

realização do levantamento dos dados. Após esse processo, foi encaminhado o Termo de 

Consentimento aos pais ou responsáveis pelos discentes, constante no anexo C, autorizando a 

coleta dos dados e esclarecendo riscos na participação da pesquisa. Foram enviados 33 

Termos de Consentimento, anexo D e, destes, apenas uma mãe recusou a participação do filho 

sem, contudo, apresentar justificativa. 

 Aos alunos, também foi dado o livre arbítrio em participar da pesquisa através do 

Termo de Assentimento, anexo D, assinado por eles, contendo o mesmo texto do documento 

assinado pelos pais ou responsáveis. Todos os discentes concordaram em participar da 

pesquisa e, em seguida, preencheram um questionário sociocultural para coleta das variáveis 

extralinguísticas, consoante apêndice A. 

 A Escola Municipal Francisco Antônio de Vasconcelos está localizada em uma 
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comunidade rural quilombola, a qual atende a alunos oriundos de outras 14 (catorze) 

comunidades não quilombolas e oferece o Ensino Fundamental segmentos I e II.  

No espaço escolar, encontra-se uma sala de leitura ainda pouco utilizada para sua 

finalidade. As atividades mais frequentes são de preparação de atividades culturais para as 

datas festivas. Há um serviço incipiente de empréstimo de livros para leitura extraescolar e as 

pesquisas são bastante restritas, quase inexistentes. O acervo é bastante restrito e muitos dos 

exemplares assegurados não estão em consonância com a idade dos alunos. Os professores se 

queixam também de que o trabalho se torna difícil, vez que não há quantidade suficiente de 

um mesmo título para uma turma completa. Há, também, uma cozinha com depósito e sem 

refeitório, banheiros e sanitários masculino e feminino, sala de professores, direção, 

coordenação, secretaria, sete salas de aula e uma área externa bastante ampla e cercada. 

 

 

 Figura 1: Escola Municipal Francisco Antônio de Vasconcelos 

 

 A escola atende a 483 alunos, distribuídos em salas de aula com média de 30 alunos, 

oriundos de locais também rurais considerados de baixa renda. Em algumas localidades de 

origem, há o ensino do 1º ao 5º ano e, após esse período, os alunos são obrigados a migrarem 

para a Escola Francisco Antônio de Vasconcelos. Outras localidades não têm unidades de 

ensino e, desde o 1º ano, as crianças são matriculadas em outra instituição, localizada em 

diversas comunidades rurais pertencentes ao mesmo distrito ou, ainda, na escola alvo de nossa 

pesquisa. 

Com relação ao acesso à escola, aos alunos é garantido transporte exclusivo, oferecido 

pela prefeitura, para se deslocarem de suas casas até a escola. As atividades, no turno 

vespertino, têm início às 13 horas, com intervalo de 10 minutos para o lanche preparado na 
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própria unidade, e são encerradas às 17 horas, totalizando 5 horas/aula/dia. Além da aula 

regular, há vários projetos implementados na instituição, a exemplo do “Mais Educação”, 

“Atleta na Escola” e “Escola Aberta”, que visam à permanência do aluno na escola e à 

melhoria no índice de aprendizagem. 

 A escolha da turma se deu pelo fato de já trabalharmos com a classe e de já termos 

percebido a necessidade de um trabalho mais específico na tentativa de sanar ou, pelo menos, 

diminuir o vácuo notado quando das atividades pedagógicas do conteúdo, vez que, 

hipoteticamente, no 9º ano o aluno deverá, segundo os parâmetros, ter domínio das regras de 

concordância verbal. A classe é formada por adolescentes com idade entre 14 e 17 anos, sexo 

masculino e feminino, conforme exposto na tabela abaixo: 

 

INFORMANTES/INICIAIS IDADE SEXO 

ANS 15 Feminino 

APN 15 Feminino 

ASO 15 Feminino 

BGSL 14 Feminino 

EJS 15 Feminino 

MDSS 16 Feminino 

MIVT 15 Feminino 

MMS 14 Feminino 

RMJ 14 Feminino 

STGS 15 Feminino 

DFS 15 Masculino 

ES 16 Masculino 

IOL 15 Masculino 

ISM 17 Masculino 

LFS 14 Masculino 

MN 17 Masculino 

PVOS 14 Masculino 

RTS 16 Masculino 

WOA 15 Masculino 

WS 16 Masculino 

Quadro 03 – Informantes da Escola Municipal Francisco Antônio de Vasconcelos 
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 Ressaltamos que nem todos os alunos são oriundos de comunidades quilombolas e que 

a turma é bastante heterogênea em relação a fatores socioeconômicos, étnicos etc. A classe 

apresenta, também, problemas de indisciplina no que tange às conversas paralelas, ao não 

cumprimento de atividades extraescolares, ao alto tom de voz e às brincadeiras infantilizadas 

no decorrer das aulas. 

  

 3.2 As atividades para a pesquisa 

 

 As atividades desenvolvidas para a pesquisa foram de produção textual, aplicadas a 33 

(trinta e três) alunos. Desse total, foram selecionados aleatoriamente 20 (vinte) textos para 

análise, observando na escolha apenas o critério de que 10 (dez) textos deveriam ser de 

discentes do sexo masculino e 10 (dez) textos de discentes do sexo feminino. 

Na atividade 1, conforme anexo E, estabelecemos, como objetivo, que os discentes 

produzissem um texto com base em imagens, focando a 3ª pessoa do plural, sem 

direcionamento específico por parte da pesquisadora para a escrita. Essa atividade consiste em 

apresentar aos alunos uma sequência imagética para a primeira leitura e a mobilização dos 

conhecimentos prévios por meio dos questionamentos: 

 

a) O que você está vendo nesta imagem? 

b) Dê sua impressão. 

c)  O que sugerem estas imagens? 

d)  As situações vivenciadas na charge são comuns e incomuns? Por quê? 

e) Como chegou a essa(s) conclusão(ões)? 

f) Em quais elementos você se baseou para elaborar essa interpretação? 

g) O que você achou dessa charge? 

  

Tais perguntas foram respondidas oralmente e, em seguida, os alunos foram 

convidados/direcionados a escreverem textos individualmente. Nessa atividade, o foco central 

da análise pretendida, a concordância verbal, não foi informado nem divulgado para os 

alunos. 

 Para a atividade 2, consoante apêndice B, foi exibido o filme: “2 filhos de Francisco”. 

Com tal procedimento, objetivamos que os alunos produzissem uma narrativa em 3ª pessoa do 

plural, fazendo uma leitura possível da obra apresentada.  Após os alunos terem assistido ao 

filme, foi feita análise oral dos elementos presentes na narrativa, apenas para recrudescer o 
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nível de compreensão e estimular a participação do grupo. A seguir, os alunos produziram o 

texto narrativo recontando o enredo assistido. 

 O principal objetivo da sequência didática, proposta na atividade 3, conforme 

apêndice C, é uma produção textual a partir de imagens e dinâmica. A terceira e última 

atividade iniciou-se com a dinâmica: “Floquinhos de Algodão”. Foi entregue um saquinho 

para cada aluno contendo um pedaço de algodão e, a partir daí, questionamos: O que sugere o 

algodão? 

Depois disso, os alunos ouviram a história “Floquinhos de Algodão”, em slides; houve 

troca de floquinhos, junto com um abraço. Para construir significados, foi realizada 

mobilização de conhecimentos prévios a partir da leitura do texto imagético “História de 

Amor”, de Regina Coeli Rennó, anexo F. Finda essa parte, foram entregues aleatoriamente as 

17 imagens da história/texto a alguns alunos sentados em círculo que foram solicitados a 

fazerem a leitura do material. 

Foi apresentada a 1ª imagem (capa) e os alunos foram provocados para que 

mobilizassem seus conhecimentos prévios por meio dos questionamentos: 

 

 O que vocês estão vendo nesta capa? Deem sua impressão; 

  O que sugerem estas imagens? 

 E as cores? 

 O que sugere o título? 

 Como chegaram a essa(s) conclusão(ões)? 

 Em quais elementos da capa vocês se basearam para elaborar essa interpretação? 

  O que vocês acharam dessa capa?   

 

A capa foi afixada no quadro. Cada aluno contemplado foi convidado a ir 

apresentando oralmente a sua leitura daquela imagem e foi fixando-a no quadro, obedecendo 

a ordem em que cada um ia interpretando o enredo. Depois que todos apresentaram suas 

imagens e fizeram suas inferências, a professora/pesquisadora questionou a respeito do 

processo de construção / organização do texto imagético e os alunos produziram seu texto 

escrito individualmente. 

 O objetivo principal de cada atividade é a produção textual em que o aluno se 

manifeste, livremente, mesmo que de forma estimulada, trazendo à tona sua compreensão de 

mundo e suas emoções. Em tal abordagem, procuramos observar o vernáculo, em termos 
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labovianos, utilizado pelo aluno em situações de uso pouco monitoradas. 

 Nesse sentido, buscamos não apenas levantar dados, mas fazer com que os 

participantes percebessem a língua como forma de expressão da individualidade na qual são 

revisados os valores simbólicos, o que, como hipotetizamos, pode favorecer a ausência de 

monitoramento. 

 

3.3 A análise 

 

Após a aplicação das atividades, fizemos a leitura dos textos e identificamos todas as 

possibilidades de uso do verbo de 3ª pessoa do plural. Feito isso, identificada e analisada a 

variante dependente, verificamos: se ocorre a concordância verbal segundo as regras 

estabelecidas na gramática normativa, ou se não ocorrendo a concordância, qual o fenômeno 

aplicado. Em seguida, catalogamos os dados, codificamos, segundo chave de codificação 

especificada a seguir, e realizamos a rodada de dados através do sistema “Goldvarb 2001”, a 

fim de apresentarmos os resultados em percentuais e valor relativo. Os dados foram 

analisados tendo em vista os fatores a serem controlados no âmbito desta pesquisa: os 

linguísticos e os extralinguísticos. 

  

3.4 A variável dependente 

 

 A variável dependente constitui-se da presença da forma padrão vs a presença de 

formas não padrão. Sendo assim, as variantes consideradas são: (i) (+) presença do morfema 

de 3ª pessoa do plural e (ii) (-) ausência do morfema de 3ª pessoa do plural, como em: 

 

(1) Os policiais se surpreenderam. (RMJ) 

          vs 

(2) os guardas chamou. (ASO) 

 

3.5 As variáveis independentes 

 

 Nesta subseção, apresentamos os fatores linguísticos e extralinguísticos que podem 

estar condicionando a variação da concordância verbal de terceira pessoa do plural. 

Primeiramente, elencaremos as variáveis independentes linguísticas e, em seguida, as 



60 

 

 

variáveis independentes extralinguísticas (sociais). 

 

3.5.1 As variáveis independentes linguísticas  

 

 Com relação às variáveis independentes linguísticas, elegemos sete no âmbito deste 

estudo, a saber: (i) Realização e posição do sujeito; (ii) Concordância nominal do sujeito; (iii) 

Indicação do plural no SN (sintagma nominal) sujeito; (iv) Caracterização semântica do 

sujeito; (v) Tipos de verbo; (vi) Saliência fônica  e (vii) Forma do último constituinte do SN 

Sujeito que está antes do verbo, conforme descritas abaixo: 

 

3.5.1.1 A variável realização e posição do sujeito 

 

 Ao controlarmos esta variável linguística, entendemos que a alocação do sujeito no 

sintagma oracional pode favorecer ou inibir a ocorrência da forma padrão. Para tanto, 

consideramos os seguintes entornos linguísticos: 

 

a) Sujeito imediatamente anteposto ao verbo: 

(3) Eles ganham muito dinheiro. (RMJ) 

 

b) Sujeito anteposto ao verbo com um ou mais constituintes intervenientes: 

(4) o policial e o ladrão logo Abriram um belo sorrizo. (RMJ) 

 

c) Sujeito anteposto ao verbo com uma relativa: 

 (5) Mirosmar e seu irmão Emival, que toca violão, fazem sucesso. (ANS) 

 

d) Sujeito anteposto ao verbo com SPprep (sintagma preposicionado): 

(6) as testemunhas de acuzação se levantaram indignados .  (ISM) 

 

e) Sujeito retomado por um pronome relativo: 

 (7) dois lapis que viviam felizes e apaixonados. (ES) 

 

 



61 

 

 

f) Sujeito referencial não-realizado: 

(8) mas continuaram sendo amigos. (o ladrão, o policial e o juiz) (RTS) 

 

g) Sujeito imediatamente posposto: 

(9) eram as flores. (RTS) 

 

h) Sujeito posposto ao verbo “ser” sem constituintes anteriores: 

(10) Eram dois meninos. (MN) 

   

3.5.1.2 Concordância nominal do sujeito 

 

 No que se refere à variável Concordância nominal do sujeito, baseamos no princípio 

de que se o utente faz concordância no sintagma nominal, ele a fará também no verbo. Por 

isso, consideramos as seguintes realizações: 

  

a) SN com concordância: 

(11) Os policiais se surpreenderam. (RMJ) 

 

b) SN sem concordância: 

(12) as maus amizade e as maus atitude e muda tudo. (EJS) 

 

3.5.1.3 Indicação do plural no SN sujeito 

 

 Em relação a esta variável, indicação do plural no SN sujeito, embasamo-nos na 

hipótese de que a constituição e formação do plural no SN sujeito são fatores condicionantes 

da aplicação da regra de concordância verbal. Para essa análise, espelhamo-nos no estudo 

realizado por Santos (2013), considerando as seguintes realizações: 

 

a) Com indicação mórfica da flexão de número/plural: fundamenta-se no acréscimo do 

morfema –s como indicador de plural, quer ocorra em todos os elementos constituintes 

do sujeito quer apareça apenas em um deles como o determinante base (artigo): 



62 

 

 

(13) eles eram amigos. (ES) 

 

b) Com plural indicado pela presença de um numeral - refere-se à possibilidade de 

pluralização por meio de um numeral adjunto ao sujeito: 

(14) os dois viviam. (PVOS) 

 

c) Presença de um quantificador, seja de natureza paradigmática (muitos, vários, todos, 

tudo, etc) seja sintagmática (expressão como “a maior parte de”, “todo mundo”, etc.) - 

esse fator pode ser reconhecido como um corolário da “coesão estrutural”: 

(15) todos estavam na sala do tribunal. (RTS) 

 

d) Sujeito composto 

(16) o policial e o ladrão não foram presos. (RTS) 

 

3.5.1.4 Caracterização semântica do sujeito 

 

 Para analisar esta variável, caracterização semântica do sujeito, apoiamo-nos na 

hipótese de que a animacidade ou a caracterização semântica vai determinar uma tendência de 

maior aplicação ou não da regra padrão de concordância. Por isso, controlamos os seguintes 

traços dos sujeitos: 

 

a) Sujeito [+ humano]: 

     (17)  o policial e o ladrão eram amigos. (ANS 

 

b)  Sujeito [- humano]: 

(18) dois lapis que vivia uma historia Romantica. (STGS) 
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3.5.1.5 Tipos de verbo 

 

Nessa variável, tipos de verbo, postulamos a hipótese de que o tipo do verbo, a sua 

transitividade e a sua natureza vão influenciar na aplicação da forma de prestígio. Assim, 

controlamos os seguintes fatores: 

a) Verbos transitivos: 

(19) o policial e o ladrão logo Abriram um belo sorrizo.(RMJ) 

 

b) Verbos locativos (ir, chegar, sair, entrar, morar, etc.): 

(20) eles se foram. (RTS) 

 

c) Verbos intransitivos; 

    (21) eles chegaram.(ISM) 
 

d) Verbos de ligação; 

        (22) eram cuidadosos. (os lápis) (RMJ) 

 

e) Verbo Auxiliar
7
 (locuções e tempos compostos: ser, estar, haver, ter e ir): 

(23) eles ficaram pintando na cama. (LFS) 

 

f) Voz passiva 

(24) o policial e o ladrão não foram presos. (RTS) 

 

g) Verbos modais
8
, aspectuais (continuar a fazer, acabar fazendo, “chega fala assim”) e 

leves (“dar risada”, “fazer esforço”, “eles deram um beijo”): 

(25) eles começaram a cantar juntos. (LSF)  

                                                 
7 Optamos, em nossa pesquisa, por não fazer a divisão dos auxiliares em dois grupos (ativo e passivo), conforme 

alguns estudiosos, a exemplo de Vieira (1997, p. 75), fizeram. 

8 Entendemos,  como modais, os verbos “ter”, “dever”, “haver” e “poder” quando auxiliam outros verbos na 

expressão de necessidade, possibilidade e contingência, conforme Mira Mateus e coautoras (1989, p. 109). 
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3.5.1.6 Saliência fônica 

 

 Para análise da variável saliência fônica, tomamos por base a hipótese de que, quanto 

mais material fônico-morfológico for usado para marcar a diferença singular/plural, mais 

haverá tendência de marcação de plural. Verificamos se os níveis mais altos de saliência 

favorecem o uso das regras de concordância mais do que os níveis mais baixos. A fim de 

verificarmos se a diferença entre singular e plural podem ser elementos que condicionam a 

aplicação da regra, postulamos, com base em Silva (2005) e Santos (2013), os seguintes 

fatores: 

 

1) Fora da sílaba tônica (oposição menos saliente) 

1.1 Nível 1 - Nasalização sem envolver qualidade (conhece/conhecem, 

consegue/conseguem, sabe/sabem)  3ª pessoa do singular termina em “e”: 

(26)  eles voltassem com Miranda. (ISM) 

 

1.2 Nível 2 - Nasalização com mudança de qualidade (ganha/ganham, era/eram, 

gosta/gostam)  3ª pessoa do singular termina em “a”: 

(27) onde eles moravam. (MN) 

 

1.3 Nível 3 – Acréscimo de segmento no plural (diz/dizem, quer/querem, 

sai/saem,vê/veem) acréscimo silábico: 

(28) Mirosmar e seu irmão Emival, que toca violão, fazem sucesso. (ANS) 

 

2) Dentro da sílaba tônica (oposição mais saliente) 

2.1 Nível 4 - Ditongação e/ou mudança na qualidade (tá/tão, vai/vão): 

(29)  os guardas dão pedido de prisão aos dois. (PVOS) 

 

2.2 Nível 5 - Acréscimo de segmento com supressão da semivogal do singular ou 

mudança de tonicidade (bateu/bateram, viu/viram, foi/foram, disse/disseram): 

(30) eles resouveran casar. (WOA) 

 

2.3 Nível 6 - Envolve acréscimo e mudança de raiz, que pode ser completa (veio/vieram, 

é/são,): 

(31) ele são uma das melhores duplas do mundo. (ES) 
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3.5.1.7 Forma do último constituinte do SN sujeito que está antes do verbo 

  

 No tocante a esta variável, forma do último constituinte do SN sujeito que está 

antes do verbo, nossa hipótese se apoiou no fato de que a presença de marca de plural pode 

influenciar a realização da regra padrão de concordância. Para isso, controlamos os seguintes 

fatores: 

 

a) Núcleo com marca de plural:  

 (32) As músicas não faziam sucesso. (RMJ) 

 

b) Núcleo sem marca de plural 

(33) as maus amizade e as maus atitude e muda tudo (EJS) 

 

c) Último constituinte do SN com marca de plural 

(34)  e seu advogados que eram Claudio e Lucas (MN) 

 

d) Último constituinte do SN sem marca de plural 

(35) as testemunhas de acuzação se levantaram indignados (ISM) 

 

e) Pronome Eles 

(36) eles foram sentar no banco da praça (RTS) 

 

f) Determinante ou modificador pré-nominal com marca de plural 

(37) para que seus filhos tivessem uma vida boa (IOL) 

 

g) Numeral 

(38) Os dois eram carne e unha (RMJ) 

 

 

h) Quantificador todos e todas 

(39) Quando todos foram ao julgamento (ANS) 
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3.5.2 As variáveis independentes extralinguísticas 

  

 Inserir variáveis sociais em uma pesquisa é buscar resposta da sua influência em uma 

dada variação linguística, já que se entende que a heterogeneidade na língua é, também, 

condicionada pelo fator social, pois as línguas são expressão das culturas em que florescem. 

Nesta pesquisa, utilizamos as seguintes variáveis sociais: (i) Sexo; (ii) Escolaridade da mãe; 

(iii) Quantidade de livros lidos por ano e (iv) Acesso à internet. 

 

3.5.2.1 Variável sexo 

 

 A hipótese clássica, presente em quase todas as pesquisas sociolinguísticas, tende a 

considerar que o uso das formas prestigiadas socialmente sejam mais utilizadas pelas 

mulheres enquanto os homens, ao contrário disso, fazem mais o uso das formas 

desprestigiadas e inovadoras.  

 Há uma forte crença de que as mulheres estão mais expostas às correções gramaticais, 

são mais sensíveis às normas de prestígio, ocupam a função de formadoras e instrutoras no 

ambiente doméstico, são maioria nas aprovações em testes que envolvem soletração e 

compreensão de textos e que, por isso, realizam com mais frequência as regras de 

concordância. 

 

3.5.2.2 Escolaridade da mãe 

 

 A família é a primeira responsável pela educação dos filhos, e aliada a isso está o 

acompanhamento na escola, o que se estende desde a matrícula até a assistência na realização 

das atividades extraclasse.  

 Nos tempos passados, a mãe era a maior responsável por essa parte na criação dos 

filhos e isso não se perdeu em muitos lares. Talvez por ainda ficar mais tempo em casa, a 

mulher acaba por se dedicar mais a consultar os cadernos, verificar atividades, participar das 

reuniões escolares, atender aos convites da direção e coordenação etc., por esse motivo 

analisamos se o nível de escolaridade da mãe influi na realização da concordância verbal de 

terceira pessoa nos textos escritos. 

 Para realizar a análise, esta pesquisa delimita duas situações, a saber: com 

primário/ginásio e com ensino médio/superior.  
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3.5.2.3 Quantidade de livros lidos por ano 

 

 Ler amplia os horizontes, aumenta o senso crítico, desenvolve o vocabulário, além de 

alargar as ideias ao redigir textos. Estudos já dão conta de que o aluno que lê bastante ou, ao 

menos, de forma razoável, é capaz de aplicar as regras de concordância verbal com mais 

facilidade. Vamos verificar se isso se confirma com os alunos do 9º ano da Escola Municipal 

Francisco Antônio de Vasconcelos.  

 A leitura não pode nem deve se restringir às sugeridas na escola, mas a escola deve ter 

papel profícuo de despertar no aluno o desejo de fazer outras leituras além das realizadas para 

funções pedagógicas. Com base nesses pressupostos, é que analisamos também essa variável, 

buscando ratificar nossa hipótese de que quanto mais se lê, mais se tem condição de escrever 

segundo os padrões exigidos pela norma padrão. No tocante à quantidade de livros lidos por 

ano, essa pesquisa define duas situações: de 0 a 2 livros e de 3 a 5 livros. 

 

3.5.2.4 Acesso à internet 

 

 Ao analisarmos esta variável, buscamos perceber a influência do uso das tecnologias 

na aplicação das regras de concordância verbal na escrita dos alunos. Sabemos que, nos dias 

atuais, as tecnologias exercem grande impacto sobre as pessoas e é responsável por grande 

parte do desenvolvimento social, cultural e econômico no mundo como um todo. 

 Linguagem e tecnologia estão bastante interligadas, embora nos pareça que a escola 

ainda não deu conta dessa realidade, vez que utiliza muito pouco esse instrumento como fonte 

de recurso didático. 

 Nossos alunos estão sedentos por tais usos e um exemplo disso é o uso dos aparelhos 

de celulares e smartphones nas salas de aula. Seja lá para que fim for, o professor precisa estar 

atento a isso e buscar meios de favorecer a aprendizagem por esses caminhos. Acreditamos 

que as tecnologias, em especial o uso da internet, são, ou podem vir a ser, grandes aliadas do 

fazer pedagógico.   

 Referente ao uso da internet, essa pesquisa delimita duas situações, a saber: o seu uso 

ou a condição da não utilização. 
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3.6 A proposta pedagógica 

 

 Após analisar os dados disponibilizados nas produções textuais, elaboramos duas 

atividades para serem aplicadas na turma, visando diminuir as dificuldades na aprendizagem 

da CV dos alunos.  

 A primeira atividade consta de um aplicativo (app) de smartphone com sistema 

operacional android que consiste em um jogo envolvendo questões de concordância verbal. 

Para instalação do app nos aparelhos dos alunos, utilizamos o serviço de internet da escola 

que, a rigor, não costuma ser disponibilizado aos discentes. 

 A segunda atividade consiste em uma proposta/roteiro impresso, constante no 

apêndice D, constituído de textos em que deverão ser identificados os verbos de 3ª pessoa do 

plural, reconhecidas e justificadas as flexões verbais e identificados os sujeitos que 

determinam a forma do verbo. 
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4  ANÁLISE E DISCUSSÃO DE DADOS 

 

 Nesta seção, discutimos os resultados qualitativos e quantitativos obtidos pelo 

processo de quantificação e tabulação de dados. A análise das ocorrências (codificadas e 

mensuradas) fez-se com base em estruturas retiradas de textos de vinte alunos participantes da 

nossa pesquisa. Por questão de exposição, inicialmente, destacamos os grupos de fatores 

selecionados como significantes pelo Programa Goldvarb 2001 que, após realizar a análise 

quantitativa, eliminou alguns grupos de fatores. No entanto, por compreender que esses 

grupos podem servir para explicar o fenômeno da concordância verbal no português, 

resolvemos apresentá-los e fazer os comentários que avaliamos procedentes.  Nesse sentido, 

os grupos de fatores que foram selecionados pelo Goldvarb 2001 mostraram-se relevantes, 

isto é, condicionadores da aplicação da regra de concordância verbal, a qual pressupõe 

solidariedade entre o núcleo de predicado e o sujeito.  

 No âmbito de nosso estudo, consideramos 402 ocorrências de uso do verbo na terceira 

pessoa do plural, realizadas por 20 alunos (10 do sexo masculino e 10 do sexo feminino), 

através de produções escritas, consoante explicitado no capítulo 3, que contribuíram 

significativamente com nossa pesquisa. Partindo do pressuposto de que há variação, 

almejávamos encontrar nos textos duas situações: uma em que a solidariedade entre sujeito e 

predicado fosse explícita
9
, isto é, realmente efetivada, e outra em que a solidariedade não se 

realizasse e, como tal, poderia ser verificada “ausência de concordância”. Assim, 

apresentamos nossa análise trazendo primeiro as variáveis linguísticas selecionadas pelo 

programa Goldvarb 2001, considerando as amálgamas que fizemos, buscando investigar o 

fenômeno observado. Apontamos também a análise e discussão dos resultados referentes às 

variáveis linguísticas e sociais levando em conta a caracterização feita e as hipóteses 

levantadas para as variáveis. 

 Seguindo a metodologia descrita anteriormente no capítulo 3, levantamos e 

codificamos todas as ocorrências de terceira pessoa do plural, excluindo as que não se 

encaixavam nos critérios estabelecidos (tais como verbos no infinitivo, sujeito indeterminado, 

possibilidade de concordância com o núcleo ou com o adjunto). Para fins de comprovação dos 

dados desta pesquisa, explicitaremos os grupos de fatores, exemplificando. 

                                                 
9 Em algumas situações linguísticas, a solidariedade entre o sujeito e o predicado não se faz de forma explícita, 

mas por meio da estratégia da silepse: o grupo saíram. Tal solidariedade era chamada pelos gramáticos latinos de 

ad sensum tendo sido largamente explorada pelos dialetólogos para demarcar,  por exemplo, os limites entre as 

variáveis espaciais no território lusitano (CARVALHO, 1970) 
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4.1 Variável dependente 

 

 Na análise dos fatores linguísticos e extralinguísticos, as variantes controladas foram: 

 (+) Presença de morfema de terceira pessoa do plural (marca de plural ou variante 

padrão);                

 (-) Ausência do morfema de terceira pessoa do plural (marca zero ou variante não 

padrão). 

 Na tabela 01 mostraremos os índices de realização das regras padrão da concordância 

verbal nos textos analisados: 

 

TABELA 01 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal 

Regra Padrão Ocorrências Frequência 

Variante padrão 301/402 74,9% 

Variante não padrão 101/402 25,1% 

                    Fonte: Elaborado pela autora   

 

 O gráfico 01, a seguir, permite uma melhor visualização dos resultados: 

 

GRÁFICO 01 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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4.2 Variáveis independentes linguísticas 

 

 Nossa análise foi realizada a partir das seguintes variáveis linguísticas: 

 

1. Realização e posição do sujeito; 

2. Concordância nominal do sujeito; 

3. Indicação do plural no SN sujeito; 

4. Caracterização semântica do sujeito; 

5. Tipos de verbo; 

6. Saliência fônica; 

7. Forma do último constituinte do SN sujeito que está antes do verbo. 

  

 Em uma primeira rodada, no pacote de programas Goldvarb 2001, foram selecionadas 

como significantes as seguintes variáveis: (input: 0.749 e nível se significância: 0.005).  

 

1. Concordância nominal do sujeito 

2. Indicação do plural no SN sujeito 

 

Em uma segunda rodada, optamos por excluir as variáveis independentes linguísticas: 

Caracterização semântica do sujeito e tipos de verbo. Com base nesses ajustes, o programa 

selecionou as seguintes variáveis linguísticas: 

 

1. Realização e posição do sujeito 

2. Indicação do plural no SN sujeito 

3. Saliência fônica 

  

 Conforme já mencionado anteriormente, trabalhamos com sete variáveis linguísticas. 

Embora o programa tenha excluído na primeira rodada a realização e posição do sujeito, a 

caracterização semântica do sujeito, os tipos de verbo, a saliência fônica e a forma do último 

constituinte do SN sujeito que está antes do verbo, julgamos por bem discuti-los, 

especialmente, porque, na segunda rodada, o programa considerou relevante a realização e a 

posição do sujeito e saliência fônica.  

 Buscando eliminar os knockOuts, amalgamamos: 
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a)  Dois fatores da variável REALIZAÇÃO E POSIÇÃO DO SUJEITO: “Sujeito 

retomado por pronome relativo” e “Sujeito anteposto ao verbo com uma relativa”, 

definidos previamente, pois julgamos procedente, vez que nos dados é revelado que 

tais fatores demonstravam comportamento semelhante por terem a mesma natureza 

estrutural; 

 

b) Dois fatores de TIPOS DE VERBO: “Verbo auxiliar” e “Voz passiva”, já que as 

ocorrências de voz passiva causavam knockOuts e se assemelham ao verbo auxiliar.  

 

c) Dois fatores de SALIÊNCIA FÔNICA: As ocorrências de verbos com “ditongação 

e/ou mudança de qualidade” e “acréscimo de segmento com supressão da semivogal 

do singular ou mudança de tonicidade” também por apresentarem semelhanças em sua 

composição, quando avaliávamos o peso da Saliência Fônica. 

 

 Dessa forma, discutimos separadamente cada grupo de fatores, apresentando em 

tabelas e gráficos os resultados obtidos. 

 

4.2.1 Concordância nominal do sujeito 

 

No fator de concordância nominal do sujeito, nossa hipótese se baseia no princípio 

de que se o utente faz concordância no sintagma nominal, ele a fará também com o verbo, 

numa relação de dupla solidariedade. Conforme nos assegura Silva (2005), tal hipótese foi 

largamente defendida por Scherre e Naro (1991) que costumam chamar esse fenômeno de 

paralelismo: 

 

Scherre e Naro (1991) procuram explicar o fenômeno afirmando que o 

paralelismo está em contradição direta com o Princípio da Economia 

Linguística, pois as marcas no sintagma verbal tendem a ocorrer com maior 

frequência quando há marcas explícitas de plural no sintagma nominal sujeito 

(SILVA, 2005, p. 252). 

 

 Destarte, podemos postular que a concordância no sintagma nominal e no sintagma 

verbal é redundante, vez que a marca de plural está carimbada em ambos. No entanto, tal 

redundância é considerada como o padrão para a norma do português culto. Notadamente, o 

que se percebe é que há uma forte tendência de realização das duas: a primeira marca exerce 

influência para que a segunda ocorra, recordando o princípio funcionalista do paralelismo 
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estrutural. A tabela 02, abaixo, explicita-nos isso: 

 

TABELA 02 

Aplicação da Regra padrão de Concordância segundo a variável Concordância Nominal no Sujeito 

Concordância nominal no sujeito Ocorrências Frequência Peso Relativo 

Com concordância nominal 

Sem concordância nominal 

75/112 

3/6 

67% 

50% 

, 54 

, 03 

Total de ocorrências 78/118 66,1%  

Input: 0.749                                                                                                      Significância: 0.005 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

É facilmente perceptível que a aquisição da marca de aplicação da regra de 

concordância nos verbos é paralela à aquisição da mesma marca no sujeito, pura 

demonstração de influência mútua, o que nos parece um caso de coesão estrutural. Assim, 

também, podemos afirmar que, na amostra em análise, a ausência de concordância no 

sintagma nominal provoca a não concordância para o sintagma verbal. 

 Ao controlarmos essa variável, não consideramos os casos em que não foi possível 

analisar a concordância entre os elementos do sintagma nominal constituintes do sujeito. 

Dessa forma, os casos de sujeito não realizado, de sujeito representado por pronome 

(eles/elas) e de sujeito retomado pelo pronome relativo foram descartados, para que 

pudéssemos verificar a relevância exata entre os elementos que formam o sujeito. 

 Pudemos verificar nas ocorrências realizadas pelos nossos informantes que nossa 

hipótese está comprovada, vez que, das 118 ocorrências, apenas 6 não foram realizadas 

segundo pregam as regras gramaticais normativas para esses casos. 

 No gráfico 02, elaborado a partir do peso relativo, também está ilustrado o que 

dissemos: 
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GRÁFICO 02 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância segundo a variável Concordância Nominal no Sujeito 

 

 Fonte: Elaborado pela autora 

  

 Os dados confirmam que os alunos do 9º ano da Escola Municipal Francisco Antônio 

de Vasconcelos, ao realizarem a concordância no sintagma nominal, fazem-na também no 

sintagma verbal, concomitantemente, em seus textos escritos.  

 Apenas para validar o que já apontamos, voltamos a afirmar que sintagma nominal 

com concordância segundo a norma padrão favorece a realização da aplicação das regras de 

concordância também no verbo. 

 Nesse sentido, em nossa proposta pedagógica, procuramos elaborar situações em que a 

concordância no SN se evidencie na estrutura frasal.  

 

4.2.2 Indicação do plural no SN sujeito 

 

 A hipótese norteadora do controle da variável Indicação do Plural no SN Sujeito é de 

que a constituição mórfica e a formação da estrutura do plural são fatores condicionantes para 

aplicação da regra de concordância verbal. Essa variável revela-se bastante significativa, pois 

nos dados é apontado que, quando o utente deixa de fazer a concordância de número no SN 

sujeito, a frequência de aplicação da regra de concordância torna-se menor.  

 Para estudo desta variável, dividimo-la em: Mórfica; Com numeral; Com 

quantificador e Sujeito composto.  

  Para melhor visualização dos resultados obtidos, vejamos a tabela 03:  

 

0 
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0,2 

0,3 

0,4 

0,5 

0,6 
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75 

 

 

TABELA 03 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância segundo a variável Indicação do plural no SN Sujeito 

Forma de indicação do plural Ocorrências Frequência Peso Relativo 

Mórfica 

Composto 

Numeral 

Quantificador 

156/198 

38/54 

18/33 

6/9 

78,8% 

70,4% 

54,5% 

66,7% 

,54 

,46 

,30 

,41 

Total de ocorrências 218/294 74,1%  

Input: 0,761                                                                                                     Significância: 0.008 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

Nos dados da tabela 03, em segunda rodada
10

, é revelado que a marca mórfica de 

plural é a que mais favorece a aplicação da regra de concordância verbal com frequência de 

78,8% e peso relativo ,54; em segundo lugar de influência, está o sujeito composto, com 

frequência de 70,4% e peso relativo ,46, aproximando do ponto neutro de favorecimento.  

No gráfico 03 pode ser melhor ilustrado o que até agora dissemos:  

 

GRÁFICO 03 

 
Aplicação da Regra Padrão de Concordância segundo a variável Indicação do plural no SN Sujeito 

 

FONTE: Elaborado pela autora 

 

Ademais, nos dados são apontados como desfavorecedores os fatores quantificador 

(frequência 66,7 e peso relativo ,41) e numeral (frequência 54,5 e peso relativo ,30). Contudo, 

                                                 
10 Na primeira rodada, o peso relativo do fator “marca mórfica” oscilou em ,56; do fator "sujeito composto" em 

,66; do fator “numeral” em ,11 e do fator “quantificador” oscilou em ,13. 
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compreendemos que, em relação ao fator numeral, não nos cabe dizer que caracterize 

desfavorecimento, vez que julgamos prudente avaliar que isso pode ser explicado pelo fato de 

o utente compreender que no numeral já está explícita a marca de pluralidade sem 

necessidade de marcá-la na forma verbal. 

 

4.2.3 Realização e posição do sujeito 

 

Ao controlarmos a variável Realização e Posição do Sujeito, buscamos avaliar como 

a percepção do sujeito poderia ser favorável à concordância, ou seja, até que ponto o utente do 

português emprega as marcas de plural quando reconhece o outro elemento da 

“solidariedade”. Para tanto, postulamos seis situações, já descritas no Capítulo 3.  

Há muito que a realização e posição do sujeito são investigadas no tratamento da 

concordância verbal. Por isso, torna-se salutar que percebamos a realização do sujeito e a 

posição deste na frase, se antes ou depois do verbo, analisando a sua proximidade entre o 

núcleo do SN e o núcleo do verbo. A nossa hipótese, como já tivemos oportunidade de 

explicitar, era que a proximidade entre sujeito e verbo favorecesse a realização da 

concordância verbal. Isso foi comprovado através de nossa pesquisa, em que nos dados é 

mostrado que, quanto mais adjacentes sujeito e verbo, maior a possibilidade de realização da 

concordância verbal. Desse modo, pudemos observar que, com a “presença e anteposição do 

sujeito”, “sujeito não realizado com referencial” e “sujeito anteposto ao verbo com uma 

relativa” ou “retomado por pronome relativo”, é apontado o percurso para a elaboração de 

nossa proposta pedagógica, demonstrando que a pesquisa científica pode ter também a 

finalidade de uma ação didático-pedagógica.  

 Segundo nos aponta Oliveira (2005, p 121), Naro e Lemle (1977) dizem que “a 

concordância verbal se mostra presente nas estruturas em que o sujeito aparece anteposto ao 

verbo” e, ainda, prossegue Oliveira citando que “Scherre e Naro (1998) afirmam que sujeito 

anteposto ao verbo, ou imediatamente mais próximo a ele, favorece a variante explícita e que 

sujeito distante ou posposto ao verbo a desfavorece”. Assim, podemos ratificar que, quanto 

maior a distância entre o núcleo do sujeito e o núcleo verbal, menor a possibilidade de 

realização da regra de concordância. 

 Nesse grupo, buscamos elencar fatores que esclarecem essas afirmações, como:  

Sujeito imediatamente anteposto; Sujeito anteposto ao verbo com um ou mais constituintes; 

Sujeito anteposto ao verbo com uma relativa e retomado por pronome relativo; Sujeito 

anteposto ao verbo com SPre; Sujeito não-realizado; Sujeito imediatamente posposto e 
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Sujeito posposto ao verbo “ser”.  

 O que nos possibilita interpretar dos dados é que, quanto mais próximo está o sujeito 

do verbo, maior a tendência para a aplicação da regra de concordância em P6; quanto mais 

distante o verbo do sujeito, mais desfavorável ficará para a aplicação da variante padrão.  

Vejamos, portanto, os dados por meio da tabela 04:  

   

TABELA 04 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Realização e Posição do 

Sujeito 

Realização e posição do sujeito Ocorrências Frequência Peso Relativo 

Sujeito anteposto 

Sujeito não-realizado 

Sujeito anteposto com mat. interveniente 

Sujeito retomado por um relativo/relativa 

Sujeito posposto 

Sujeito anteposto com SPrep 

184/238 

81/105 

13/18 

16/23 

6/16 

½ 

77,3% 

77,1% 

72,2% 

69,6% 

37,5% 

50% 

,51 

,52 

,48 

,51 

,18 

,16 

Total das ocorrências 301/402 74,9%  

Input: 0.761                                                                                                     Significância:0.008 

Fonte: Elaborado pela autora 

  

Nos números apontados na tabela 04 fica confirmada nossa hipótese: a proximidade do 

sujeito ao verbo favorece a realização da concordância verbal. Com pesos relativos bastante 

próximos, os três fatores que mais favorecem a aplicação das regras de concordância são: 

sujeito não-realizado, com frequência 77,1% e peso relativo ,52; sujeito anteposto, com 

frequência de 77,3% e peso relativo ,51; e sujeito anteposto ao verbo com uma relativa e 

retomado por pronome relativo (fatores amalgamados), com frequência de 69,6% e peso 

relativo ,51. Sujeito anteposto com material interveniente (frequência 72,2% e peso relativo 

,48) está no ponto neutro do favorecimento, enquanto sujeito imediatamente posposto 

(frequência 37,5 e peso relativo ,18)  e sujeito anteposto ao verbo com sintagma 

preposicionado (frequência 50% e peso relativo ,16) desfavorecem a aplicação das regras de 

concordância.   
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 Podemos dizer que a concordância é maior quando a ordem sujeito verbo (SV) é 

mantida e quando a distância entre eles não existe ou é pequena. Quando a posição é alterada 

para verbo sujeito (VS), há uma tendência de não realização da concordância, isso porque há 

compreensão por parte do utente de que o sujeito é um complemento do verbo, já que ele se 

posiciona do lado direito deste, desfavorecendo a concordância e favorecendo a variação. 

 Na primeira rodada, essa variável não foi selecionada, já na segunda rodada foi 

selecionada em primeiro lugar. O gráfico 04 nos possibilita melhor visualização dos 

resultados: 

   

GRÁFICO 04: 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância segundo a variável Realização e Posição do Sujeito 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

  

 Comparando com os dados analisados por Nogueira (2015)11, que também investigou a 

concordância verbal a partir das produções textuais de alunos do 6º ano, podemos observar 

que os índices de favorecimento da aplicação das regras de concordância no que concerne à 

realização e posição do sujeito são coincidentes.   

 

4.2.4 Saliência fônica 

 

A saliência fônica tem sido bastante recorrente e é muito importante para explicação 

                                                 
11 Trabalho desenvolvido para conclusão do mestrado profissional em letras – ProfLetras -, com título: Variação 

da concordância verbal de terceira pessoa do plural na escrita de estudantes do Ensino Fundamental II,  no ano 

de 2015.  Foram realizadas quatro pesquisas de mesmo tema, em escolas diferentes, o que nos possibilitou fazer 

um estudo comparativo dos dados. 
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das tendências de realização da concordância verbal. Os estudos de Silva (2005) e Araújo 

(2014) apontam que, quanto maior a diferença morfofonológica entre a forma singular e 

plural de um verbo, maior a possibilidade de aplicação da regra de concordância verbal. Silva 

(2005, p. 256) afirma que “tal princípio não só conjuga elementos fonéticos, mas também 

mórficos na caracterização dos níveis de relevância ou saliência”. Prossegue na sua análise 

dizendo que “além disso, a saliência inclui a tonicidade da estrutura linguística que marca a 

flexão verbal”. 

 Assim, considerando nossa hipótese de que, quanto mais material fônico-morfológico 

for usado para marcar a diferença singular/plural, mais haverá tendência de marcação de 

plural, podemos afirmar que os níveis mais altos de saliência favorecem mais o uso das regras 

de concordância do que os níveis mais baixos. Conforme Teixeira (2013), isso ocorre porque 

o utente tenta adquirir primeiro as formas mais salientes, por serem mais perceptíveis e de 

fácil identificação, caso a concordância não seja realizada. Corrobora isso dizer que na norma 

popular do Português Brasileiro houve uma erosão da morfologia flexional do passado em 

decorrência do contato com outras línguas, cuja perda está sendo recuperada por influência de 

padrões linguísticos mais “elitizados”, sendo que os contextos mais salientes são os mais 

fáceis de serem adquiridos e também os mais evitados pelos falantes adquirentes da variedade 

padrão (ARAÚJO, 2014). 

 Em nossa análise, inicialmente, postulamos seis níveis de saliência fônica: 

 

 1. Fora da sílaba tônica (oposição menos saliente): 

 

 Nível 1. Nasalização sem envolver qualidade (conhece/conhecem, consegue/conseguem, 

sabe/sabem). São considerados os verbos da 3ª pessoa do singular terminados em “e”: 

 

Nível 2. Nasalização com mudança de qualidade (ganha/ganham, era/eram, gosta/gostam). 

São considerados os verbos de 3ª pessoa do singular terminados em “a”: 

 

Nível 3. Acréscimo de segmento plural (diz/dizem, quer/querem, sai/saem, vê/veem). São 

considerados os verbos em que, na 3ª pessoa do plural, há acréscimo silábico: 

 

2. Dentro da sílaba tônica (oposição mais saliente): 

 

 Nível 4. Ditongação e/ou mudança na qualidade (tá/tão, vai/vão): 
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Nível 5. Acréscimo de segmento com supressão da semivogal do singular ou mudança de 

tonicidade (bateu/bateram, viu/viram, foi/foram, disse/disseram): 

 

 Nível 6. Envolve acréscimo e mudança de raiz, que pode ser completa (veio/vieram, é/são): 

 

A posterior, julgamos procedente amalgamar dois fatores: o nível 4 (Ditongação e/ou 

mudança na qualidade) e o nível 5 (Acréscimo de segmento com supressão da semivogal do 

singular ou mudança de tonicidade), já que apresentaram comportamento semelhante. Dessa 

forma, restaram-nos cinco níveis, cujos resultados nos são apresentados conforme tabela 05: 

 

TABELA 05 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Saliência Fônica 

Saliência Fônica Ocorrências Frequência Peso 

Relativo 

Nível 1 (bebe/bebem) 

Nível 2 (fala/falam) 

Nível 3 (faz/fazem) 

Nível 4 (tá/tão; vai/vão; bateu/bateram; 

viu/viram; foi/foram; disse/disseram) 

Nível 5 (veio/vieram; é/são) 

13/16 

107/155 

7/9 

165/207 

 

9/15 

81,2% 

69% 

77,8% 

79,7% 

 

60% 

,55 

,43 

,50 

,56 

 

,31 

Total de ocorrências 301/402 74,9%  

Input: 0,749                                                                                Significância: 0,000 

FONTE: Elaborado pela autora 

 

 Na primeira rodada, essa variável não foi selecionada; enquanto na segunda rodada 

passou a ser selecionada em terceiro lugar.   

 Analisando os dados da tabela supracitada, verificamos que o nível 4, com frequência 

de 79,7% e peso relativo ,56, é o maior influenciador da aplicação das regras de concordância 

verbal. Numa escala hierárquica, os outros fatores aparecem na seguinte ordem: nível 1, com 

frequência 81,2% e peso relativo ,55; nível 3 com frequência 77,8% e peso relativo ,50; nível 

2, com frequência 69% e peso relativo 43; e, por último o nível 5, com frequência 60% e peso 

relativo ,31. 

 No gráfico 05, pode ser melhor ilustrado o que afirmamos: 
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GRÁFICO 05 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Saliência Fônica 

 

FONTE: Elaborado pela autora 

 

 Nogueira (2015) apresenta, a partir dos dados coletados, como maiores influenciadores 

da aplicação das regras de concordância os níveis 1 e 3, com pesos relativos de ,56 e ,58, 

respectivamente. O nível 4, nos estudos da autora, é desfavorecedor da aplicação das regras de 

concordância, “pois apresentou o menor índice de realização da regra com peso relativo ,16” 

(NOGUEIRA, 2015). Embora tais resultados contrariem os estudos feitos por Silva (2005) e 

Araújo (2014), cabe-nos afirmar, com base em Silva (2005), que essas inversões são comuns e 

não invalidam o princípio da saliência fônica, e ainda nos compete ressaltar que o corpus em 

análise pode facilmente apontar para um novo quadro de configuração da saliência fônica.  

 

4.2.5 Caracterização semântica do sujeito 

 

Vislumbra-nos a ideia de que o traço semântico [+humano] se apresenta como marca 

favorecedora da aplicação das regras de concordância verbal em todas as pesquisas 

sociolinguísticas sobre concordância verbal. A interpretação se dá pelo fato de que o sujeito, 

em português, tendo o traço [+humano], pode ser o responsável por praticar a ação, e isso faz 

aumentar a realização da concordância entre o agente e a ação (sujeito e verbo). “O traço 

semântico [+humano] no sujeito favorece o aparecimento da marca de flexão, já que o falante 

identifica o sujeito a um ser existente com identidade que deve ser destacada” (SILVA 2005, 

p. 257). 

 Quando analisamos a caracterização semântica do sujeito, em nossos dados, sob a 
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hipótese de que a animacidade ou a caracterização semântica vai determinar uma tendência de 

maior aplicação ou não da regra de concordância, observamos que é fato o predomínio de 

realização da concordância, vez que nosso resultado é de frequência 72,6% de aplicação das 

regras de concordância. No entanto, nos nossos dados é apontado o traço [-humano] um 

percentual elevado de favorecimento da concordância com 80,3% de frequência, e isso se deu 

porque a maioria absoluta dos sujeitos com traço [-humano] utilizados nos textos dos 

informantes é de sujeito que, embora seja inanimado, tem características de animacidade. Na 

tabela 06 são expostas as frequências gerais dessa variável: 

 

TABELA 06 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Caracterização Semântica do 

Sujeito 

Traço semântico Ocorrências Frequência 

Traço [+humano] 

Traço [-humano] 

207/285 

94/117 

72,6% 

80,3% 

Total de ocorrências 301 74,9% 

         Input: 0,749                                                                Significância: 0,000 

         FONTE: Elaborado pela autora 

 

 Oliveira (2005) optou por trazer à tona da discussão, além da animacidade, os traços 

[+concreto / -concreto] buscando estabelecer a diferença entre o concreto e o abstrato e 

analisar as influências para a aplicação das regras de concordância verbal. Baseados nessa 

hipótese, podemos afirmar que o [+concreto] foi o que influenciou o uso da concordância nos 

corpora estudados. Embora a autora revele que “os números dos SNs a que chamamos 

abstratos não diferem significantemente dos chamados concretos, os pesos de um 0,67 e outro 

0,62 (grifos da autora) confirmam isso” (OLIVEIRA, 2005, p. 133). Há, no material estudado 

nesta pesquisa, várias ocorrências de realizações com traços [-concreto] em que a 

concordância verbal não é realizada. O gráfico 06, a seguir, ilustra melhor o que dissemos 

anteriormente: 
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GRÁFICO 06 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Caracterização Semântica do 

Sujeito 

 

FONTE: Elaborado pela autora 

 

  O traço [+ humano] aumenta a frequência de concordância verbal. Esse resultado vai 

ao encontro de resultados apresentados por outros estudos como o de Oliveira (2005) e Silva 

(2005) os quais também confirmam a hipótese de que a sentença que possui um SN 

[+humano] favorece a ocorrência da concordância verbal; enquanto sentenças com o traço [-

humano] não oferecem essa probabilidade. 

 

4.2.6 Tipo de verbo 

 

No que tange ao tipo de verbo, baseamos na hipótese de que o tipo de verbo, a sua 

transitividade e a natureza vão condicionar a aplicação ou não da regra de concordância. 

Baseamo-nos em seis tipos de verbo para realizar nossa análise: Transitivo; Locativo; 

Intransitivo; De ligação; Auxiliares e voz passiva e Modais. 

  Amalgamamos, nesta variável, dois tipos de verbos: auxiliares e voz passiva, por 

cumprirem papéis semelhantes numa estrutura. O maior índice percentual de concordância foi 

apresentado no verbo intransitivo com 85% de frequência, seguido dos verbos transitivos 

(76% de frequência); o de menor índice foi o verbo auxiliar com 66,7% de frequência. Os 

nossos dados coincidem com os dados apresentados por Batista (2015)12 apenas na influência 

dos verbos intransitivos, transitivos e locativos. A menor influência apontada nos estudos da 

                                                 
12 Trabalho desenvolvido para conclusão do mestrado profissional em letras – ProfLetras -, com título: Os laços 

da concordância verbal: perfil da variação no 9º ano do ensino fundamental,  no ano de 2015.  Foram realizadas 

quatro pesquisas de mesmo tema, em escolas diferentes, o que nos possibilitou fazer um estudo comparativo dos 

dados. 
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pesquisadora é dos verbos de ligação. Na tabela 07 mostramos com maior clareza os dados 

coletados nessa variável:  

 

TABELA 07 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Tipo de Verbo 

Tipo de verbo Ocorrências Frequência 

Verbo intransitivo 

Verbo transitivo 

Verbo locativo 

Verbo de ligação 

Verbo modal 

Verbo auxiliar 

51/60 

149/196 

10/14 

51/73 

18/26 

22/33 

85% 

76% 

71,4% 

69,9% 

69,2% 

66,7% 

Total de ocorrências 301 74,9% 

         Input: 0,749                                                                  Significância: 0,005 

        FONTE: Elaborada pela autora 

 

 Através do gráfico 07, podemos perceber os dados com mais clareza: 

 

GRÁFICO 07 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Tipo de Verbo 

 

FONTE: Elaborado pela autora 

 

 Os dados apresentados por Silva (2005) diferem um pouco dos nossos, conforme 

visualizados no gráfico 07. O verbo que mais favorece a aplicação das regras de concordância 
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nos estudos do autor supracitado é o de ligação, seguido dos transitivos. 

 Os verbos transitivos favorecem a concordância verbal, embora em nossa pesquisa 

apareça com frequência 76%. Seguindo a mesma linha de raciocínio de Silva (2005), 

asseguramo-nos de que entre o verbo transitivo estão aqueles que possuem sujeito animado, 

geralmente com traço semântico [+humano], tendendo a explicitar o agente e, por 

consequência, favorecendo a concordância. 

 Para Oliveira (2005), o fato de os verbos intransitivos virem acompanhados de sujeito 

favorece a concordância. De qualquer forma, é bom salientar que, em nosso estudo, os verbos 

intransitivos são os que mais favorecem a concordância verbal, embora não tenhamos 

verificado se tais verbos vêm ou não acompanhados de sujeito. 

 O que nos surpreende é que, em geral, os verbos transitivos tendem a atrair SV, o que 

acaba por atrair também a concordância, e não é o que ocorre em nosso estudo, vez que esses 

verbos aparecem em segunda posição de influência da concordância com um percentual bem 

próximo dos locativos que apresentam 71,4% de realização das regras de concordância.    

 

4.2.7 Forma do último constituinte do SN sujeito   

 

A variável linguística forma do último constituinte do SN sujeito que está antes do 

verbo é baseada na hipótese de que a presença de marca de plural pode influenciar a 

realização da regra. Essa variável demonstra a influência que as marcas de plural no último 

elemento da estrutura do SN sujeito adjacente ao verbo têm para a realização das regras de 

concordância verbal. Os fatores selecionados para essa análise foram: Núcleo com marca de 

plural; Núcleo sem marca de plural; Último constituinte do SN com marca de plural; Pronome 

Eles e Quantificador todos e todas. 

 O que é apresentado nos dados é que a maior realização de concordância verbal se deu 

nas construções constituídas pelo pronome Eles (82,6% de frequência). A seguir, apresentam 

o quantificador todos e todas (frequência: 77,8), seguido de núcleo sem marca de plural 

(frequência: 66,7%), núcleo com marca de plural (frequência 63,5%), numeral (frequência: 

60%) e, por último, o último núcleo constituinte do SN com marca de plural (frequência: 

50%). Numa análise comparativa com os dados apresentados por Nogueira (2015), 

observamos que o fator “pronome Eles”, favorecedor da aplicação das regras de 

concordância, se coaduna. 

 Na tabela 08 os dados são evidenciados: 

 



86 

 

 

TABELA 08 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Marca de Plural no Último 

Constituinte do SN 

 Ocorrências Frequência 

Núcleo com marca de plural 

Núcleo sem marca de plural 

Último núcleo constituinte do SN com 

marca de plural 

Pronome Eles 

Numeral 

Quantificador todos e todas 

33/52 

2/3 

1/2 

 

119/144 

18/30 

7/9 

63,5% 

66,7% 

50% 

 

82,6% 

60% 

77,8% 

Total de ocorrências 180/240 75% 

            Input: 0,749                                                             Significância: 0,000 

            FONTE: Elaborado pela autora 

 

Segundo Silva (2005, p. 168), “a presença de uma marca de plural no último elemento 

do SN sujeito pode até subverter a regra de concordância, nos casos em que esse elemento não 

é o núcleo, e o núcleo está no singular.” Concluímos que o núcleo do sujeito marcado com o 

plural tem influxo relevante para a realização das regras de concordância verbal. Vejamos a 

ilustração através do gráfico 08: 

 

GRÁFICO 08 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Marca de Plural no Último 

Constituinte do SN 

 

FONTE: Elaborado pela autora 
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 Fazendo uma retomada das variáveis influenciadoras da aplicação das regras de 

concordância, concluímos, então, que a realização do sujeito na oração é determinante para a 

realização da concordância verbal. A realização fonética do sujeito imediatamente antes do 

verbo também colabora de forma salutar com a concordância verbal. Além do mais, pudemos 

firmar que o traço semântico [+humano] é influenciador da realização da concordância verbal 

e o [-humano] desfavorece a realização das regras de concordância. No que tange à saliência 

fônica, foi observado que a oposição singular/plural é mais evidenciada nas realizações em 

que a oposição se dá pelo acréscimo de segmento com supressão da semivogal do singular ou 

mudança de tonicidade. 

 Com base no resultado de nossa pesquisa, a nossa proposta será elaborada com 

questões que envolvam posição do sujeito na oração, sujeito com traço [+humano] e [-

humano] e saliência fônica. 

 

4.3 Fatores independentes extralinguísticos 

 

Quanto aos fatores extralinguísticos, controlamos as variáveis:  

1. Sexo. 

2. Escolaridade da mãe. 

3. Quantidade de livros lidos por ano. 

4. Acesso à internet. 

Das variáveis sociais, o programa Goldvarb 2001 selecionou como significantes o 

sexo e a escolaridade da mãe. Em uma segunda rodada, optamos por excluir todas as variáveis 

sociais para percebermos qual impacto isso daria nos pesos relativos das variáveis 

linguísticas. 

  

4.3.1. Sexo dos informantes 

 

A primeira variável, sexo dos informantes, está presente em quase todas as pesquisas 

sociolinguísticas e é consenso que homens e mulheres falam de maneiras diferentes. Acredita-

se que as mulheres estão mais expostas às correções gramaticais, são mais sensíveis às normas 

de prestígio, têm mais vantagem nos testes de aptidão linguística que envolvem soletração e 

compreensão de textos e que, por isso, realizam com mais frequência as regras de 

concordância. Enquanto os homens sofrem mais de dislexia e afasia (SILVA, 2005), o que 
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ocasiona maiores dificuldades para aplicação das regras. 

 Nossa hipótese inicial corroborava esse pensamento de que as mulheres realizam mais 

a concordância verbal do que os homens. Nos dados colhidos em nossa pesquisa, é 

apresentado algo interessante que contrapõe esses estudos anteriores: o sexo masculino do 

nosso grupo de informantes realiza as regras de concordância verbal mais do que o sexo 

feminino, como podemos ver na tabela 09:  

  

  TABELA 09 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Social Sexo 

Sexo Ocorrências Frequência Peso Relativo 

Feminino 

Masculino 

132/212 

169/190 

62,3% 

88,9% 

,29 

,73 

Total das ocorrências 301/402 74,9%  

Input: 0,749                                                                                                Significância: 0.005 

FONTE: Elaborado pela autora 

 

 O que tem levado o sexo masculino a realizar mais concordância? Segundo Silva 

(2005, p. 277), os homens “tendem a adquirir as formas prestigiadas mais cedo do que as 

mulheres”, tendo em vista várias hipóteses: maior inserção no mercado de trabalho, o que 

evidencia maiores contatos com a língua; saírem mais da comunidade para trabalhar; 

divertirem mais com os amigos - estão realizando com maior frequência as regras de 

concordância pelo fato de os setores que frequentam exigirem deles essas adequações. As 

mulheres, por sua vez, ficam mais em casa, os trabalhos se limitam mais aos domésticos, 

manicure, babás e, por isso, o contato com a norma culta fica mais restrito e as funções não 

lhes exigem maiores adequações gramaticais nem lexicais; uma visão bastante sexista, mas 

que ainda é o que ocorre nas comunidades onde nossos informantes vivem, ao menos é o que 

nos deixa evidenciado nas diversas falas em momentos de conversa informal. Apesar de essa 

realidade hoje já estar bastante modificada, em outras localidades e as mulheres estarem 

inseridas no mercado de trabalho quase que de igual proporção aos homens, estes ainda detêm 

os espaços de trabalho de maior destaque. Essa afirmação possui eco na fala de Rodrigues 

(1987): 

 

E é na fala dos homens que se torna mais eloquente tal acomodação: ele 

precisa substituir os hábitos da sua região de origem por novos hábitos 

urbanos, entre os quais avulta o comportamento verbal. Esta acomodação não 
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se verifica apenas no plano lexical, mas também no gramatical [...]  

(RODRIGUES, 1987 apud ARAÚJO, 2014, p. 224) 

 

Na nossa pesquisa, os homens aparecem com uma frequência de 88,9%, com peso 

relativo ,73, contradizendo a nossa hipótese inicial, conforme anunciamos, enquanto as 

mulheres aparecem com 62,3% de frequência e ,29 de peso relativo. No gráfico 09, fica 

melhor evidenciado: 

 

GRÁFICO 09 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Social Sexo 

 

FONTE: Elaborado pela autora 

 

  Parece-nos que fica claro um papel inovador dos homens no que se refere à aquisição 

das formas padrão no plural dos verbos. 

  

4.3.2. Escolaridade da mãe 

 

Sabemos que a família é o sustentáculo da sociedade, o que implica não só as questões 

de comportamento social, mas também comportamento cognitivo. 

 O número de estudos acerca da relação família/escola no Brasil é bastante extenso e 

tais estudos revelam cada vez mais que a participação da família na vida escolar do aluno é 

determinante para seu bom desempenho. Essa participação inicia com a escolha da escola que 

deve ser criteriosa e que atenda, ao máximo possível, aos anseios daquilo que se busca para a 

criança. Estende-se ao acompanhamento da vida escolar: verificação das tarefas de sala de 

aula e extraescolares, preparação para as avaliações, participação em reuniões de pais e 

mestres, conversas com os professores etc. 

 Até pouco tempo atrás, a mãe era quem tinha a atribuição de criar e cuidar dos filhos, 

0 

20 

40 

60 

80 

100 

Feminino 

Masculino 



90 

 

 

orientá-los nos estudos e prepará-los para a vida. O pai era o provedor da casa e não se 

envolvia nessas questões. 

 Na maioria das famílias nucleares, ainda é bastante comum ser a mãe a responsável 

pela educação das crianças. É ela quem verifica as atividades e participa das reuniões. Poucas 

são as vezes que o pai tem essa responsabilidade. Como nossos informantes estão, em 

maioria, engajados no primeiro perfil, e vez que o fator escolaridade do pai foi excluído na 

rodada dos dados através do GoldVarb 2001, optamos por trabalhar apenas com a 

escolaridade da mãe. É válido ressaltar que em pesquisas, a exemplo da realizada por Alves 

(2010), é apontado que crianças que moram ou são acompanhadas apenas pelo pai têm os 

piores resultados escolares. 

 Em nossos resultados, conforme tabela a seguir, é mostrado que 88,1%, com peso 

relativo ,93, dos alunos cujas mães têm Ensino Médio ou Superior aplicam as regras de 

concordância em seus textos escritos e que os alunos filhos de mães com Ensino Fundamental 

e Médio também são capazes de realizar a concordância verbal, porém em menor escala, 

apontando percentual de 76,8% e peso relativo ,38. Vejamos o que os dados revelam por meio 

da tabela 10:  

 

TABELA 10 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Escolaridade da Mãe 

Escolaridade da mãe Ocorrências Frequência Peso Relativo 

Primário (ensino fundamental) 185/241 76,8% ,38 

Médio/superior 37/42 88,1% ,93 

Total das ocorrências 222/283 78,4%  

Input: 0,749                                                                                          Significância: 0,000 

FONTE: Elaborado pela autora 

 

 Nos dados, é confirmada nossa hipótese de que, quanto maior a escolaridade da mãe, 

maior a possibilidade de o aluno realizar a concordância segundo as regras da GT. No entanto, 

isso muitas vezes não coincide com a participação nas atividades que envolvem a família na 

escola. Interessar-se e valorizar a escolarização dos filhos é ter participação ativa, envolvendo 

tudo que diz respeito ao aluno na escola. 

 No gráfico 10, esses resultados são melhor ilustrados: 
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GRÁFICO 10 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Escolaridade da Mãe 

 

FONTE: Elaborado pela autora 

 

 Fatores extraescolares impactam de forma decisiva na aprendizagem, por isso o 

contexto familiar no qual a criança está inserida, como a escolarização de quem lhe orienta, a 

preocupação com sua trajetória escolar, o acompanhamento nos estudos etc, é elemento 

fundamental para resultados eficazes e eficientes na escola. 

 O fato de os pais trabalharem fora, não terem escolaridade compatível, ter condição 

financeira baixa não os isenta da responsabilidade da criação e educação dos filhos, nem os 

impede de participar, opinar e decidir sobre a vida escolar de sua prole. Quando a criança se 

sente apoiada, acompanhada, ela se sente também, mesmo que inconscientemente, 

responsável por apresentar resultados positivos aos pais.   

 Ademais, é no seio familiar que os problemas internos das práticas educativas se 

revelam. O fracasso escolar e uma educação empobrecida podem ser percebidos pela mãe 

atenta com muita facilidade, pois ela capta sem dificuldade quando seu filho não consegue ler, 

não realiza as quatro operações ou quando determinado professor não tem habilidade para 

disciplinar a turma e não consegue fomentar um ambiente que favoreça a aprendizagem. 

 Nesse sentido, alertamos a necessidade de as escolas trazerem a família para junto de 

si, para participar do processo ensino-aprendizagem. Essas famílias podem ser formadas de 

maneira nuclear ou das mais variadas maneiras que hoje podemos encontrar na sociedade, não 

importa a constituição do núcleo, mas os valores que ali são construídos.  Tornou-se salutar 

que haja preocupação em traçar formas de articulação entre família e escola. O dever da 

família com o processo de escolarização e a relevância de sua inserção nesse contexto é 

estabelecido na legislação e nas diretrizes do Ministério da Educação, aprovadas no decorrer 
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dos anos 90. 

 O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90) em seu artigo 4º estabelece: 

 

Art. 4º: É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 

do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 

direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação (grifo 

nosso), ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária. 
 

 

 E a Lei de Diretrizes e Base da Educação (Lei 9394/96), em seus artigos 2º e 6º, 

determina: 

 

 
Art. 2º: A educação, dever da família e do estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

Art. 6º: É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a 

partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei 

nº 11.114, de 2005). 

 

 Notamos que a família é a primeira responsável pela educação dos filhos, amparada 

pelo Estado. No Estatuto da Criança e do Adolescente, destacamos o termo “educação” por 

ser o ponto alto da nossa discussão e para ressaltar que essa é a chave para todos os outros 

aspectos elencados no documento. Já na Lei de Diretrizes e Base da Educação percebemos 

que há um reforço do que já foi dito, ratificando que esse é um dever dos pais, embora 

saibamos que, na maior parte das vezes, sobretudo em ambiente rural, apenas a mãe é quem 

toma para si essa responsabilidade. 

 

4.3.3 Quantidade de livros lidos por ano 

 

Não se pode negar que a leitura é um dos caminhos que levam à boa escrita e que 

leitura e escrita são fatores fundamentais para a inserção do ser humano na sociedade. O ato 

de ler fornece ao leitor não só oportunidades de conhecer outros lugares, de se inserir em 

contextos nunca vistos, mas também oportuniza expansão do vocabulário, amplia 

conhecimento de mundo, dá acesso às informações, desenvolve a criatividade e criticidade, 

além de despertar o interesse pela busca de novos conhecimentos sobre assuntos os mais 

variados possível e impulsionar novas relações. 

 Os 27 anos de experiência em regência de classe capacita-nos a dizer que, diante de 
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tantas benesses trazidas pela leitura, ainda podemos acrescentar o aprimoramento à escrita, o 

que leva o aluno a desenvolvê-la com mais coerência e coesão e a aplicar as regras 

gramaticais com mais segurança. Podemos salientar aqui as regras de concordância, foco de 

nossa pesquisa. 

 Para tanto, a leitura não pode ser vista apenas como decodificação de códigos, pois ela 

traz consigo, para além disso, uma carga de informações que são assimiladas pelo leitor à 

medida que este vai ganhando gosto pela atividade. Nessa missão, a escola tem papel 

primordial, pois é seu dever despertar no educando o hábito da leitura. A grande questão é: 

como a escola pode fazer isso quando, por diversas vezes, oferece ao discente leituras 

enfadonhas e cansativas que provocam efeito contrário? 

 O importante é que o aluno leia. Primeiro deve começar por ler aquilo de que gosta. 

Ele escolhe o que quer ler – o professor deve oferecer várias e inúmeras possibilidades para 

favorecer essa escolha, mas jamais obrigá-lo a ler determinado texto, exceto quando há 

atividade direcionada, com objetivos claros para o aluno. Mesmo os alunos de anos/séries 

mais avançadas, no nosso caso o 9º ano, precisam ter a oportunidade da escolha. Além do 

mais, é necessário o professor estar atento à forma como requisita o retorno dessas leituras, 

ainda que não sejam de todo impostas, já que fichas extensas para responder são verdadeiros 

sabotadores da leitura. 

 Um dos, talvez o principal, papel da escola é ensinar aos alunos a ler e escrever. Logo, 

os professores envolvidos nesse processo devem ter consciência de seu mister e devem 

proporcionar momentos de encantamento entre os alunos e os livros/textos, deve oferecer os 

mais diversos tipos de textos e oportunizar trabalhos voltados para o estímulo de aprender a 

ler e escrever. No mundo extraescolar, leitura e escrita são canais valiosos para que as pessoas 

exerçam seus direitos, participem da sociedade com cidadania, estejam informados e 

aprendam para a vida. 

 Aliado a tudo isso está a importância da leitura e escrita em todas as disciplinas 

escolares, por isso trabalhar com leitura e escrita não é só função do professor de Língua 

Portuguesa, mas do conjunto de docentes da escola, iniciando nos primeiros anos escolares, 

até o fim da existência. Conforme já dissemos antes, os alunos que têm prática de leitura, 

mesmo sendo ainda pequena, possuem mais habilidade para aplicar as regras de concordância. 

Vejamos o que é mostrado através dos dados na tabela 11: 
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TABELA 11 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Quantidade de Livros lidos por 

Ano 

Quantidade de Livros lidos por Ano Ocorrências Frequência 

De 0 à 2  280/378 74,1% 

De 3 à 5  21/24 87,5% 

Total das ocorrências 301/402 74,9% 

          Input: 0, 749                                                                                  Significância: 0,005 

         FONTE: elaborado pela autora 

 

O aluno que se faz leitor é capaz de redigir outros textos sem dificuldades, expressa-se 

melhor tanto na escrita quanto oralmente e desenvolve seu senso crítico e poder de opinião 

com maior tranquilidade. 

No gráfico 11 é retratado com maior clareza os dados já mostrado acima, vejamos: 

 

GRÁFICO 11 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Quantidade de Livros lidos por 

Ano 

 

FONTE: elaborado pela autora 

 

 Assim sendo, nossos alunos demonstram, através dos dados coletados, que, quanto 

mais se lê, mais se tornam capazes de aplicar as regras de concordância. Esse é um fator 

condicionante para o uso de tais regras, porque o aluno terá consciência de sua aplicabilidade. 

Embora a diferença seja pouco significativa, devemos salientar que outras qualidades foram 

encontradas nos textos dos discentes com 3 a 5 livros lidos por ano: concisão e clareza. 
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4.3.4 acesso à internet 

 

Ao controlarmos a variável acesso à internet, estamos em busca de perceber a 

importância do uso das tecnologias na aplicação das regras de concordância verbal. Se “são as 

tecnologias que movem o homem e que promovem o desenvolvimento social, cultural e 

econômico do mundo” (XAVIER, 2011, p. 31), não podemos negar que a influência exercida 

em todos os setores é grande. 

 Ainda segundo Xavier, 

 

a linguagem teve e tem, portanto, um papel determinante para eclosão da 

evolução tecnológica pelo qual passou, passa e passará a humanidade. Trata-se 

de uma disposição da natureza humana para se comunicar com outros 

humanos por diferentes signos formatados de variadas maneiras como 

fonemas, grafemas, gestos, imagens, ou seja, tudo que possa ser semiotizado 

para executar a necessidade de expressão. [...] Ela (a linguagem) orienta o 

trabalho cognitivo que tais dados receberão seja do raciocínio, seja da 

memória, seja da imaginação. Em uma palavra, a linguagem gerencia a 

racionalidade, condição essencial à evolução tecnológica da humanidade 

(XAVIER, 2011, p. 32). 

 

 Tomando por base o fragmento acima, podemos incorporar a ideia de que linguagem e 

tecnologia estão bastante interligadas. A linguagem, condição inerente ao ser humano, 

contribui para a comunicação entre os seres que estão usando as várias tecnologias para 

executar suas diferentes formas de se comunicar. 

 Infelizmente, parece-nos que a escola permanece no século XIX, porque não consegue 

acompanhar os avanços tecnológicos que estão postos na sociedade. Os professores, por 

diversas razões, não conseguem trazer essas tecnologias como ferramenta para a educação, 

enquanto os alunos estão ávidos por conhecer e usar tecnologias cada vez mais avançadas, 

adquirem-nas e trazem-nas para a sala, causando verdadeira inquietação entre os professores 

que, em muitos casos, as têm como inimigas da educação. 

 É inegável que o acesso às tecnologias tem tomado cada vez mais um número maior 

de pessoas no Brasil e no mundo. As vantagens apresentadas por esses meios vão desde 

estreitamento das relações interpessoais e profissionais até a facilidade para se adquirir 

informações das mais diversas possíveis. 

 O que podemos constatar é que, embora muitos pensem que o acesso à internet traga 

(apenas) prejuízos para a educação, parece-nos que o mal não é tão intenso quanto se propaga. 

Quando o aluno acessa qualquer site, a leitura é automática e imediata, logo, não podemos 
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dizer que os alunos passam a ler menos. Podem ler menos livros físicos, mas leem no campo 

virtual. E como vimos no esboço da variável quantidade de livros lidos por ano, a leitura 

favorece consideravelmente a escrita e o uso da concordância verbal. Vejamos o que nos 

mostra a tabela 12: 

 

TABELA 12 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Acesso à Internet 

Acesso à Internet Ocorrências Frequência 

Sim 227/302 75,2% 

Não 74/100 74% 

Total das ocorrências 301/402 74,9% 

        Input: 0,749                                                                          Significância: 0,000 

        FONTE: Elaborado pela autora 

 

A variável acesso à internet também tem marca relevante nessa influência, pois nos 

dados é oferecida informação de que, daqueles que usam a internet, 75,2% realizam as regras 

de concordância verbal. Embora percebamos que a frequência esteja bem próxima uma da 

outra, é notório que os alunos que têm acesso à internet têm mais probabilidade de aplicar as 

regras de concordância verbal em seus textos escritos. O gráfico 12 ilustra melhor nossas 

afirmações: 

 

GRÁFICO 12 

Aplicação da Regra Padrão de Concordância Verbal segundo a variável Acesso à Internet 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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realização das regras de concordância verbal nos textos escritos: Os homens empregam mais a 

concordância verbal segundo a GT por terem maior inserção em outros ambientes extra 

familiares; a escolaridade da mãe, com quem o informante tem maior contato dentro da 

família, é importante para o desenvolvimento da criança; a leitura é forte influenciadora da 

escrita crítica e com as regras exigidas pelas gramáticas tradicionais; há também um forte 

indicativo de que o acesso à internet tem influência salutar, jogando por terra o senso comum 

de que a internet prejudica a leitura e escrita. 

 

4.4 Conclusão 

 

 Embora haja uma gama de preconceitos acerca das variações de fala da população 

brasileira, sabemos que essas variações não implicam na qualidade da comunicação entre as 

pessoas, exceto nos casos mais gritantes de troca vocabular; mas, no que tange à concordância 

verbal, não há prejuízo na compreensão das mensagens. 

 A concordância verbal, submetida a tantas regras na gramática normativa, é regida por 

diversos fatores que podem influenciar a sua realização ou não. Conforme vimos nesta 

pesquisa, há variáveis que influenciam de forma mais incisiva, a exemplo da posição 

anteposta do sujeito, do plural do SN sujeito, a concordância nominal no sujeito, a 

caracterização do sujeito, o tipo de verbo, a saliência fônica e a forma do último constituinte 

do SN sujeito antes do verbo. O entorno social do utente também é fator que produz variáveis 

importantes para a realização ou não das regras de concordância. 

 Esta pesquisa foi relevante para que professores conheçam as influências que seus 

alunos possuem para a realização da concordância verbal nas suas construções, assim como 

reconhecer que a ausência de aplicação de regras nem sempre atrapalha a comunicação, 

exceto em casos mais gritantes. Assim, esse profissional poderá trabalhar com mais segurança 

e reconhecer em que situações e de que forma poderá e deverá intervir. 

 Dessa forma, e a partir desses dados, nesta seção, descritos e analisados, elaboramos 

uma intervenção pedagógica, descrita na próxima seção, que poderá atender às necessidades 

de adequação de uso dos recursos tecnológicos e de uso da atividade impressa, cujo uso ainda 

é bastante alto nas salas de aula.  
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5. A PROPOSTA 

  

 Após selecionar os enunciados nas produções textuais dos alunos do 9º ano da Escola 

Municipal Francisco Antônio de Vasconcelos, categorizar os casos de ausência de 

concordância verbal presentes, rodar os dados no programa goldvarb 2001, analisar os 

resultados apresentados, entendemos que exista a necessidade de apontar um caminho a ser 

seguido para ajudar aos alunos a aplicarem as regras de concordância com maior acuidade, 

conforme tínhamos previsto nos objetivos iniciais da pesquisa. Para isso, faz-se necessário 

que a atividade a ser executada atenda aos anseios dos discentes e provoque nesses a 

motivação para a aprendizagem. É preciso que os alunos se sintam sensibilizados para 

construir o conhecimento, que estejam com vontade de compreender as regras e de fazer uso 

delas, do contrário sempre usarão na escrita as mesmas formas da oralidade. Verificamos, 

então, que qualquer proposta pedagógica a ser apresentada poderá deixar lacunas se não 

levarmos em conta os desejos de nossos alunos e se a proposta não se aproximar o máximo 

possível daquilo que é interessante para os discentes. 

 Averiguamos várias alternativas de atividades que melhor atendessem o nosso 

propósito de melhorar a aplicação das regras de concordância de 3ª pessoa do plural para os 

alunos que apresentaram dificuldade em realizá-la, e optamos por dois modelos (um 

complementar do outro), cujas formas buscam aproximar o máximo possível do mundo dos 

alunos. O primeiro consiste em um app de smartphone contendo um jogo com perguntas e 

respostas de múltipla escolha, e a segunda consiste em uma atividade impressa com textos 

para leitura e resolução de exercícios. Ambas tiveram como base nossa experiência de sala de 

aula. 

 

5.1. 1ª atividade 

 

 É sabido que as tecnologias têm trazido diversas inquietações para a sala de sala e têm 

sido alvo de duras críticas pela sua intervenção “negativa” na aprendizagem do aluno dentro 

da sala de aula. Contudo, o que se percebe é que nenhum professor conseguiu afastar os 

discentes desse mundo que, para eles, é mais atrativo do que as aulas enfadonhas a que são 

submetidos e obrigados a assistirem. Isso quando eles não optam por ficarem escondidos em 

algum cantinho da escola, ocupando-se com as redes sociais ou navegando na internet, 

buscando informações totalmente alheias às apresentadas na sala de aula. Esse 

comportamento é uma das grandes causas de alunos serem encaminhados para a diretoria das 
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escolas, pais serem convocados à escola ou, nos casos mais extremos, de alunos serem 

suspensos das atividades escolares. Nessa perspectiva, Barbosa(2013) nos diz que 

 

diante da velocidade das transformações que estão ocorrendo nos diferentes 

espaços sociais e que marcam o contexto contemporâneo, a educação precisa 

se atentar para não permitir que esses avanços passem despercebidos, 

especialmente as tecnologias que  ocupam o topo na escala de investimentos e 

que alguns alunos dominam com excelência. Contudo, esse uso tem se 

limitado a espaços fora do contexto escolar, embora, via smartphone, os 

alunos se conectam com o mundo virtual dentro das salas de aula, ocupando-

se com coisas que supõe-se serem alheias ao conteúdo programático, mas que 

lhes são bem mais atraentes (BARBOSA, 2013, p.1) 

 

 Expondo-se a revoluções tão rápidas e avassaladoras, os professores se veem sem 

grandes alternativas. É como se a escola tivesse ficado para trás; os professores a alguns 

poucos passos mais à frente e os alunos a anos luz adiante, acompanhando a evolução de tudo. 

Os docentes perdem o controle da situação e não conseguem utilizar nem os recursos que 

dominavam anteriormente e que já se tornaram obsoletos e ultrapassados, nem os atuais. 

Quando muito, utilizam televisor com aparelho de DVD e datashow. 

 É urgente e necessário que os professores re-signifiquem o fazer cotidiano da sala de 

aula e com ele deem novo sentido também ao saber. Assim, as informações vindas de onde 

vierem serão valorizadas. “Na contemporaneidade há uma gama imensa de pessoas que usam 

o ciberespaço para os mais diversos fins, isso não se limita mais a uma casta privilegiada da 

sociedade” (BARBOSA, 2013, p. 1). Ademais, o mundo virtual não é apenas a internet. Há 

outras formas de uso que podem ser bastante úteis à pedagogia, se forem utilizadas com 

responsabilidade para tal fim, como toda e qualquer atividade a ser trazida para a sala de aula. 

A exemplo disso, temos os jogos, de função lúdica, mas que podem ser utilizados para agregar 

conhecimento. Além de a ludicidade ser mais atraente, o jogo favorece um clima de 

cooperação, ativa a adrenalina e instiga a competição que, sendo dosada, poderá contribuir de 

modo favorável para a aprendizagem. 

 Pensando por esse ângulo é que nossa proposta pedagógica se centra em um app de 

smartphone, que deverá ser instalado nos aparelhos telefônicos dos alunos, cujo sistema 

operacional seja o android
13

. Esse app consta de um jogo envolvendo a concordância verbal 

de 3ª pessoa do plural; possui quatro links: jogar – ao clicar sobre esse link o jogador inicia o 

jogo; sobre – aparecerá uma mensagem “querido(a) jogador(a). Você está iniciando o jogo da 

                                                 
13 Ressaltamos que a escolha por esse instrumento deu-se em função de uma sondagem prévia e de o resultado 

apontar  que a maioria dos alunos já possui um celular com sistema operacional android. 
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concordância verbal. Você tem três ‘vidas’ durante todo o jogo e no final poderá somar até 

100 pontos. Quanto mais questões acertar, maior será sua pontuação. A corrida começa agora! 

Boa sorte!!”; desenvolvimento – traz as informações de autoria e de criação do app: “Autora: 

Elenita Alves Barbosa. Email: nitajord@hotmail.com. Desenvolvedor: Luiz Damascena. 

Email: luizscence@gmail.com. Versão: 0.1.2” e sair – que é o link usado para sair do jogo. 

Ao errar, o jogador ouvirá uma música chamando atenção para o fato. E, ao concluir, 

novamente tem música de festejo e aparecerá a pontuação feita. 

 O jogo deve se proceder em duplas para atender aos alunos que não possuem o 

equipamento com o sistema operacional exigido para instalação do aplicativo. 

 Basicamente, o jogo consiste em perguntas e respostas de múltipla escolha. O atrativo 

está no fato de que o aluno, ao errar, terá ainda três chances, denominadas como “vidas”, que 

lhe outorgam condição de prosseguir jogando. Encerra-se o jogo quando o jogador errar três 

vezes. Ao final, vence o jogo o aluno que conseguir primeiro alcançar os 100 pontos, podendo 

ter a euforia causada por um som musical que o instigará a comemorar seu feito. A dupla 

vencedora receberá uma premiação simbólica como um bombom, uma pipoca, um doce 

qualquer ou mesmo uma “vida” que lhe dará o direito de escolher se quer ou não realizar a 

atividade seguinte. Isso ficará a critério do professor.      

 As perguntas são classificadas em três níveis: fácil (05 pontos), médio (10 pontos) e 

difícil (15 pontos). Nesse demonstrativo, colocamos 10 questões com quatro alternativas  de 

múltipla escolha em cada uma. 

  

5.2 2ª atividade 

 

 Após a realização do jogo, o aluno recebeu um exercício impresso, conforme apêndice 

D, com pequenos textos, perguntas e preenchimento de lacunas envolvendo a concordância 

verbal de 3ª pessoa do plural, uma espécie de reforço, para assegurar sua aprendizagem do 

conteúdo. A atividade impressa, distintamente da atividade do aplicativo, consiste em cinco 

questões, nas quais o aluno deveria, individualmente, empregar corretamente o verbo na 

terceira pessoa do plural em diversos contextos.   

 A seguir, esboçaremos por meio de um plano de aula as atividades a serem executadas: 

 

 

 

 

mailto:nitajord@hotmail.com
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5.3 Plano de aula 

 

Objetivo: 

Aplicar em diversos contextos as regras de concordância verbal de 3ª pessoa do plural. 

 

Conteúdo: 

Concordância verbal de 3ª pessoa do plural. 

 

Metodologia: 

1. O professor explicará que a aula de hoje é necessária para fixação do conteúdo 

“concordância verbal de 3ª pessoa do plural” e que exige a utilização da tecnologia dos 

smartphones com sistema operacional android. 

2. Todos os alunos que possuírem aparelho com as características exigidas realizarão a 

instalação do app. 

3. Feita a instalação, os alunos se organizarão em duplas e abrirão todos os links para 

familiarizarem com o app e o professor explicará que é um jogo e que será vencedora a dupla 

que conseguir atingir os 100 pontos primeiro. Após o sinal do professor, poderão iniciar o 

jogo. Assim que a primeira dupla alcançar os 100 pontos, o professor permitirá que os outros 

alunos concluam seus jogos e, depois, premiará a dupla vencedora. 

4. A seguir, será entregue a atividade impressa que deverá ser resolvida individualmente. O 

professor prosseguirá com a correção no quadro assim que todos concluírem a atividade. 

 

Recursos: 

 aparelhos de smartphones; 

 app de smartphone; 

 bombons; 

 atividade impressa; 

 quadro. 

 

Avaliação: 

Os alunos serão avaliados pela participação nas atividades, incluindo a correção. 
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5.4 A Aplicação 

 

 A aplicação da atividade
14

 se deu em ambiente bastante receptivo e com muita 

expectativa. Para iniciar, fizemos uma revisão oral do conteúdo de concordância verbal, 

usando o quadro branco, pincel e fazendo com que os alunos participassem ativamente. Após 

esse “bate papo” descontraído, conforme previsto em nosso plano de aula, instalamos o app 

no celular dos alunos que possuíam o equipamento com sistema operacional android e a 

atividade prosseguiu seguindo os passos elencados abaixo: 

 

1. Explicamos passo a passo do app com leitura acompanhada de cada link; 

2.  Esclarecemos as dúvidas dos alunos; 

3. Dividimos a turma em duplas, obedecendo o critério de meninas jogarem com meninas e 

meninos com meninos; 

4. Orientamos que, ao escutarem o sinal, poderiam começar o jogo, e assim se procedeu; 

5. Identificamos a dupla vencedora e aguardamos os outros alunos concluírem a atividade; 

6. Premiamos a dupla vencedora; 

7. Distribuímos a atividade impressa; 

8. Explicamos a atividade; 

9. Orientamos a resolução da atividade por parte dos alunos; 

10. Corrigimos a atividade com participação ativa dos alunos. 

 

 Deixamos claro aos alunos que ganharia o jogo a dupla que alcançasse primeiro os 100 

pontos ou quem mais se aproximasse desse resultado. Houve muita concentração e, ao 

primeiro sinal de alcance dos 100 pontos, foi identificada a dupla vencedora que, após os 

outros concluírem o jogo, foi premiada.  

 Pudemos observar muita empolgação na realização da atividade 1, o que tornou mais 

fácil a realização da atividade 2. Percebemos a satisfação dos alunos em utilizar na sala de 

aula um equipamento, até então, com uso condenado pelos professores. Ao falarmos que 

instalaríamos um app nos smartphones era como se se tratasse de algo surreal. Durante a 

realização não notamos nenhuma resistência, ao contrário, os alunos que não possuíam o 

sistema operacional lamentaram por isso. O que nos pareceu é que a atividade ficou mais 

prazerosa e mais fácil de ser realizada e se tornou uma ponte para a atividade impressa.  

                                                 
14 A atividade foi aplicada em uma turma com características semelhantes às da turma em que foi realizada a 

coleta dos dados. 
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 As fotos ilustram um pouco a concentração dos alunos durante o jogo e, também, na 

atividade escrita: 

 

                    

 Foto 02: Alunos utilizando o app de smartphone                    Foto 03: Alunos utilizando o app de smartphone         

Fonte: Arquivo da autora                                                           Fonte: Arquivo da autora 

 

   

                   

Foto 04: Alunos utilizando o app de smartphone                    Foto 05: alunos realizando atividade impressa 

Fonte: Arquivo da autora                                                         Fonte: Arquivo da autora 
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 Para finalizar e para referendar nossa proposta, colhemos depoimentos de quatro 

alunos que emitiram parecer acerca das atividades. Contudo, a fala não foi orientada e os 

quatro entrevistados focaram atenção na atividade do aplicativo de celular. Vejamos: 

 

(1) “Bom, eu gostei muito do jogo, entendeu? Porque ele ajudou muito a gente entender mais 

sobre a concordância verbal. É um jeito mais fácil de estudar.” (FRS) 

 

(2) “Gostei muito do aplicativo. É interessante. Me ajudou bastante a aprender sobre 

concordância verbal e vai ajudar muito nas aulas de português durante o ano.” (MN) 

 

(3) “Achei o aplicativo muito interessante porque ele vai ajudar a gente no dia a dia. É uma 

forma bem fácil da gente tá estudando.” (TBB) 

 

(4) “Eu gostei do jogo, interessante e bem fácil para entender e acho importante para a gente 

compreender melhor a concordância verbal.” (EBA) 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Buscamos, neste estudo, investigar e mapear como os alunos do 9º ano da Escola 

Municipal Francisco Antônio de Vasconcelos estão realizando a concordância verbal de 

terceira pessoa do plural, vez que, hipoteticamente, é nesse ano escolar que os alunos devem 

dominar e aplicar as regras que regem a CV. 

 Iniciamos com uma discussão teórica, não por acaso, acerca de termos que seriam 

relevantes para fundamentar nosso trabalho e para facilitar a interpretação dos dados 

coletados quando procedêssemos a análise dos dados. Foi de fundamental importância estudar 

tais conceitos e compreender que a variação linguística é o primeiro passo para a mudança 

que emerge dos diversos falares. Dessa forma, o primeiro capítulo foi um percurso pelos 

vários conceitos sobre língua, gramática, norma e variação, abordando algumas teorias. 

 No que tange à concordância verbal de terceira pessoa do plural, fizemos um apanhado 

geral a partir de várias abordagens: abordagem normativa, abordagem variacionista, 

abordagem a partir do livro didático e um resumo de como Araújo (2014) analisa a 

concordância verbal e sua importância para os estudos sobre a formação e descrição do 

Português Brasileiro. 

 Dessa forma, na análise do corpus desta pesquisa, analisamos os dados separadamente, 

conforme a realização de cada verbo dentro das orações. Após coletar todas as amostras de 

terceira pessoa do plural existentes nos textos escritos dos alunos, catalogamos e codificamos 

os dados, seguindo a chave de codificação elaborada especificamente para este fim. 

  Do ponto de vista das variáveis linguísticas, a nossa pesquisa mostrou que há uma 

tendência para a aplicação da regra de concordância entre o sujeito e o verbo quando aquele é 

não-realizado, quando o sujeito está anteposto ao verbo e quando o sujeito é retomado por 

uma oração relativa ou pelo pronome relativo que. Entendemos que o sujeito não-realizado é 

um favorecedor da aplicação da regra de concordância pelo fato de sua recuperação ser 

necessária para a compreensão da estrutura e essa retomada se dar na desinência do verbo. Os 

dois fatores que mais desfavorecem a aplicação da regra de concordância é o sujeito posposto 

com sintagma preposicionado, seguido do sujeito posposto, o que o utente interpreta como um 

sujeito que não é o agente da ação verbal. 

 A concordância nominal do sujeito é paralela à aquisição da marca de plural nos 

verbos por influência mútua, o que nos leva a crer que, não havendo concordância nominal no 

sujeito, a concordância verbal não é estimulada. Assim também acontece com a indicação do 

plural no SN sujeito, o que é bastante relevante, pois, ao deixar de aplicar a regra de 
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concordância de número no SN sujeito, o utente o faz também com o verbo. A concordância 

mórfica é a maior influenciadora dessa tendência. 

 A saliência fônica se mostrou também produtiva no favorecimento da aplicação das 

regras de concordância, apontando que a ditongação e/ou mudança na qualidade amalgamada 

ao acréscimo de segmento com supressão da semivogal do singular ou mudança de tonicidade 

é quem mais favorece a aplicação das regras de concordância, seguida da nasalização sem 

envolver qualidade e do acréscimo do segmento plural. 

 Ao investigarmos as variáveis extralinguísticas, verificamos que o sexo dos 

informantes e a escolaridade da mãe são fortes influenciadores para a realização da 

concordância verbal. Não obstante, não podemos deixar de valorar a importância que a leitura 

tem para a aplicação das regras de CV, e isso pode se dar tanto a partir de livros físicos como 

por meio do campo virtual a partir da navegação por sites.  

 Foi partindo dos pressupostos teóricos sobre língua, gramática, norma, variação e 

concordância verbal, realizados na primeira e segunda seções; do levantamento dos dados e 

da análise realizados a partir das produções textuais, observando o fenômeno de concordância 

verbal, na terceira seção, que elaboramos uma intervenção pedagógica que viesse despertar 

em nossos alunos o interesse pela atividade e, assim, facilitar a aprendizagem. Então, criamos 

o app de smartphone associado a uma atividade impressa que viesse ratificar a aprendizagem 

do conteúdo. 

 Ambas as atividades foram bem recepcionadas pelos alunos. No entanto, percebemos 

que o app foi visto como algo inovador pelos discentes que, até então, utilizavam o celular em 

sala de aula buscando escondê-lo do professor. Houve grande satisfação na realização da 

atividade 1 que acabou sendo motivadora para a atividade 2. Sem muitas dificuldades, os 

discentes realizaram o jogo com atenção e vontade de concluir os cem pontos e ganhar o 

brinde surpresa. 

 Esperamos que nosso trabalho possa contribuir para a melhoria do ensino de 

concordância verbal de terceira pessoa do plural nas escolas, especialmente no 9º ano. E, 

assim, finalizamos nossa dissertação, enfatizando nosso desejo de que nossos resultados 

sirvam de reflexão para uma mudança de postura em sala de aula que vise, por parte dos 

professores, não só a aplicação da norma, tradicionalmente falando, por parte dos alunos, mas 

a compreensão de que os diversos modos de fala são legítimos e estabelecem a comunicação 

entre os utentes. Os discentes têm o direito de conhecer a norma estabelecida pela gramática 

normativa, mas somente a eles cabe optar pela forma como desejam se comunicar.  E 

esperamos que nós, docentes, possamos sempre oferecer um leque de opções para que eles 
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possam escolher a forma mais adequada à situação de interação que estejam envolvidos. 

 Ao final desta pesquisa, cabe-nos a reflexão: a concordância verbal de 3ª pessoa do 

plural no 9º ano é uma relação de intimidade ou um fosso profundo entre sujeito e verbo? Não 

podemos falar em fosso profundo entre o sujeito e o verbo ao tratarmos da CV, após um 

estudo baseado na perspectiva variacionista, como foi o nosso. Afinal, as diversas formas de 

realização da fala são válidas e torna-se inevitável que os reflexos dessa variação apareçam na 

escrita, cabendo aos professores de LP apresentar aos alunos as regras da gramática e 

sensibilizá-los no tocante ao fato de que a escrita segue regras específicas a fim de evitar 

equívocos. É nessa relação de intimidade entre sujeito e verbo que o utente estabelece sua 

maneira de fala, considerando que cada falante possui seu modo peculiar de expressar. Para 

nós, pesquisadores, fica o desafio de, conforme Tarallo (1997), analisar, processar e 

sistematizar essas variações.  
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8  ANEXOS 

 

ANEXO A: Certidão de Auto-reconhecimento 

Fonte: Arquivo da Escola Municipal Francisco Antônio de Vasconcelos   
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ANEXO B – Autorização da Escola Municipal Francisco Antônio de Vasconcelos para 

realização da pesquisa 

FONTE: Arquivos da autora 
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ANEXO C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

FONTE: Arquivos da autora 

 

 

 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 (No caso do responsável pelo menor) 

Prezado (a) senhor (a), 

 

Eu, Elenita Alves Barbosa, mestranda do Programa de Pós-Graduação em Mestrado 

Profissional em Letras da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, em Vitória da Conquista– BA, 

Brasil, juntamente com a Profa. Dra. Valéria Viana Sousa e do Prof. Dr. Jorge Augusto Alves da Silva, 

ambos do Departamento de Estudos Linguísticos e Literários da referida Instituição, estamos 

realizando a pesquisa “Uma relação de intimidade ou um fosso profundo entre sujeito e verbo: 

estudo de concordância verbal de 3ª pessoa do plural no 9º ano”. 

 O menor _________________________________________________, sob sua 

responsabilidade, está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da referida pesquisa. 

Pretendemos analisar textos escritos por participantes de uma turma do 9º ano do Ensino Fundamental 

da Escola Municipal Francisco Antônio de Vasconcelos, situada na zona rural do município de Vitória 

da Conquista, com vistas a perceber o uso da concordância verbal.   

O motivo que nos leva a pesquisar esse assunto é buscar informações que orientem o 

desenvolvimento de uma atividade didática que possa ajudar os participantes a aplicarem a 

concordância verbal de 3ª pessoa em seus textos escritos. 

Nesta pesquisa, utilizaremos o(s) seguinte(s) procedimento(s):  1) exibição do filme “2 filhos 

de Francisco”, comentário com os participantes e recontagem do filme por meio de produção textual; 

2) leitura de tirinha segmentada com análise da ilustração, comentário com os participantes e escrita de 

texto, e 3) a partir de ilustração também segmentada você irá  construir o enredo a partir de: análise da 

ilustração, produção do enredo oralmente e produção do texto escrito individualmente. Nesta última 

atividade, será gravada em áudio a parte oral para análise das construções frasais e verificação do uso 

ou não da concordância verbal em 3ª pessoa do plural. 

Para participar desta pesquisa, o menor sob sua responsabilidade não terá nenhum custo, nem 

receberá qualquer vantagem financeira. Ele será esclarecido (a) em qualquer aspecto que desejar e 

estará livre para participar ou recusar-se a participar. Você, como responsável pelo menor, poderá 
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Impressão digital 

retirar seu consentimento ou interromper a participação dele a qualquer momento. A participação dele 

é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade ou modificação na forma em 

que é atendido (a) pelo pesquisador que irá tratar a identidade do menor com padrões profissionais de 

sigilo. O menor não será identificado em nenhuma publicação. Esta pesquisa poderá expor o menor 

sob a sua responsabilidade a alguns eventuais desconfortos, como passar algumas horas em sala de 

aula assistindo a filme e realizando atividades de leitura e escrita. Para diminuir estes desconfortos, a 

participação do menor nas atividades propostas na pesquisa ocorrerá sempre com espaços de tempo 

entre uma atividade e outra, de modo que o menor possa usufruir de períodos de descanso. 

 Os resultados desta pesquisa estarão a sua disposição quando da sua conclusão. Este termo de 

consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia será arquivada pelo 

pesquisador responsável, e a outra será entregue a você. 

Eu, _________________________________________, responsável pelo menor 

____________________________________, fui informado (a) dos objetivos do presente estudo de 

maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar 

novas informações e modificar a decisão do menor sob minha responsabilidade de participar, se assim 

o desejar. Recebi uma cópia deste termo de consentimento livre e esclarecido e me foi dada a 

oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

 

Vitória da Conquista, ____ de ______________ de 20___. 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Assinatura do (a) Responsável 

_______________________________________________________________ 

Assinatura do (a) Pesquisador (a) 

 

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos desta pesquisa, você poderá consultar: 

CEP - Comitê de Ética em Pesquisa/UESB    Fone.: (73) 3528-9727 Email: cepuesb.jq@gmail.com 

Pesquisadores Responsáveis: 

 

Elenita Alves Barbosa 

Fone: (77) 3426 - 6243/ (77) 8827-0502        E-mail: nitajord@hotmail.com 

 

Valéria Viana Sousa                                       

 Fone:  77 8818 0503                                     

 

Jorge Augusto Alves Silva 

Fone:  77 8819 7295 
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ANEXO D – Termo de Assentimento 

FONTE: Arquivos da autora 

 

 

 

 

 

TERMO DE ASSENTIMENTO 

(No caso do menor entre 12 a 18 anos) 

 

Prezado (a) Participante, 

 

Eu, Elenita Alves Barbosa, mestranda do Programa de Pós-Graduação em Mestrado 

Profissional em Letras da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, em Vitória da Conquista– BA, 

Brasil, juntamente com a Profa. Dra. Valéria Viana Sousa e do Prof. Dr. Jorge Augusto Alves da Silva, 

ambos do Departamento de Estudos Linguísticos e Literários da referida Instituição, estamos 

realizando a pesquisa “Uma relação de intimidade ou um fosso profundo entre sujeito e verbo: 

estudo de concordância verbal de 3ª pessoa do plural no 9º ano”. 

 Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da referida pesquisa. 

Pretendemos analisar textos escritos por participantes de uma turma do 9º ano do Ensino Fundamental 

da Escola Municipal Francisco Antônio de Vasconcelos, situada na zona rural do município de Vitória 

da Conquista, com vistas a perceber o uso da concordância verbal.   

O motivo que nos leva a estudar esse assunto é buscar informações que orientem o 

desenvolvimento de uma atividade didática que possa ajudar os participantes a aplicarem a 

concordância verbal de 3ª pessoa em seus textos escritos. 

Nesta pesquisa utilizaremos o(s) seguinte(s) procedimento(s): 1) exibição do filme “2 filhos de 

Francisco”, comentário com os participantes e recontagem do filme por meio de produção textual; 2) 

leitura de tirinha segmentada com análise da ilustração, comentário com os participantes e escrita de 

texto, e 3) a partir de ilustração também segmentada você irá  construir o enredo a partir de: análise da 

ilustração, produção do enredo oralmente e produção do texto escrito individualmente. Nesta última 

atividade, será gravada em áudio a parte oral para análise das construções frasais e verificação do uso 

ou não da concordância verbal em 3ª pessoa do plural. 

Para participar desta pesquisa, o responsável por você deverá autorizar e assinar um termo de 

consentimento. Você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem financeira. Você será 

esclarecido (a) em qualquer aspecto que desejar e estará livre para participar ou recusar-se. O 

responsável por você poderá retirar o consentimento ou interromper a sua participação a qualquer 
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momento. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade 

ou modificação na forma em que é atendido (a) pelo pesquisador que irá tratar a sua identidade com 

padrões profissionais de sigilo. Você não será identificado em nenhuma publicação. 

Esta pesquisa poderá expor você a alguns eventuais desconfortos, como passar algumas horas 

em sala de aula realizando atividades como assistir filme e leitura e escrita de textos. 

Os resultados desta pesquisa estarão à sua disposição quando da sua conclusão. Seu nome ou o 

material que indique sua participação não será liberado sem a permissão do responsável por você. 

Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias: uma cópia será arquivada 

pelo pesquisador responsável, e a outra será entregue a você.  Os pesquisadores tratarão a sua 

identidade com padrões profissionais de sigilo, atendendo a legislação brasileira (Resolução Nº 466/12 

do Conselho Nacional de Saúde), utilizando as informações somente para os fins acadêmicos e 

científicos. 

Eu, __________________________________________________, fui informado (a) dos 

objetivos da presente pesquisa, de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a 

qualquer momento poderei solicitar novas informações, e o meu responsável poderá modificar a 

decisão de participar se assim o desejar. Tendo o consentimento do meu responsável já assinado, 

declaro que concordo em participar dessa pesquisa. Recebi uma cópia deste termo de assentimento e 

me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

 

Vitória da Conquista, ____ de ______________ de 20___. 

 

_______________________________ 

Assinatura do (a) menor 

 

________________________________ 

Assinatura do (a) pesquisador (a)  

 

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos desta pesquisa, você poderá consultar: 

 

CEP - Comitê de Ética em Pesquisa/UESB 

Fone.: (73) 3528-9727 

Email: cepuesb.jq@gmail.com 

 

Pesquisadores Responsáveis: 

Elenita Alves Barbosa 

Fone: (77) 3426 - 6243/ (77) 8827-0502                          
 

Valéria Viana Sousa 

Fone:  77 8818 0503                                                                                       
 

Jorge Augusto Alves Silva 

Fone:  77 8819 7295 
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ANEXO E – Atividade 1 – Produção textual 

FONTE: Arquivos da autora 

 

                                                                                                                                                             
 

Produção de textos a partir da imagem.
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ANEXO F -  Atividade 3 - História imagética De Regina Coeli Rennó 

FONTE: Arquivos da autora 
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9 APÊNDICES 

 

APÊNDICE A - Questionário sociocultural aplicado aos alunos do 9º ano da Escola 

Municipal Francisco Antônio de Vasconcelos 

FONTE: Arquivos da autora 

 

                                                                                                                            

  

 

 

 
 
 
 

QUESTIONÁRIO 
 

Escola: _________________________________________________________________________ 

Nome:___________________________________________________________________________ 

Série/Turma: __________________________              Data de preenchimento:_____/_____/2014 

Local onde mora: ____________________________________    Zona: ______________________ 

 
1. Você é do seu sexo: 
(A) Feminino.       (B) Masculino. 
 
2. Qual a sua idade? 
(A) 09 a 11 anos           (B) 12 a 14 anos           (C) 15 a 17 anos.          (D) 18 anos.           (E) Acima 
de 18. 
 
3. Onde e como você mora atualmente? 
(A) Em casa ou apartamento, com minha família.   
(B) Em casa ou apartamento, sozinho(a). 
(C) Em quarto ou cômodo alugado, sozinho(a). 
(D) Em habitação coletiva: hotel, pensionato, república etc. 
(E) Outra situação.Qual?___________________________ 
 
4. A casa onde você mora é: (Marque apenas uma resposta) 
(A) Própria                  (B) Alugada                   (C) Cedida 
 
5. Quem mora com você? 
(A) Moro sozinho(a) 
(B) Pai e/ou mãe e/ou irmãos(ãs) 
(C) Esposo(a) / companheiro(a) 
(D) Outros parentes, amigos(as) ou colegas 

(E) Outra situação. Qual?______________________ 
 
6.  Quantas pessoas moram em sua casa? 
(A) Duas      (B) Três      (C) Quatro      (D) Cinco      (E) Mais de seis          (F) Moro sozinho(a). 
 
7. Qual a situação conjugal de seus Pais: 
(A) Casados         (B) Viúvo(a)         (C) Separados. Neste caso você mora com quem?____________ 
(D)Outra. Qual?_____________________ 
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8. Até quando seu pai estudou? 

(A) Não estudou          (B) Da 1ª à 4ª série do ensino fundamental (antigo primário)          (C) Da 5ª à 
8ª série do ensino fundamental (antigo ginásio)          (D) Ensino médio (antigo 2º grau) incompleto       
(E) Ensino médio completo      (F) Ensino superior incompleto          (G) Ensino superior completo      
(H) Pós-graduação          (I) Não sei 
 
 
 
9. Até quando sua mãe estudou? 
(A) Não estudou         (B) Da 1ª à 4ª série do ensino fundamental          (C) Da 5ª à 8ª série do ensino 
fundamental      (D) Ensino médio incompleto          (E) Ensino médio completo          (F) Ensino 
superior incompleto      (G) Ensino superior completo          (H) Pós-graduação          (I) Não sei. 
 
10. Em que seu pai trabalha ou trabalhou na maior parte da vida? 
(A) Na agricultura, no campo, em fazenda ou na pesca     
(B) Na indústria 
(C) Na construção civil 
(D) No comércio, banco, transporte, hotelaria ou outros serviços 
(E) Funcionário público do governo federal, estadual ou municipal 
(F) Profissional liberal, professor ou técnico de nível superior 
(G)Trabalhador fora de casa em atividades informais (pintor, eletricista, encanador, feirante, 
ambulante, guardador de carros, catador de lixo etc.) 
(H)Trabalha em sua casa em serviços (alfaiataria, cozinha, aulas particulares, artesanato, carpintaria, 
marcenaria etc)          (I) Trabalhador doméstico em casa de outras pessoas (faxineiro, cozinheiro, 
mordomo, motorista particular, jardineiro, vigia, acompanhante de idosos/as etc.)   
(J) No lar (sem remuneração)           
(K) Outro._______________   
(L) Não trabalha 
(M) Não sei. 
 
11. Em que sua mãe trabalha ou trabalhou na maior parte da vida? 
(A) Na agricultura, no campo, na fazenda ou na pesca. 
(B) Na indústria. 
(C) Na construção civil. 
(D) No comércio, banco, transporte, hotelaria ou outros serviços. 
(E) Como funcionária do governo federal, estadual ou municipal. 
(F) Como profissional liberal, professora ou técnica de nível superior. 
(G) Trabalhadora fora de casa em atividades informais (feirante, ambulante, guardadora de carros, 
catadora de lixo etc.). 
(H) Trabalha em sua casa em serviços (costura, aulas particulares, cozinha, artesanato etc). 
( I ) Como trabalhadora doméstica em casa de outras pessoas (cozinheira, arrumadeira, governanta, 
babá, lavadeira, faxineira, acompanhante de idosos/as etc.). 
(J) No lar (sem remuneração). 
(K) Outro.___________________ 
(L) Não trabalha. 
(M) Não sei. 
 
 
12. Somando a sua renda com a renda das pessoas que moram com você, quanto é, 
aproximadamente, a renda familiar? (Considere a renda de todos que moram na  sua casa.) 
(A) Até 1 salário mínimo (até R$ 724,00). 
(B) De 1 a 2 salários mínimos (de R$ 724,00 até R$ 1.448,00). 
(C) De 2 a 5 salários mínimos (de R$ 1.448,00 até R$ 3.620,00). 
(D) De 5 a 10 salários mínimos (de R$ 3.620,00 até R$ 7.240,00). 
(E) De 10 a 15 salários mínimos (de R$ 7.240,00 até R$ 10.860,00). 
(F) De 15 a 20 salários mínimos (de R$ 10.860,00 até R$ 14.480,00). 
(G) Mais de 20 salários mínimos (mais de R$ 14.480,00). 
(H) Nenhuma renda. 
(I) Não sei 
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13. Em que tipo de escola você estudou  antes de se matricular na Escola Municipal Francisco 
Antônio Vasconcelos? 
(A) Somente em escola pública. 
(B) Parte em escola pública e parte em escola particular. 
(C) Somente em escola particular. 
(D) Somente em escola de assentamento (MST) ou em escola situada em comunidade quilombola. 
(E) Parte na escola de assentamento (MST) e parte em escola quilombola. 
(F) Parte em escola situada em comunidade quilombola e parte em escola fora de área quilombola. 
(G) Parte em escola situada escola de assentamento (MST) e parte em escola fora de área escola de 
assentamento (MST) 
 
 
14. Por que você estuda na EMFAV? 
(A) Por oferecer um ensino gratuito. 
(B) Por oferecer um ensino de qualidade. 
(C) Por oferecer um estudo gratuito e de qualidade. 
(D) Por influência da família e/ou colegas. 
(E) Porque meus pais me obrigam. 
(F) Outro. Qual?____________________________ 

 

15. Você já foi reprovado (perdeu de ano) alguma vez? (marque apenas uma resposta) 
(A) Nunca          (B) Sim, uma vez          (C) Sim, duas vezes          (D) Sim, três vezes ou mais. 
 
16. Assinale a(s) atividade(s) ou o(s) curso(s) que você realiza ou realizou. 
A)  Curso de língua estrangeira          (B) Curso de computação ou Informática          (C) Curso 
preparatório para o vestibular         (D) Outros. Qual:_________________________ 
 
17. Quais manifestações culturais são de seu interesse? 
(A) Dança         (B) Música          (C) Teatro          (D) Pintura          (E) Cinema       
(F) Outro(s)____________       G) Nenhuma 
 
18. Você é praticante de qual  religião? 
(A) Católica      (B) Protestante ou Evangélica         (C) Espírita.       (D) Umbanda ou Candomblé    
(E) Outra.          (F) Nenhuma. 
 
19. Você faz alguma atividade física, ou pratica algum esporte fora da escola? 
(A)Sim  Qual?________________                (B)Não      
 
20. Qual o seu tipo de leitura preferida? 

(A) Não tenho o hábito de ler     (B)Romance      (C)Aventura     (D) Religião     (E) Ficção    
(F) Outra(s) ________    
 
21. Em média quantos livros você lê por ano?   
(A) Nenhum     (B) 1      (C) 2 a 4      (D) 4 a 5       (E)  acima de 5                                                
 
23. Quantas horas você estuda diariamente (fora da escola)? 
(A) Mais de 3 horas diárias     (B) 2 a 3 horas diárias     (C) Menos de 2 horas diárias     (D) Não tenho 
uma rotina diária de estudos     (E) Estudo apenas em vésperas de avaliações. 
 
24. Ao realizar os estudos em casa, você: 
(A) Estuda sozinho(a)     (B) É acompanhado(a) pelo pai/ mãe ou responsável     (C) É 
acompanhado(a) pelo professor(a) de reforço escolar     (D) Outro. 
Qual?_________________________ 
 
25. Como gasta seu tempo fora da escola? 
(A) Gasto  tempo em internet/redes sociais 

(B) Saio com os amigos, curto shows,  barzinhos, shopping e outros. 

(B) Uso  o tempo para estudar 
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(C)Pratico esporte e cumpro meus compromissos com a Escola 

(D) Tenho emprego remunerado e cumpro meus compromissos com a Escola 

(E) Depois dos compromissos com a Escola, faço leituras, pesquisas e no final de semana tenho 

lazer 

(F) Outro. Como?:_____________________ 

26. Você acessa a internet em casa com qual finalidade: 
(A) Não tenho internet em casa. 
(B) Tenho internet, mas não uso. 
(B) Uso para diversão acessando redes sociais, jogos, etc. 
(C) Uso para estudar e fazer pesquisas de interesses gerais. 
(D) Uso apenas para estudar 
(E) Outro. Qual?____________________ 
 
27. Qual o meio de transporte que você utiliza para ir ao colégio? 
(A) Não utilizo transporte, vou a pé 
(B) Carro da família ou amigos 
(C) Transporte particular 
(D) Transporte público 
(E) Bicicleta 
(F) Motocicleta 
(I) Outros _______________________ 
 
28.O quanto você se interessa pelos assuntos abaixo? 
 

 Muito Pouco Não me 
interesso 

Política. (A) (B) (C) 
 
Globalização. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
Esportes. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
Religião. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
Meio ambiente, poluição etc. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
Desigualdade social, pobreza, desemprego, miséria. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
Artes, teatro, cinema, música. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
A questão das drogas. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
O acesso e a qualidade dos serviços públicos de saúde e 
educação. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
Sexualidade (prazer, sexo seguro, gravidez, doenças 
sexualmente transmissíveis etc.). 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
O racismo contra negros, indígenas, orientais, ciganos, 
judeus etc. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
Discriminação e violência contra mulheres. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
Discriminação e violência contra homossexuais / gays, 
lésbicas, bissexuais, travestis, transexuais. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
Discriminação e violência contra crianças e adolescentes. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 
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Discriminação e violência contra pessoas idosas. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
Discriminação e violência contra pessoas com deficiência. 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 
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APÊNDICE B – Atividade 2 – Produção textual 

FONTE: Arquivos da autora 

 

                                                                             

 

Produção de narrativa 

 

2  filhos de Francisco é um filme brasileiro lançado em 2005, do gênero drama, dirigido por 

Breno Silveira e baseado na vida os músicos Zezé di Camargo & Luciano. A partir deste filme 

e das discussões realizadas em sala de aula, escreva um texto narrativo recontando a história 

apresentada. 

Para tanto, considere os elementos da narrativa: narrador, personagens, enredo, espaço e 

tempo. 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE C – Atividade 3 – Produção textual 

FONTE: Arquivos da autora 

 

 

 
 
ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCO ANTÔNIO VASCONCELOS 
DISCIPLINA: LÍNGUA PORTUGUESA            
ALUNO(A) 
_____________________________________________________________ 

 

Produção de narrativa 

 
Reconte a História de Amor vista por você através das imagens. Lembre-se dos elementos da 

narrativa: narrador, personagens, enredo, espaço e tempo. Capriche!!! Não se esqueça de 

colocar o título. 

 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE D – Atividade impressa – proposta de intervenção 

FONTE: Arquivos da autora 

 

 

                                                                             

 

 

 

 

 

ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCO ANTÔNIO VASCONCELOS 

DISCIPLINA: Língua Portuguesa 

PROFESSORA: Elenita Alves Barbosa 

ALUNO(A): ________________________________________ DATA: ___/___/___ 

 

 

 

 

ATIVIDADE DE FIXAÇÃO DA  APRENDIZAGEM 

 

 

 

 

1. Leia o texto com atenção e preencha os espaços com os Verbos na terceira pessoa do 

plural do tempo solicitado, tornando o texto coeso e coerente: 

 

A assembleia dos ratos 

 

 Um gato de nome Faro-Fino deu de fazer tal destroço na rataria duma casa velha que 

os sobreviventes, sem ânimo de sair das tocas, ___________ (estar - presente) a ponto de 

morrer de fome. 

 Tornando-se muito sério o caso, ___________ (resolver – pretérito perfeito)  reunir-se 

em assembleia para o estudo da questão. ___________ (aguardar – pretérito perfeito) para 

isso certa noite em que Faro-Fino andava aos miados pelo telhado, fazendo sonetos à lua. 

 — Acho – disse um deles - que o meio de nos defendermos de Faro-Fino é lhe atarmos 

um guizo ao pescoço. Assim que ele se aproxime, o guizo o denuncia e pomo-nos ao fresco a 

tempo. 

 Palmas e bravos __________ (saudar – pretérito perfeito) a luminosa ideia. O projeto 

foi aprovado com delírio. Só votou contra um rato casmurro, que pediu a palavra e disse: 

 — Está tudo muito direito. Mas quem vai amarrar o guizo no pescoço de Faro-Fino? 

 Silêncio geral. Um desculpou-se por não saber dar nó. Outro, porque não era tolo. 

 Todos, porque não ________ (ter – pretérito imperfeito) coragem. E a assembleia 

dissolveu-se no meio de geral consternação. 

 Dizer é fácil - fazer é que são elas! 
(LOBATO, Monteiro). In Livro das Virtudes – William J. Bennett – Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 1995. p. 308.) 

 

 

 

2. Após ler o texto da música “seio de Minas”, de Paula Fernandes, você deverá 

completar as lacunas da versão que segue, trocando os verbos em primeira pessoa do singular 
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pela terceira pessoa do plural. Depois faça uma leitura observando as alterações sofridas na 

estrutura da letra e na poesia da música:   

 

 

Seio de Minas                                                                                              

                       Paula Fernandes 

 

Eu nasci no celeiro da arte 

No berço mineiro  

Sou do campo, da serra 

Onde impera o minério de ferro  

Eu carrego comigo no sangue 

Um dom verdadeiro 

De cantar melodias de Minas 

No Brasil inteiro 

 

Sou das Minas de ouro   

Das montanhas Gerais 

Eu sou filha dos montes 

Das estradas reais    

 

Meu caminho primeiro 

Vi brotar dessa fonte  

Sou do seio de Minas 

Nesse estado, um diamante  

 

 

Agora faça as alterações sugeridas: 

 

Seio de Minas 

Paula Fernandes (Adaptação) 

 

Eles __________ no celeiro da arte 

No berço mineiro  

_______ do campo, da serra 

Onde impera o minério de ferro  

 

Eles __________ comigo no sangue 

Um dom verdadeiro 

De cantar melodias de Minas 

No Brasil inteiro 

 

________ das Minas de ouro   

Das montanhas Gerais 

Eles ________ filhos dos montes 

Das estradas reais    

 

Seu caminho primeiro 

_________ brotar dessa fonte  

_________ do seio de Minas 
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Nesse estado, um diamante 

 

 

3. No texto há três verbos flexionados em terceira pessoa do plural. Encontre-os e justifique 

essa flexão: 

 

No mundo dos sinais 

 

Sob o sol de fogo, os mandacarus se erguem, cheios de espinhos. 

Mulungus e aroeiras expõem seus galhos queimados e retorcidos, sem folhas, sem flores, sem 

frutos. 

 Sinais de seca brava, terrível! 

 Clareia o dia. O boiadeiro toca o berrante, chamando os companheiros e o gado. 

 Toque de saída. Toque de estrada. 

 Lá vão eles, deixando no estradão as marcas de sua passagem. 
(TV Cultura, Jornal do Telecurso.) 

 

Verbo 1 _______________________________________________________________ 

             ________________________________________________________________ 

Verbo 2 _______________________________________________________________ 

             ________________________________________________________________ 

 

Verbo 3 ________________________________________________________________ 

             ________________________________________________________________ 

 

 

4. Após ler o texto que segue, você irá observar atentamente os verbos destacados e fazer a 

relação da primeira coluna com a segunda, identificando, assim, o sujeito de cada um deles: 

  

As enchentes de minha infância 

 

1. Sim, nossa casa era muito bonita, verde, com uma tamareira junto à varanda, mas eu 

invejava os que moravam do outro lado da rua, onde as casas dão fundos para o 3. rio. Como 

a casa dos Martins, como a casa dos Leão, que depois foi dos Medeiros, depois de nossa tia, 

casa com varanda fresquinha dando para o rio. 

5.  Quando começavam as chuvas, a gente ia toda manhã lá no quintal deles ver até onde 

chegara a enchente. As águas barrentas subiam primeiro até a altura da cerca dos fundos, 

depois às bananeiras, vinham subindo o quintal, entravam pelo porão. Mais de uma vez, no 

meio da noite, o volume do rio cresceu tanto que a família de fronte teve medo.  

10. Então vinham todos dormir em nossa casa. Isso para nós era uma festa, aquela faina 

de arrumar camas nas salas, aquela intimidade improvisada e alegre. Parecia que as pessoas 

ficavam todas contentes, riam muito; como se fazia café e se tomava café 13. tarde da noite! 

E às vezes o rio atravessava a rua, entrava pelo nosso porão, e me lembro que nós, os 

meninos, torcíamos para ele subir mais e mais. Sim, éramos a favor da enchente, ficávamos 

tristes de manhãzinha quando, mal saltando da cama, íamos correndo para ver que o rio 

baixara um palmo – aquilo era uma traição, uma fraqueza do 17. Itapemirim. Às vezes 

chegava alguém a cavalo, dizia que lá, para cima do castelo, tinha caído chuva muita, 

anunciava água nas cabeceiras, então dormíamos sonhando que a enchente ia outra vez 

crescer, queríamos sempre que aquela fosse a maior de todas 20. as enchentes. 

(Rubem Braga, Ai de ti, Copacabana. 3. Ed. Rio de Janeiro: Ed. Do Autor, 1962. P. 157 



149 

 

 

 

 

Com atenção, faça a relação entre as informações retiradas do texto: 

 

(1) moravam (l.2)             (   )As águas barrentas (sujeito plural anteposto ao verbo) 

(2) começavam (l.5)         (   ) todos (sujeito plural posposto ao verbo) 

(3) subiam (l.6)                 (   ) As águas barrentas (sujeito plural anteposto ao verbo) 

(4) vinham (l.7)                (   ) os que (sujeito representado pelo pronome relativo que) 

(5) entravam (l.7)             (   ) as pessoas (sujeito plural anteposto ao verbo) 

(6) vinham (l.10)              (   )  As águas barrentas (sujeito plural anteposto ao verbo) 

(7) ficavam (l.12)             (   ) as pessoas (sujeito plural anteposto ao verbo) 

(8) riam (l.12)                   (   ) as chuvas (sujeito plural posposto ao verbo) 


